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RESUMO 
 
A questão ambiental é de grande relevância, vez que a qualidade de vida, o bem-
estar e a própria vida estão ligados ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
que deve ser conservado para atual e futuras gerações. Com a exploração da 
natureza enquanto recurso natural, legislações em todo o mundo voltaram-se para a 
proteção dos ecossistemas com o escopo de resguardar o bem de uso comum e 
pertencente à coletividade. A CF de 1988 tornou obrigatória para os Municípios com 
mais de 20.000 habitantes a elaboração do Plano Diretor como instrumento de 
planejamento e desenvolvimento municipal. Esta obrigatoriedade alcança o 
Município de São Felipe na Bahia, considerado um Município rural por suas 
características populacionais, produtivas e socioculturais, que apresenta cobertura 
vegetal de fragmento florestal do bioma Mata Atlântica, com destaque para Mata 
Ciliar. A população Sanfelipense necessita de um Plano Diretor que incida na 
realidade das questões de infraestrutura, desenvolvimento social, ambiental, cultural 
e econômico na perspectiva do desenvolvimento socioambiental. A abordagem 
metodológica da pesquisa é qualitativa com engajamento da população local 
baseada e adaptada do Indicador Qualitativo de Ruralidade Metropolitana – IQRM, 
desenvolvida por Alencar (2006), evidenciando a coexistência entre modos de vida 
rural e urbano para o desenvolvimento socioambiental local. Na metodologia de 
procedimentos, para acessar, sistematizar e discutir o Plano Diretor no âmbito do 
desenvolvimento socioambiental, adotou-se primeiramente uma pesquisa 
bibliográfica em livros, artigos e outras fontes científicas e pesquisa documental por 
meio da análise de legislações e outros documentos, além de visita ao Município 
para reconhecimento, realização de entrevistas semiestruturadas com agentes do 
governo local e entrevistas não estruturadas com a população tendo como base o 
Plano Diretor de 2007. O estudo se concentrou na análise do potencial de 
efetividade do Plano Diretor para o desenvolvimento socioambiental no 
planejamento Municipal em São Felipe, frente a sua dinâmica rural e urbana, 
considerando que a questão agrária é uma questão ambiental e requer articulação 
entre os entes federativos, visando qualidade de vida e bem-estar para os cidadãos 
em comunhão com o meio ambiente, o que demonstrou a insuficiência do Plano 
Diretor. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento Socioambiental, Plano Diretor, Município, Rural, 
Urbano, Meio Ambiente. 
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ABSTRACT 
 
The environmental issue is of great relevance, as the quality of life, well-being and 

life itself are linked to the ecologically balanced environment which must be 

preserved for present and future generations. As the exploration of nature as a 

natural resource, legislations around the world have turned to the protection of 

ecosystems with the scope of protecting the good of common use and belonging to 

the collectivity. The CF of 1988 made it mandatory for Municipalities with more than 

20,000 inhabitants to prepare the Master Plan as an instrument for municipal 

planning and development. This obligation reaches the Municipality of São Felipe in 

Bahia, considered a rural municipality due to its population, productive and socio-

cultural characteristics, which presents vegetation cover of forest fragment of the 

Atlantic Forest biome, with emphasis on Mata Ciliar. The Sanfelipense population 

needs a Master Plan that addresses the reality of the issues of infrastructure, social, 

environmental, cultural and economic development from the perspective of socio-

environmental development. The methodological approach of the research is 

qualitative with local population engagement based on and adapted from the 

Qualitative Indicator of Metropolitan Rurality - IQRM developed by Alencar (2006) 

showing the coexistence between rural and urban ways of life for local socio-

environmental development. In the methodology of procedures, in order to access, 

systematize and discuss the Master Plan in the scope of socio-environmental 

development, a bibliographical research was first undertaken in books, articles and 

other scientific sources and documentary research through analysis of legislation and 

other documents, besides of visits to the municipality for recognition, semi-structured 

interviews with local government agents and unstructured interviews with the 

population based on the 2007 Master Plan. The study focused on the analysis of the 

potential effectiveness of the Master Plan for socio-environmental development in 

planning Municipality in São Felipe, facing its rural and urban dynamics, considering 

that the agrarian issue is an environmental issue and requires articulation between 

federative entities, aiming at quality of life and well-being for citizens in communion 

with the environment which showed the insufficiency of the Master Plan. 

 
 
Keywords: Master Plan, Social-Environmental Development, Municipality, Rural, 

Urban, Environment. 
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INTRODUÇÃO  

 
Os opostos se distraem. Os dispostos se atraem. 

(O Teatro Mágico, 2003) 
 

A frase em epígrafe, trecho de música cantada pelo grupo O Teatro Mágico, 

focaliza uma palavra que permeia o necessário para que possamos mudar a nossa 

realidade: disposição. Aqueles que estão dispostos encontram-se em sinergia e com 

esforço e vontade individual, social e política, é possível se fazer um lugar melhor 

para todos. Com esta visão, para o trabalho aqui desenvolvido, nota-se que não 

basta apenas a vontade e trabalho da população, é preciso vontade política para 

que os seus gestores públicos e entes federativos, considerando a multiplicidade do 

que é o desenvolvimento socioambiental em uma sociedade, tenham sincronia e 

com harmonia efetivem suas propostas para conservar a natureza e o bem-estar da 

sociedade, observando que a vida e suas dinâmicas extrapolam qualquer norma 

elaborada. 

Esse é o contexto desta dissertação que trata sobre o potencial de efetividade 

do Plano Diretor Participativo de São Felipe e as ações da gestão pública municipal 

no que concerne ao desenvolvimento socioambiental no planejamento do Município. 

A exploração1 dos recursos naturais chegou a índices elevados influenciando 

diretamente no meio ambiente ecologicamente saudável, dando à questão ambiental 

grande relevância tanto em âmbito nacional, quanto internacional, vez que a 

qualidade de vida e o bem-estar estão essencialmente ligados ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Legislações em todo o mundo buscam a proteção dos 

ecossistemas com o escopo de resguardar o bem de uso comum e pertencente à 

coletividade necessário para uma vida digna com a conservação da diversidade para 

a atual e futuras gerações. Aos Estados cabe promover por meio de normas, planos, 

projetos e inúmeras outras ações, formas de se alcançar este equilíbrio entre 

natureza e sociedade. 

Isto posto, reflexionando que a questão ambiental é múltipla e abrange 

inúmeras dinâmicas de uma sociedade, a fundamentação teórica assumida nesta 

pesquisa trata sobre a relação entre o rural e o urbano, evidencia que a questão 

                                                           
1 A natureza, nesta dissertação, é expressa como recurso natural, embora reconheçamos a necessidade de 

aprofundar a discussão semântica para estudos que extrapolam os instrumentos de planejamento. 
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agrária é uma questão ambiental e o desenvolvimento de pequenos Municípios 

rurais se torna mais efetivo quando se considera a localidade, como dimensões que 

se vinculam. Compartilha-se com a perspectiva de que a prática rural pode ter ação 

potencializadora para o desenvolvimento, proteção, conservação e recuperação 

ambiental, proporcionando melhor manuseio e utilização dos recursos naturais com 

os resultados daí decorrentes para o meio ambiente natural e construído (LUIZ 

JUNIOR, 2005, s/p) para que se efetive o desenvolvimento socioambiental, por meio 

de instrumentos de planejamento a serviço do ambiental e do comunitário. 

São Felipe, localizado no Recôncavo Baiano, examinado como área de 

pesquisa, é um pequeno Município rural composto por grande número de 

agricultores familiares, que apresenta grande importância histórica e dinâmicas 

socioculturais e ambientais intensas. Na dinâmica de desenvolvimento do Município 

se produzem e reproduzem tensões no mundo rural e entre este e o mundo urbano, 

típicas de dinâmica socioambiental sem equilibração ecossistêmica, visto que a 

história da urbanização brasileira foi uma história de impactos ambientais, essa 

realidade não se demonstra apenas em São Felipe, mas se repete em vários outros 

lugares do país. 

O Município de São Felipe, na Bahia, possui cobertura vegetal de fragmento 

florestal do bioma Mata Atlântica, com destaque para a mata ciliar (SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2016) e ocupa a 11ª (décima primeira) posição populacional no Estado 

da Bahia. São Felipe apresentou estimativa populacional de 21.964 habitantes em 

2017 e densidade demográfica a 106,627 hab/km² (IBGE, 2017). Sua unidade 

territorial em 2016 foi de 222,408 km2 (IBGE), e, considerando 2010, apresenta taxa 

de ruralização de 51,64%, Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 

0,616, colocando-o em 14ª (décima quarta) posição no ranking dos Municípios do 

Recôncavo (IBGE, 2010).  

A sua economia baseia-se no setor primário com a produção de cana-de-

açúcar, laranja, mandioca, fumo, feijão, maracujá, rebanho bovino e avicultura e 

culturas diversas, com forte representação também no setor de serviços e comércio 

(IBGE, 2015). 

Num processo de desenvolvimento, os recursos locais devem ser 

considerados como vantagens naturais, culturais, econômicas e sociais; na relação 

entre o rural e o urbano reconhecem-se possibilidades para o desenvolvimento 
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socioambiental estratégico para Municípios rurais a partir da visibilidade e 

consideração virtuosa da sua dinâmica rural como espaço de trabalho e vida, 

portanto, como relações entre sociedade e natureza. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe, em razão de movimentos sociais 

urbanos que lutavam por um melhor ordenamento das cidades e bem-estar para 

seus cidadãos, os artigos 182 e 183 que tratam da Política Urbana, e em seu 

parágrafo 1º do artigo 182 torna obrigatória para os Municípios com mais de 20.000 

(vinte mil) habitantes a aprovação do Plano Diretor como instrumento de 

planejamento norteador para o desenvolvimento e crescimento municipal (BRASIL, 

2015, p. 56). Posteriormente, em 2001, o Estatuto da Cidade veio regulamentando 

os artigos trazidos pela CF/88 e destaca ser o Plano Diretor importante instrumento 

para o desenvolvimento de todo o território do Município2. 

O Plano Diretor pode ser compreendido como um conjunto de princípios e 

normas, estabelecidos através das políticas públicas, que tem por objetivo direcionar 

a interação entre o homem e o meio ambiente, utilizando-se de um processo 

participativo, para garantir a manutenção do equilíbrio entre o homem, a natureza e 

a sociedade (SÉGUIN E CARRERA, 1999). Possui também uma preocupação direta 

refletida na relação entre o homem e o ambiente que o cerca, com o desígnio de 

assegurar uma relação equilibrada entre os mesmos, para propiciar o crescimento 

sustentável dos Municípios, conforme indica o artigo 225 da Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 2015, p. 64).  

O Plano Diretor Participativo do Município de São Felipe na Bahia foi 

instituído em 21 de setembro de 2007 pela Lei Complementar nº 05/2007 que 

abrange as áreas rural e urbana. O Município de São Felipe limita-se com os 

Municípios de Santo Antônio de Jesus, Cruz das Almas, Muniz Ferreira, São Félix, 

Dom Macêdo Costa, Sapeaçu, Maragogipe, Nazaré e Conceição do Almeida, 

destacando que é a condição de Município que é focalizada na pesquisa, uma vez 

que abrange todo o território, tanto zona rural quanto zona urbana, no planejamento.  

                                                           
2 O Estatuto da Cidade ao tratar sobre o Plano Diretor diz que, conforme seu Art. 40 e parágrafo 2º “O plano 

diretor deverá englobar o território do Município como um todo”. Ou seja, o Estatuto da Cidade amplia o 

entendimento da CF/88, em que o Plano Diretor não deve se ater apenas à cidade (sede municipal), mas deve 

contemplar todo o território do Município (rural e urbano). 
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Na atual regionalização do governo da Bahia, a unidade de planejamento é 

Território de Identidade3 e São Felipe integra o TI Recôncavo. Cabe desde já 

distinguir os conteúdos da categoria território; assim, nesta pesquisa a compreensão 

teórica é interpretativa, enquanto aquela adotada como TI é operativa da política 

administrativa do governo do Estado. O Recôncavo, conjunto dos Municípios que 

compõem o TI Recôncavo, traz complexidades que a interpretação territorial 

possibilita caracterizar como dinâmicas para compreender o Município, conforme a 

sua realidade e articulação com demais entes federativos. Isto implica que se trate 

teoricamente o desenvolvimento na relação entre escalas territoriais (BRANDÃO, 

2007). 

O Plano Diretor tem por característica fundamental ser um instrumento 

participativo, devendo este ser transmitido de forma simples e de fácil acesso aos 

cidadãos, visando a conscientização para conservação e recuperação do meio 

ambiente e desenvolvimento sustentável do Município, mas na realidade, em 

inúmeros Municípios do país, o plano diretor possui uma linguagem técnica e de 

difícil compreensão para a população, o que se mostra contraditório frente a sua 

proposta original de atingir aos cidadãos e incentivá-los a executar e cobrar o que se 

mostra benéfico para todo o Município. É mesmo paradoxal quando se considera 

que a educação é dever do Estado e que este não a faz chegar às populações rurais 

que predominam nos Municípios rurais e consequentemente deveriam ser maioria 

nas audiências públicas para opinar sobre o PDDM. 

Este é o contexto e concepção que dá parâmetro à análise do Plano Diretor, 

ao afirmar que deve retratar as vontades e necessidades da população local por 

meio da participação e da articulação com as diversas esferas de governo e 

iniciativa privada. Haveria condições de possibilidade para criação, construção e 

manutenção de uma gestão pública decorrente desta conexão. O objetivo seria 

proporcionar o desenvolvimento socioambiental no planejamento municipal, 

identificando os problemas, tensões e potencialidades que o lugar apresenta, 

analisados frente a outros instrumentos, como o Código Municipal de Meio Ambiente 

e o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), para que se possa apresentar um 

plano adequado para o Município e sua população. 

                                                           
3 Em 2017 o planejamento governamental adotou Territórios de Identidade – TI em substituição às Regiões 

Econômicas como unidade de planejamento. 
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Seguindo a abordagem da pesquisa em que esta dissertação está inserida4, 

cabe neste estudo problematizar a efetividade do Plano Diretor de São Felipe 

conforme as necessidades da população local, observando as dinâmicas sociais 

rural e urbana na relação entre sociedade e natureza (ALENCAR, 2015). Na linha do 

planejamento ambiental, é preciso uma gestão pública que articulada com as demais 

esferas de governo e instrumentos de planejamento, apresente um Plano Diretor 

que incida na realidade municipal com foco na relação natureza e sociedade dando 

ênfase à questão ambiental que se desdobra em questão agrária frente as formas 

de uso da natureza pela sociedade, como no caso de São Felipe. 

Diante desta concepção, delimita-se o objeto de estudo: potencial de 

efetividade do Plano Diretor de 2007 para o desenvolvimento socioambiental no 

planejamento municipal em São Felipe – BA. O Plano Diretor contempla e é 

executado conforme as dinâmicas sociais rural e urbana na relação entre sociedade 

e natureza, conservando a dinâmica rural como espaço de vida e trabalho em 

coexistência com a dinâmica urbana?  

Portanto, o objetivo geral é demonstrar como o planejamento municipal de 

São Felipe, a partir do Plano Diretor, equaciona os requisitos legais e as demandas 

sociais, tendo em vista o seu desenvolvimento socioambiental, considerando as 

dinâmicas sociais rural e urbana em coexistência virtuosa. Os objetivos específicos 

visam analisar o Plano Diretor elaborado para São Felipe – Ba e sua efetiva 

execução para o desenvolvimento socioambiental do Município comparando 

instrumentos de planejamento e demandas da sociedade e compreender a 

coexistência entre modos de vida rural e urbano a partir do Plano Diretor conforme a 

identidade rural do Município, com foco nas relações entre sociedade e natureza 

para o seu desenvolvimento socioambiental. 

A concepção do desenvolvimento na perspectiva interescalar supõe, para a 

questão ambiental, que os entes federativos possuem competência comum e que as 

competências municipais e as políticas de outras esferas devem articular-se com 

objetivo de fortalecer o Município como lugar onde as políticas públicas acontecem. 

                                                           
4 Este estudo faz parte de um projeto maior intitulado “Reconhecendo e Potencializando o Rural na Dinâmica 

Urbana e Regional do Município São Felipe, Bahia” proposto pelo grupo de pesquisa Desenvolvimento, 

Sociedade e Natureza da Universidade Católica do Salvador sob liderança da Profª Drª Cristina Maria Macêdo 

de Alencar, submetido ao CNPq e à Fapesb para obtenção de financiamento, mas embora reconhecido no mérito, 

não foi contemplado na divisão dos recursos. A presente pesquisa gerou algumas publicações em anais de 

eventos e periódico juntamente com outros membros do Grupo de Pesquisa DSN (UCSal). 
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Neste contexto, ao se compreender o Município de São Felipe como rural, em sua 

dinâmica social rural, a questão ambiental nas políticas locais deve ser contemplada 

nos planos a serem construídos e executados de maneira efetiva para o Município 

com base nas suas peculiaridades rurais coexistindo com o urbano.  

Assim, a abordagem metodológica assumida nesta pesquisa enfatiza a 

dinâmica e coexistência entre os modos de vida e trabalho rural e urbano com foco 

nas relações entre sociedade e natureza para o desenvolvimento socioambiental no 

planejamento municipal. Para isso, foram associados procedimentos metodológicos 

de abordagem qualitativa com engajamento da população local evidenciando a 

coexistência entre modos de vida rural e urbana baseada e adaptada do Indicador 

Qualitativo de Ruralidade Metropolitana - IQRM desenvolvida por Alencar (2006) 

apoiada na noção de ruralidade metropolitana, também formulada por Alencar 

(2003b; 2004) ao estudar o rural em ambiente metropolitano com base na relação 

entre o homem e natureza. Recorreu-se ao registro de observação de parte do 

processo de elaboração de Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal (PDDM) de 

outro Município rural (Lajedinho - BA), a título de analogia. 

O IQRM é um “conjunto de relações entre determinações, variáveis e 

dimensões predominantes nas tensões entre o rural e o urbano que configuram uma 

dinâmica territorial” (ALENCAR, 2007, p. 122). O Índice Qualitativo de Ruralidade 

Metropolitana é aqui utilizado de forma adaptada, em seus procedimentos, para a 

realidade de um pequeno Município rural; como abordagem, contribui com 

“elementos para tomada de decisão sobre diretrizes de desenvolvimento regional 

que privilegiem uma coexistência rural-urbana na qual se potencializem conquistas 

humanas empreendidas em meio aos constrangimentos à sustentabilidade a favor 

da vida humana, inerentes ao modo de produção capitalista” (ALENCAR, 2007, p. 

122). Esta abordagem inspirou a proposição de uma matriz circunstanciada para 

subsidiar desenvolvimento socioambiental no planejamento municipal a partir do 

marco legal, ao adotar os parâmetros presentes nos quadros analíticos.  

Utilizando-se como abordagem metodológica o IQRM, alguns procedimentos 

metodológicos foram adotados nesta pesquisa como o roteiro de entrevistas 

semiestruturadas com agentes do governo local e entrevistas não estruturadas com 

a população, a fim de não perder a subjetividade presente no modo de vida e nos 

valores sociais e culturais que fazem do rural um mundo complexo, listadas 
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atividades catalogadas em publicações locais, bem como eventos em trabalhos 

acadêmicos ao longo desta pesquisa, em que foram identificadas atividades 

predominantemente rurais, urbanas ou rural-urbanas e categorizadas em termos de 

tensões rural-urbanas pela apropriação da natureza, por usos de geradores de risco 

e por usos da natureza em atividades culturais (ALENCAR, 2007) para a elaboração 

da matriz circunstanciada. 

Para acessar, sistematizar e discutir o Plano Diretor no âmbito do 

desenvolvimento socioambiental, buscaram-se referências ao rural e à questão 

ambiental no conteúdo do Plano Diretor; esses resultados foram compartilhados e 

discutidos por meio de oficinas de discussão no Grupo de Pesquisa 

Desenvolvimento, Sociedade e Natureza onde a pesquisa geral é executada. 

Adotou-se também uma pesquisa bibliográfica ampla em livros, artigos, dissertações 

e demais fontes científicas e uma revisão mais sistemática na base dos periódicos 

“Desenvolvimento e Meio Ambiente”, “Ambiente e Sociedade” e na ANNPAS 

(Associação de Pesquisa e Pós-Graduação em Ambiente e Sociedade), com as 

palavras-chave: plano diretor, planejamento, planejamento participativo, participação 

popular, meio ambiente e desenvolvimento socioambiental, limitados às produções 

com até 10 anos e em português.  

Houve pesquisa bibliográfica também para respaldar a realização de 

entrevistas com agentes do governo local, como secretários municipais e 

representantes da sociedade civil, em que o procedimento adotado foi o da 

entrevista semiestruturada de modo a possibilitar uma melhor adaptação com 

relação ao entrevistado, promovendo assim flexibilidade na exploração das questões 

formuladas em torno do Plano Diretor de São Felipe. Seguiu-se com a pesquisa 

documental através da análise de legislações e outros documentos correlatos 

disponibilizados na internet e colhidos em visita de campo na Prefeitura Municipal de 

São Felipe em junho de 2017 por intermédio de secretários e assessores municipais 

que tratam sobre a administração, política urbana e de planejamento municipal. 

A pesquisa de campo objetivou o reconhecimento do ambiente local e a 

criação de vínculos entre abril de 2017 e junho de 2017, além de coleta de dados 

primários mediante a realização de entrevistas através de roteiro de entrevista 

semiestruturada com agentes do governo local, representantes de sindicatos e 

associações no Município e entrevistas não estruturadas com a população tendo 
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como base o Plano Diretor de 2007, as quais foram registradas com gravador ou 

celular e anotações para destacar pontos relevantes na fala dos indivíduos, a fim de 

verificar o que se modificou ou não até o momento, identificando quais os problemas 

socioambientais que São Felipe tem sofrido e como pode melhorar.  

Foram percorridos a sede do Município, parte dos povoados e o distrito de 

Vila Caraípe, além da Barragem do Copioba e áreas dos Rios Copioba e Caraí com 

o propósito de reconhecer, identificar e registrar lugares que estejam sofrendo 

alguma agressão ambiental e áreas com permanência de Mata Atlântica e Mata 

Ciliar, ocupação e uso do solo indevidos.  

O tratamento dos dados considerou a função social da propriedade e do 

Município, na perspectiva do bem-estar da população e política do Município, por se 

tratar de um processo de descentralização política do Estado quando da análise de 

competência legal para tratar sobre assuntos locais e demais temas pertinentes ao 

Município, observando a coexistência entre modos de vida rural e urbana como 

vantagem dinâmica para a população e planejamento municipal, identificando 

aspectos que apresentam maior incidência para indicar futuras intervenções no 

planejamento municipal para a melhoria do desenvolvimento socioambiental. 

Em suma, a abordagem metodológica adotada nesta pesquisa foi qualitativa, 

orientada pelo Indicador Qualitativo de Ruralidade Metropolitana – IQRM com o 

auxílio de procedimentos metodológicos como: pesquisa bibliográfica em livros, 

artigos e outras fontes científicas; pesquisa documental com destaque para a análise 

de atas das audiências públicas na elaboração do Plano Diretor de São Felipe entre 

os anos de 2006 e 2007 para identificar as demandas da população; pesquisa de 

campo em 2017 para reconhecer a área de pesquisa e, por meio de entrevista 

semiestruturada e não estruturada, apreender a dinâmica da vida social percebida 

por seus sujeitos  - população Sanfelipense e administração pública. 

Os conteúdos analisados foram: o olhar de diferentes agentes, sujeitos 

sociais para o desenvolvimento socioambiental do Município e relações regionais, 

buscando indícios para melhoria na conservação e recuperação ambiental; análise 

de elementos que influenciam na vida e produção dos cidadãos e aproximação da 

população frente ao Plano Diretor como instrumento de desenvolvimento municipal. 

Por meio da pesquisa qualitativa realizada, os dados obtidos foram tratados e 

interpretados, onde os resultados possibilitaram a elaboração de uma análise crítica 
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no perfil socioambiental do Município, a situação precária de diversos pontos do 

Município mesmo tendo sido identificados na época da elaboração do Plano Diretor 

de 2007, refletindo na ausência de atuação da gestão do poder público municipal 

para a execução do Plano Diretor na promoção do desenvolvimento socioambiental 

em São Felipe na Bahia.  

A presente dissertação está estruturada em cinco capítulos, além desta 

introdução. O capítulo 1 - O Município de São Felipe tratou sobre a história e 

localização geográfica do Município com intuito de contextualizar a área de estudo; 

foi o Município compreendido como pequeno Município rural em razão de ser um 

local com dinâmicas sociais rurais, além de tratar a questão ambiental como agrária 

frente aos conflitos decorrentes dos usos da natureza em Município rural e a 

caracterização socioambiental do local, evidenciando a atual situação da população 

e natureza em São Felipe. 

O capítulo 2 - Plano Diretor como Instrumento de Planejamento Municipal 

visou conceituar e apresentar os fundamentos jurídicos que embasaram a 

necessidade de elaboração do Plano Diretor para determinados Municípios no 

Brasil. Foi trazida também a noção de território utilizada na pesquisa, que se trata 

daquela que permite uma análise de todas as peculiaridades do espaço e a noção 

de Município que abrange todo o território, tanto áreas rurais quanto urbanas, não se 

limitando à cidade, que corresponde à sede do Município. Trata também da 

participação popular, por ser prerrogativa da maioria dos instrumentos de 

planejamento, inclusive o Plano Diretor e a garantia de processo participativo do 

cidadão, imprescindível para o desenvolvimento local. 

O capítulo 3 - O Desenvolvimento Socioambiental nas Diretrizes e na 

Execução do Plano Diretor de São Felipe tratou sobre o Desenvolvimento 

Socioambiental como aquele adequado para o planejamento de Municípios, uma vez 

que se faz uma caracterização do Município a fim de se aplicar o adequado para a 

realidade local, sendo a sua compreensão a de desenvolvimento da sociedade em 

comunhão com a natureza, envolvendo seus múltiplos aspectos. Ainda neste 

capítulo houve a análise do Plano Diretor de São Felipe quanto ao Desenvolvimento 

Socioambiental do Município, comparando instrumentos de planejamento e 

demandas da Sociedade com o objetivo de destacar os momentos em que o Plano 

Diretor e demais instrumentos analisados trataram sobre a questão socioambiental e 



27 
 

 
 

suas potencialidades para o desenvolvimento no planejamento municipal. Trata, por 

fim, da execução do Plano para o Desenvolvimento Socioambiental do Município; 

esclarece que o Município possui plena competência para tratar sobre assuntos 

locais e assim deverá ser compreendido para aplicação do Plano Diretor em todo o 

território do Município, não havendo limitações em face da competência exclusiva da 

União para assuntos agrários. 

O capítulo 4 - Coexistência Rural e Urbano a partir do Plano Diretor trouxe 

como os ambientes rural e urbano se ressignificaram com o passar do tempo e 

formaram novas dinâmicas no seu meio. Neste caminho, foi analisada como se dá a 

coexistência rural e urbano a partir do Plano Diretor de São Felipe frente a alguns 

resultados coletados em pesquisa de campo. 

E, por fim, o capítulo 5 - A (In)Efetividade Socioambiental do Plano Diretor 

Municipal de São Felipe buscou por meio da análise dos resultados evidenciar a 

inefetividade e o esvaziamento do instrumento de planejamento para a execução de 

propostas socioambientais presentes no Plano Diretor de São Felipe.  

Em seguida, nas considerações finais, se propõe a formulação de uma matriz 

circunstanciada para subsidiar desenvolvimento socioambiental do Município a partir 

do marco legal como produto de mestrado profissional e seguem-se referências e 

anexos. 
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1 O MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 

 

O presente capítulo tem como objetivo abordar a história do Município de São 

Felipe/BA e sua caracterização físico-geográfica, social, econômica e ambiental, 

abrangendo dados atuais das bases de dados formais do governo, buscando fazer 

um exame sobre o pequeno Município rural e suas dinâmicas socioambientais. 

O capítulo está estruturado em três seções: A primeira trouxe a história e o 

contexto político e social que deu origem ao Município de São Felipe e sua estrutura 

físico-geográfica, considerando a sua localização no Recôncavo Baiano; a segunda 

seção trata sobre a condição de São Felipe como pequeno Município rural, em razão 

da sua composição e dinâmicas agrárias, destacando a questão ambiental e o uso 

da natureza. A terceira seção trata sobre a caracterização socioambiental e fundiária 

do Município São Felipe e suas dinâmicas de produção e vida rural.  

 

1.1 HISTÓRIA DO MUNICÍPIO E LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA  

 

  O surgimento da localidade atualmente ente federativo municipal denominado 

São Felipe se deu no reinado de D. João III, Rei de Portugal, quando Tomé de 

Souza foi nomeado 1º Governador Geral da Bahia (1549-1553) e ordenou a 

organização das bandeiras de penetração, sendo São Felipe e localidades vizinhas, 

no primeiro período de colonização, parte das terras das Capitanias do Paraguaçu e 

Jaguaripe (PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 2006).  

Em 1678, os irmãos Tiago e Felipe Dias Gato, parentes de Bartolomeu Gato, 

fazendeiro em Maragogipe, ocuparam um sítio nas proximidades do rio Copioba, 

junto das margens do rio Pequi, edificando a primeira moradia e fazendo plantações 

(IBGE, 1958). Com o crescimento da povoação, os irmãos Felipe e Tiago 

promoveram a construção de um cruzeiro e edificação de uma capela em 1681, sob 

a invocação dos apóstolos São Felipe e São Tiago, que se tornaram padroeiros da 

nova localidade que possuía lavouras de mandioca, cana-de-açúcar, fumo e cereais, 

sendo denominado São Felipe das Roças e, posteriormente, São Felipe das 

Cabeceiras (IBGE, 1958). 

São Felipe, em 1698, fazia parte da freguesia de Maragogipe e em razão de 

seu contínuo crescimento e sua povoação foi elevada a freguesia em 1718. São 



29 
 

 
 

Felipe foi promovido a categoria de Vila instalada em 1883, como território 

desmembrado de Maragogipe, conforme Lei nº 1952 de 29 de maio de 1880 (IBGE, 

1958): 

                                         Antônio de Araújo de Aragão Bulção, formado em Ciências Jurídicas e 
Sociais, fidalgo cavalheiro da Casa Imperial, Comendador da Ordem de 
Cristo, Presidente da Província da Bahia, etc: Faço saber a todos os seus 
habitantes que a Assembleia Legislativa Provincial decretou e eu sancionei 
a Lei seguinte: Art. 1º - Fica elevada a categoria de Vila, a Freguesia de S. 
Phillipe, do Município de Maragojipe, com denominação de Villa de S. 
Phillipe, que se comporá da freguesia do mesmo nome, da de Nossa 
Senhora da Conceição do Almeida e da de Sant’Anna do Rio da Dona. 
Secretária d’esta província a faça imprimir, publicar e correr. Palácio da 
Presidência da Bahia, 29 de maio de 1880, 59º da Independência e do 
Império (PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 2006). 

 
 

Em razão do Decreto-lei Estadual nº 10.724, de 30 de março de 1938 e em 

obediência ao Decreto Federal nº 311 de 02 de março do mesmo ano, no contexto 

político do Estado Novo, a sede foi elevada a categoria de cidade e sua composição 

administrativa resultou em três distritos, quais sejam: São Felipe, Caraípe e D. 

Macedo Costa. O último distrito foi desmembrado de São Felipe, assim como o 

Município de Conceição do Almeida (IBGE, 1958). 

O Município de São Felipe está localizado no Recôncavo Baiano, encravado 

entre os vales dos rios Copioba e Jaguaripe em que sua regionalização é composta 

pela microrregião homogênea e região administrativa de Santo Antônio de Jesus, 

Região de Planejamento do Paraguaçu e região econômica do Recôncavo Sul. 
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Mapa 1 – Território de Identidade Recôncavo Baiano: 

 

Fonte: IBGE, 2010. Elaborado pela SEI, 2016. 
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No Município predomina o solo de tipo podsólico vermelho, amarelo álico 

latossolo e amarelo álico, com aptidão regular para lavouras, a sua geologia é 

formada por gnaisses granulíticos, com uma vegetação característica de Floresta 

Estacional, semidecidual e ombrófila densa (PREFEITURA SÃO FELIPE, 2006), 

além de possuir: 

                                  O clima úmido e subúmido a seco, com um índice de pluviosidade média 
anual de 800 a 1100 mm, com maior incidência de chuvas no período 
compreendido entre os meses de novembro a janeiro. Esta área possui 
índice de aridez de 2% a 43%. Temperatura média anual de 23,8ºc, com um 
relevo constituído de tabuleiros interioranos e tabuleiros pré litorâneo (...) 
(OLIVEIRA, 2012, p. 41-42). 

 

Vale ressaltar, que o Recôncavo Baiano possui uma orla de 300 km, sendo 

formado por 26 Municípios localizados no entorno da Baía de Todos os Santos e 

ocupando uma área que se aproxima de 11.000 km² a partir de Salvador (BOMFIM, 

2006). E “por três séculos esteve em 1º lugar na rede urbana brasileira, só perdendo 

esta primazia a partir da transferência da capital do país para o Rio de Janeiro em 

1763” (BOMFIM, 2006, p. 59).  

Isso destaca a influência do Recôncavo Baiano na história e nas dinâmicas 

socioculturais do Estado, quando, inclusive, em razão dos inúmeros Municípios que 

compõem o Recôncavo e suas diversas atividades, Milton Santos (1959) apud 

Bomfim (2006) denomina Recôncavos: o canavieiro, o fumageiro, o mandioqueiro e 

o da cerâmica, sem contar com as localidades pesqueiras, em que: 

                                  Observou-se que o Sul do Recôncavo, ao qual se incluía São Felipe, 
também cultivava a cana e produzia açúcar, rapadura e melaço de cana 
para o mercado local, Salvador, Sertão e o próprio Recôncavo. Essa 
produção de derivados da cana, para o mercado local, era complementada 
pela produção da farinha de mandioca. Evidencia-se que a mandioca era a 
base da produção agrícola na região de São Felipe e Maragogipe, que era 
destinada aos portos de Maragogipe e Nazaré e daí seguiam para Salvador 
(SANTOS, 2013, p. 25). 
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Figura 1 - Praça Central e Igreja Matriz de São Felipe – Paróquia de São Felipe e 

São Tiago, fundada em 1718: 

 

Fonte: Nilza Carvalho5, 2017. 

 

Figura 2 - Prefeitura Municipal de São Felipe: 

 

Fonte: Nilza Carvalho, 2017. 

Deva-se em razão da cultura da cana-de-açúcar e mandioca historicamente 

cultivadas no Recôncavo e em São Felipe a promoção de construções como as da 

igreja e da Prefeitura com projetos arquitetônicos bem elaborados e grandiosos, em 

que: 

                                                           
5 Graduanda em Engenharia Civil da Universidade Católica do Salvador e de Geologia na Universidade Federal 

da Bahia, compunha a equipe de pesquisa São Felipe do Grupo de Pesquisa Desenvolvimento Sociedade e 

Natureza – DSN como Bolsista de Iniciação Científica. 
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                                         Isso mostra a importância do Recôncavo, não só sob a perspectiva 
econômica, mas também, como uma região que serviu, por muito tempo, 
como fornecedora, “principalmente em gêneros agrícolas para atender as 
necessidades alimentares e para exportação” (BOMFIM, 2006, p. 62). Além 
disto, é uma região brasileira de enorme influência africana, pois, para ali, 
foram trazidos milhares de homens e mulheres vindos do continente 
africano para serem escravizados nas plantações de cana e nos afazeres 
pesados, o que pode ser constatado no cotidiano das cidades, nos modos 
de viver, nas características de ser dos sujeitos. No período colonial, foi o 
Recôncavo que produziu grandes riquezas como cana e café, além de 
fumo. Neste espaço, também aconteceram importantes manifestações de 
resistência contra a coroa portuguesa: fugas e rebeliões foram fatos que 
marcaram o período (BOMFIM apud SILVA, 2013, p. 23-24).  

 

O Município possui uma via principal de acesso, sendo a BR 242 sem 

aeroporto e faz divisa com os Municípios de Conceição do Almeida, Santo Antônio 

de Jesus, São Felix, Dom Macedo Costa, Muniz Ferreira, Cruz das Almas, 

Maragogipe, Sapeaçu e Nazaré (SEI, 2015). Na atual regionalização do governo da 

Bahia como unidade de planejamento, Território de Identidade, São Felipe integra o 

TI Recôncavo e parte de seu território consta no Zoneamento Ecológico Econômico 

(ZEE) estadual como Zona 25 Tabuleiros Interioranos do Recôncavo e Zona 26 

Planalto Pré-Litorâneo Baixo Sul, possui aproximadamente 222,408 km2 (IBGE, 

2017), estando distante cerca de 178 km da capital do Estado, Salvador.  

Para se chegar em São Felipe não há maiores dificuldades, todo o caminho 

até a sede do Município é asfaltado, mas o seu acesso por ônibus é limitado. A 

viagem realizada de ônibus para São Felipe saindo da Rodoviária de Salvador leva 

em torno de 3 horas e 30 minutos na estrada e é realizado pela empresa RD 

Transportes, com partidas a partir de 4 horas e 45 minutos da manhã; é, atualmente, 

a única empresa que faz o percurso direto para São Felipe e outros Municípios do 

Recôncavo, na qual existem opções de embarcar no ônibus que faz o percurso 

direto (ônibus executivo) ou no outro que realiza escalas nas rodoviárias de outros 

Municípios. O acesso de carro é mais rápido.  

Ao desembarcar em São Felipe, têm-se algumas possibilidades de utilizar 

moto-táxi ou carros privados que levarão os moradores e seus visitantes ao destino 

solicitado dentro do Município. O acesso aos povoados é de difícil locomoção, haja 

vista que as estradas não são asfaltadas, são bem estreitas, esburacadas, com 

muitas ladeiras e que, em alguns momentos, principalmente a noite, é preciso muito 

cuidado, pois também não há iluminação. A locomoção dos moradores ainda é feita 

por carroças e animais, no entanto, há muitas motocicletas. 
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Mapa 2 – Localização do Município de São Felipe: 

 

Fonte: IBGE, 2010. Elaborado por Luis Henrique C. Paixão e Vinnie Ramos, 2018. 

O Município de São Felipe/BA compõe-se do distrito Vila Caraípe e cinquenta 

e três povoados, dentre eles; Canabrava, Boa Vista, Araçás, Sol Posto, Ferreira, 

Suspiro, Serrote, Riachão do Lázaro, Queimadas, Retiro, São Domingos, 

Cangalheiro, Mirim, Pequi, Copiobinha, Tabúa, Buri, Morrinho, Sapezinho, Baixa de 

Areia, Chaves, Barragem, Pau D’Alho, São José dos Pilões, Andaiá, Tabocas, 
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Copioba Açu, Pitinga, Barbosa, Itaparica, Bate Quente, Copioba Tiririca, Ilhota, 

Pilões, Caraí, Camargo, Palmeirinha, Xangó, Campo das Flores, Sapezinho do Bom 

Gosto, Bom Gosto, Batatan, Vapor, Coelho, Mutum (OLIVEIRA, 2012), e a sede do 

Município: 

                                         Se constitui basicamente na construção horizontal, vislumbrando-se poucas 
edificações de dois ou mais andares, além de alguns prédios isolados em 
pontos dispersos da cidade. Há somente duas praças (Praça Centenário e 
Praça Hermes Genes Ferreira), além de um clube recreativo e cultural de 
São Felipe (OLIVEIRA, 2012, p. 51). 

 

Em São Felipe prevalece a construção horizontal, no entanto, se observa 

mais frequentemente casas e prédios com mais de dois andares no centro da sede 

do Município, lugar que se destaca pelo comércio e serviços oferecidos para a 

população. Não se observam alterações significativas na arquitetura dos imóveis, 

principalmente aqueles públicos, como a Prefeitura Municipal, a Delegacia de Polícia 

e o Fórum que mantém as mesmas características. Algumas alterações na Praça da 

Matriz, onde se localiza a Igreja Matriz de São Felipe, foram observadas como a 

retirada de bancos e árvores do local. 

 

Figura 3 – Panorama do gabarito construtivo, desenho urbano horizontal, na 

sede do Município São Felipe. 

 

 
Fonte: Nilza Carvalho, 2017. 

 
A principal base econômica do Município de São Felipe é a produção de 

diversas culturas agrícolas como milho, fumo, mandioca, cana de açúcar, laranja e 
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outras produzidas em pequenas propriedades, além de criação significativa de 

inúmeros tipos de animais, principalmente rebanho bovino e avicultura (ESPÍNOLA, 

2013); por agricultores familiares em sistemas de cultivo de policultura; aí está a 

oferta de trabalho para grande parte da população (IBGE, 2006).  

Destaque-se que uma economia forte representada pelo setor de serviços e 

comércio tem crescido na sede do Município São Felipe, em que: 

                                         As principais atividades do comércio e serviço se localizam no Centro 
urbano, sobretudo nas praças Cônego Soares, José Marcelino, Major 
Prazeres, Cônego José Lourenço e Carlos Moura, além das ruas Góes 
Calmon, Dom Macedo Costa, Barão do Rio Branco e Ceciliano Gusmão. 
Nos últimos anos tem se verificado uma expansão das atividades de 
comércio e serviços para Praça Centenário e Praça Hermes Genes Ferreira. 
Ressaltando que as construções antigas no centro do Município, ganharam 
novas funções direcionadas ao setor de serviço e comércio (...) dentre 
estes, o oferecimento de lojas de departamento, calçados, joias, saúde e 
expansão da feira livre (OLIVEIRA, 2012, p. 51-52). 

 
 

Observa-se, conforme pesquisa de campo em 2017, que no centro da sede 

do Município de São Felipe há uma grande quantidade de lojas de comércio, 

principalmente de roupas, farmácias e serviços, como salões de beleza e lojas de 

consertos diversos e estas disputam espaço com a feira nos dias de sexta-feira e 

sábado. Nestes dias o centro da cidade se modifica completamente, o fluxo de 

pessoas e automóveis aumenta significativamente, pois produtores da zona rural de 

São Felipe e de Municípios vizinhos vão para o centro trabalhar e adquirir produtos e 

serviços em São Felipe.  

Cabe salientar que em 2013 a participação dos setores na atividade 

econômica do Município foi de 16,7% da agropecuária, 4,9% da indústria e 78,4% de 

comércio e serviços (IBGE, 2010), sendo registradas 118 empresas no setor de 

comércio e 59 no setor de serviços (SEI, 2015). 
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Mapa 3 – Concentração Populacional no Município de São Felipe/BA: 

 

Fonte: IBGE, 2010, 2015. Elaborado por Luis Henrique C. Paixão e Vinnie Ramos, 

2018. 
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Um dos principais fatores que contribuiu para a concentração da população 

na zona urbana do Município de São Felipe foi o êxodo rural dentro do Município, 

em razão da expansão do setor de serviços públicos, direcionados à Prefeitura 

Municipal de São Felipe e a oferta de emprego no setor terciário e:  

                                         Atrelado a isso, a especulação imobiliária que gerou a produção de 
parcelamento do solo urbano de forma irregular, com destaque para a 
expansão da rua Nova Beija-Flor, loteamento Laranjeira, loteamentos 
Bevenuto Nóia, onde concentram uma população de baixo poder aquisitivo 
desprovida de quaisquer condições mínimas de moradia, infraestrutura e 
saneamento ambiental (OLIVEIRA, 2012, p. 52). 

 

Percebe-se que o Município de São Felipe possui concentração populacional 

na sede do Município, que com o aumento da população na zona urbana; haja vista 

que em 1991 a população urbana era de 6.906 pessoas e a rural contabilizava 

13.207 pessoas, em 2001 eram 8.250 pessoas na zona urbana e 11.978 pessoas na 

zona rural e em 2010 a população urbana foi de 9.820 e a rural de 10.485 (IBGE, 

2010); ocorreu o surgimento de novos traçados no perímetro urbano, como visto na 

Figura 3, o desenho urbano da sede do Município é horizontal e acrescenta-se a 

esse perfil a existência de espaços menos concentrados com grandes espaços 

vazios típicos de ambientes rurais.  

A área do Município é predominantemente rural (Mapa 3), com dispersão 

populacional por todo o seu território, ou seja, todo o seu espaço é ocupado e 

composto de estabelecimentos rurais, principalmente minifúndios insuficientes para 

suprir a subsistência da família, conforme parâmetros do Plano Nacional de Reforma 

Agrária, que estabelece o módulo fiscal de 30 ha6 para São Felipe. Contudo, além 

de produzirem para consumo alimentar, também destinam a produção para vender 

na feira livre que ocorre na sede do Município às sextas-feiras e sábados. 

Apesar dos dados apresentados demonstrarem que este Município possui 

uma construção histórica rural, não é apenas através da demografia e da economia 

que identificamos as ruralidades, estas podem manifestar-se também nos hábitos 

dos habitantes, nos contatos diretos e pessoais das comunidades, na alimentação, 

nas festas e suas dinâmicas que muito representa-se em São Felipe por meio da 

feira livre, como se destaca:  

                                         A feira livre de São Felipe localiza-se no centro da cidade, entorno do 
Mercado Municipal, situada principalmente nas ruas Coronel Ceciliano 
Gusmão e Nova Brasília. As atividades da feira livre acontecem duas vezes 
por semana, nos dias de sexta-feira e sábado. O dia de sábado possui um 

                                                           
6 No item sobre Estrutura Fundiária, desta dissertação, voltaremos a esta questão. 



39 
 

 
 

caráter singular, pois é o dia de maior movimento da feira e o de maior 
dinâmica na cidade quando moradores da região além de “fazerem a feira”, 
aproveitam para encontrar os amigos, parentes e fazerem uso de serviços 
que são oferecidos somente no espaço da cidade, a exemplo de serviços 
médicos, financeiros, entre outros (RAMOS; PEREIRA; ALENCAR, 2017, p. 
99). 

 

Para o Município de São Felipe, a condição da feira livre é de grande 

importância no desenvolvimento local pela importância cultural, social, ambiental e 

agrária deste espaço que devem ser contemplados no Plano Diretor (RAMOS; 

PEREIRA; ALENCAR, 2017, p. 102). Ademais, nas questões relacionadas à renda 

da população, a constituição deste mercado é inegavelmente relevante, tendo em 

vista que a dinâmica típica de pequeno Município está associada a baixo padrão de 

renda, como ilustram os dados da Tabela 1. 

 

Tabela 1 – São Felipe, distribuição da população por renda 

Extrato de Renda  População*  

2000 

% 

2000  

População*  

2010 

%  

2010 

Até 2 Salário Mínimo  1.688  17,7  1.740  20,9  

Mais de 2 até 5 salários mínimos  416  4,4  184  2,2  

Mais de 5 até 10 salários mínimos  175  1,8  38  0,5  

Acima de 10 salários mínimos  64  0,7  29  0,3  

Sem rendimentos  7.193  75,4  6.317  76  

Sem declaração  -  -  -  -  

Total de responsáveis por domicílios  9.536  100  8.308  100  

 

*Responsáveis por domicílios particulares permanentes  
Fonte: Censos Demográficos (IBGE/2000, 2010). Elaborado por Valdeane dos Santos Oliveira, 2012. 

O Município de São Felipe concentra uma população de baixa renda, sendo 
que no ano de 2010 cerca de 20,9% dos responsáveis por domicílios 
recebiam até 2 salários mínimos e 76% não possuem rendimento algum. 
Isto significa que, entre 2000 e 2010 houve um empobrecimento da 
população, considerando que em 2000, cerca de 17,7% dos responsáveis 
por domicílios recebiam até 2 salários mínimos e 75,4% não recebiam 
nenhum rendimento (OLIVEIRA, 2012, p. 46) 

 

Em 2000 São Felipe contava com 20.228 habitantes (IBGE), sendo que 

11.978 na zona rural; em 2010, essa população passa para 20.305, sendo que 

10.485 estão na zona rural (IBGE, 2010), e apresenta taxa de urbanização de 

48,36% e de ruralização de 51,64%; e carrega formação histórica e socioeconômica 

rural que chega ao século XXI (SANTOS, 2013), manifestando sua forte influência 

frente a vida e produção da população na zona rural do Município.  
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O Mapa 3, que também traz as áreas denominadas rurais e urbanas em São 

Felipe, conforme metodologia do IBGE, que estabelece como urbano a sede 

(cidade) e os distritos dos Municípios, reforça os debates contemporâneos de que é 

necessário que se tenha claro o que podemos definir por rural ou urbano, haja vista 

que o Decreto Lei de nº 311 de 1938 transformou, sem se analisar as características 

estruturais e funcionais, que qualquer Município com mais de 50% de sua população 

residente na sede é considerado urbano, fazendo com que “da noite para o dia, 

ínfimos povoados, ou simples vilarejos, viraram cidades por norma que continua em 

vigor, apesar de todas as posteriores evoluções institucionais” (VEIGA, 2003, p. 2). 

A afirmação que se faz nesta pesquisa de que São Felipe é um Município 

rural converge com vários autores, como publicado em coautoria: 

                                         O rural é compreendido como modo de vida construído socialmente por 
seus habitantes na relação que estabelecem com a natureza, cuja múltipla 
dimensionalidade abrange os aspectos econômicos, geográficos, culturais, 
simbólicos e identitários; um espaço de produção, lugar da existência e 
interação da singularidade com a coletividade, conforme os estudos de 
Maria de Nazareth Baudel Wanderley (2001), Maria José Carneiro (1998), 
Klass Woortmann (1990), Alencar e Moreira (2005) entre outros (RAMOS; 
PEREIRA; ALENCAR, 2017, p. 92). 

 

Assim como São Felipe, pequeno Município no interior da Bahia, existem 

diversos outros Municípios no Brasil, que são definidos como urbanos, sem que 

suas dinâmicas sociais, culturais e ambientais fossem examinadas, não levando em 

consideração os modos de vida e trabalho daquela sociedade que compõem sua 

identidade municipal, podendo a área delimitada como urbana, ser tão rural quanto o 

resto do Município. Um diagnóstico interdisciplinar possibilitaria identificar as 

potencialidades e os problemas que determinado Município apresenta em sua 

identidade territorial, colaborando, assim, para o desenvolvimento socioambiental 

local e bem-estar dos cidadãos. 

 

1.2 SÃO FELIPE COMO PEQUENO MUNICÍPIO RURAL, QUESTÃO AMBIENTAL E 

USO DA NATUREZA 

 

 São Felipe é considerado um Município rural, em razão de sua produção e 

dinâmicas sociais rurais. No Estado da Bahia, contudo, São Felipe não é uma 

particularidade; haja vista que o estado possui um perfil predominantemente rural, 

em que dos 417 Municípios da Bahia, 374 possui população inferior a 50 mil 



41 
 

 
 

habitantes e destes, 248 tem menos de 20 mil habitantes. Em 369 Municípios da 

Bahia, a densidade demográfica é menor do que 80 hab/km² considerada, em 

muitos países, como zonas tipicamente rurais; e em 199 Municípios, a população 

rural é superior à urbana (IBGE, 2010). 

Quando tratamos sobre as definições do que seja rural e urbano, campo e 

cidade, três abordagens já foram sistematizadas por vários cientistas. Para esta 

pesquisa foi escolhida aquela mais generalizante, em que as abordagens 

interpretam que existe a dicotômica, o continuum e a permanência das ruralidades 

(MOTA; SCHMITZ, 2002). Neste sentido, a primeira abordagem:  

                                         Considera a dicotomia campo-cidade que se vincula a uma visão 
marcadamente setorial, considerando que o campo está restrito à produção 
agropecuária e a cidade se volta à produção industrial e ao fornecimento de 
bens e serviços para a população nela residente e no seu entorno 
(HESPANHOL, 2013, p. 106). 

 

Na primeira abordagem, como trazida por Hespanhol (2013), a relação é entre 

campo e cidade. Na segunda abordagem, emergem o rural e o urbano ao asseverar 

que os processos de industrialização e globalização provocaram a urbanização geral 

da sociedade, acarretando o fim do rural por meio da homogeneização de todos os 

espaços, representando uma concepção dualista da realidade, onde ocorreria a 

urbanização geral da sociedade (HESPANHOL, 2013).  

Entretanto, há no continuum interpretação diferente da de Hespanhol (2013), 

por exemplo, de acordo com Wanderley (2001, p. 33), há duas vertentes para o 

continuum rural-urbano, em que: 

                                  O fim do isolamento entre as cidades e o meio rural é frequentemente 
expresso através do conceito de continuum rural-urbano. Este conceito –
tanto quanto o de urbanização do campo- é utilizado em duas vertentes 
principais. A primeira delas corresponde a uma visão “urbano-centrada” 
(Rambaud,1973), que privilegia o polo urbano do continuum como a fonte 
do progresso e dos valores dominantes que se impõem ao conjunto da 
sociedade. O extremo rural do continuum, visto como o polo atrasado, 
tenderia a reduzir-se sob a influência avassaladora do polo urbano, 
desenvolvido, num movimento que Elena Sarraceno comparou ao de “vasos 
comunicantes, em que, quase por definição, um só –o urbano– se “enchia”, 
enquanto o outro –o rural– só podia, consequentemente, esvaziar-se” 
(1996). Levada às últimas consequências, esta vertente das teorias da 
urbanização do campo e do continuum rural-urbano apontam para um 
processo de homogeneização espacial e social, que se traduziria por uma 
crescente perda de nitidez das fronteiras entre os dois espaços sociais e, 
sobretudo, o fim da própria realidade rural, espacial e socialmente distinta 
da realidade urbana. A segunda vertente, ao contrário da primeira, 
considera o continuum rural-urbano como uma relação que aproxima e 
integra dois polos extremos. Nesta segunda perspectiva, a hipótese 
central é de que, mesmo ressaltando-se as semelhanças entre os dois 
extremos e a continuidade entre o rural e o urbano, as relações entre o 
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campo e a cidade não destroem as particularidades dos dois polos e, 
por conseguinte, não representam o fim do rural; o continuum se 
desenha entre um polo urbano e um polo rural, distintos entre si e em 
intenso processo de mudança em suas relações (WANDERLEY, 2001, 
p. 32-33 – grifo nosso). 

 

A última abordagem leva em consideração “a permanência de diferentes 

ruralidades derivadas das particularidades de cada lugar e da maneira como cada 

fração do espaço participa dos processos econômicos e sociais” (HESPANHOL, 

2013, p. 108). A apropriação dessa abordagem nem sempre é favorável às 

peculiaridades rurais, mesmo que, como ressalta Abramovay (2000), a ruralidade 

seja um conceito de natureza territorial e não setorial, porque este autor compreende 

que o conceito de rural está associado à área atrasada e que não possui serviços e 

cidadania.  

Nascimento (2014), ao tratar sobre o rural e as novas tipologias de rural, cita 

Wanderley e Favareto (2013) para melhor esclarecer: 

                                  Nestas ruralidades, rural: ora é tão só lugar de moradia; ora alia 
territorialidade/enraizamento; ora é integralidade de acesso a bens e 
serviços; ora, concentração fundiária, sempre, no caso brasileiro, pela 
centralidade urbana. Como patamar para pensar novas tipologias de rural, 
em um certo vazio conceitual, no Brasil, Wanderley e Favareto (2013) 
apontam para três grandes perfis que devem informar novas tipologias: a) o 
rural empobrecido, como consequência dos processos históricos e políticos 
da concentração fundiária brasileira, provocando o esvaziamento, 
migrações definitivas e temporárias, atrofia econômica rural; b) o rural 
socialmente vazio, em que a concentração fundiária aliada ao agronegócio 
e à monocultura traduzem um rural monótono e vazio; c) o rural como um 
espaço de vida e trabalho: neste caso a propriedade de terra não é tão 
concentrada e essas localidades possuem dinamismo geográfico e 
social, pelo enraizamento, memória, formação de territorialidade, 
pluriatividade, etc., com o meio urbano designado como espaço de 
bens e serviços (NASCIMENTO, 2014, p. 12 - grifo nosso). 

 

O rural, como aquele em grifo na citação de Nascimento (2014), elucida a 

caracterização rural do Município São Felipe, mas é preciso acrescentar que com o 

processo de modernização e de tecnicização da agricultura destaca-se um maior 

fluxo de pessoas, matérias-primas e informações no campo e, por conta disso, 

atividades econômicas no meio rural tendem a se diversificar, realçando a 

aproximação entre os mundos rurais e urbanos (HESPANHOL, 2013). 

No entanto, isso não caracteriza homogeneização e urbanização da 

sociedade, visto que, ao se uniformizar corre-se o risco de não se entender a 

realidade nas suas múltiplas dimensões, ou seja, o campo e a cidade continuam 
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apresentando particularidades que são especificas e podem ser potencializadas em 

âmbito social, cultural e ecológico (HESPANHOL, 2013). 

Admitir “particularidades que são específicas e podem ser potencializadas” 

converge com a compreensão de Alencar (2003)7 de que a coexistência virtuosa 

entre o rural e o urbano contém sinais de novo padrão civilizatório e que a ruralidade 

pode inspirar ordenamentos urbanos diferentes (ALENCAR, 2003). 

Diante de inúmeras mudanças no campo e na cidade pelos processos de 

industrialização, urbanização e de reestruturação produtiva que resultaram em 

novas dinâmicas e funcionalidades dos seus conteúdos, ressignificando o rural e o 

urbano, o campo e a cidade, inclusive, no que tange a compreensão da conservação 

ambiental, tudo isso deve ser considerado a fim de acompanhar a dinâmica 

municipal para que sejam realizadas ações frente as necessidades da população e 

da natureza que vem sendo deteriorada cada dia mais, sem qualquer tipo de 

orientação ou fiscalização. 

Deste modo, cabe ressaltar que o campo, hoje, faz parte da dinâmica dos 

processos de trabalho por meio dos diferentes mercados, de produtos e serviços, 

inclusive os ecossistêmicos e de bens simbólicos, em que mecanismos tecnológicos 

impulsionam trocas e projetos alternativos às atividades agrícolas e daquelas 

citadinas, cabendo dizer que não existe oposição entre o rural e urbano ou a cidade 

e o campo, mas sim que elas convivem e são interdependentes, principalmente no 

que tange a conservação ambiental. 

Sendo compreendido o Município de São Felipe como pequeno Município 

rural que mantém suas características rurais, mas agrega dinâmicas urbanas, não 

perdendo a predominância rural de suas atividades, como destaca Abramovay 

(2000) apud Ramos; Pereira; Alencar (2017) que em São Felipe:  

                                   A urbanização se expressa também nos meios de transportes utilizados 
para deslocamento das mercadorias que são: carros (65,8%), motos 
(23,9%), ônibus (6,4%), e animal (4%). Essas transformações, entretanto, 
não significam desaparecimento do rural, como alerta Abramovay (2000) ao 
afirmar que a ruralidade não é uma etapa do desenvolvimento social a ser 
superada com o avanço do progresso e da urbanização, e sim a construção 
de outra realidade rural pela incorporação de novas estratégias (RAMOS; 
PEREIRA; ALENCAR, 2017, s/p). 

 

                                                           
7 Livro Campo e rural na metrópole: sinais de um padrão civilizatório de Cristina Maria Macêdo de Alencar 

publicado pela Editora CRV, Edição 1 em 2017. 
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São Felipe, além de revelar-se como um Município rural pelas relações 

sociais com que se transforma a natureza, revela-se também por possuir cobertura 

vegetal de fragmento florestal do bioma Mata Atlântica, com destaque para a mata 

ciliar. Além de estar incluído como público alvo para planos diretores de 

desenvolvimento municipal, São Felipe está inserido também entre os Municípios 

localizados no bioma Mata Atlântica, caso que o habilita a elaborar o Plano 

Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA.  

O PMMA é importante instrumento de planejamento no que tange a ocupação 

do território, trazendo um diagnóstico da vegetação nativa remanescente, as causas 

de desmatamento e degradação e as ações preventivas para que não mais ocorram, 

indicando a utilização sustentável e áreas prioritárias para conservação e 

recuperação, além de potencializar certos serviços que a natureza pode oferecer 

para o desenvolvimento local, como o ecoturismo (BRASIL, 2006).  

Dentre as atividades rurais contemporâneas, o ecoturismo pode muito bem 

ser praticado no Município de São Felipe, aproveitando seus recursos naturais, 

como a própria barragem da Copioba que era utilizada como ponto de encontro e os 

rios para atividades aquáticas, pois é uma região formada por rios, riachos e lagoas. 

Neste contexto, esclarece Oliveira (2012) que: 

                                  Os projetos da gestão municipal participativa estabelecem medidas 
educativas para amenizar a poluição e degradação ambiental, como a 
criação de uma Área de Proteção Ambiental, a ser construída com terras 
públicas e privadas, às margens dos rios Copioba e Caraí e na Serra da 
Copioba (OLIVEIRA, 2012, p. 63). 
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Mapa 4 – Mapa de Concentração Populacional e Domínio da Mata Atlântica 

do Município de São Felipe  

 
Fonte: IBGE, 2010, 2015; SOS Mata Atlântica, 2018. Elaborado por Luis Henrique C. 

Paixão e Vinnie Ramos, 2018. 
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Conforme o mapa 4, pode-se visualizar que, conforme a SOS Mata Atlântica 

(2016), o Município de São Felipe possuía cobertura original da Mata Atlântica de 

100% e, atualmente remanescentes de 2% de mata atlântica. O mapa anterior 

localiza importante remanescente na área urbana de maior concentração 

populacional de São Felipe, o que consideramos forte potencial para instalação de 

processo de educação ambiental com grande capacidade de efeito multiplicador 

para toda a população cujos saberes rurais construídos ao longo dos séculos podem 

ser valorizados reconectando-se com a natureza em suas múltiplas dimensões. 

Segundo Oliveira (2012), os sistemas produtivos utilizados pela maioria dos 

agricultores familiares de São Felipe, o desmatamento, inclusive o uso abusivo de 

agrotóxicos em São Felipe, quebra: 

                                  O círculo biológico da cobertura vegetal até então existente, diminuindo, 
consequentemente os nutrientes do solo e suas reservas naturais pelos 
cultivos subsequentes e pratica de manejo do solo, que os tornam 
improdutivos. Nessas condições os pequenos agricultores abandonam suas 
terras e migram para áreas de subfloresta, iniciando um novo ciclo de 
derrubada da mata ciliar, cultivando até a exaustão do solo, e nova 
migração (OLIVEIRA, 2012, p. 100). 

 
O desmatamento em São Felipe da Mata Atlântica com destaque para a mata 

ciliar8 como afirmação de sistema produtivo rural local configura mais uma lacuna 

que abre espaço para realização de novas pesquisas e maior aprofundamento. 

Destaque-se que os poucos grandes proprietários que existem em São Felipe 

realizam a atividade da pecuária e também não se atentam ou não se interessam 

com o planejamento da atividade agrícola e com a conservação da natureza, 

resultando no uso inadequado dos recursos naturais disponíveis no Município de 

São Felipe (OLIVEIRA, 2012). 

A noção adotada nesta pesquisa é de que o meio ambiente é múltiplo em 

qualidades socioculturais, onde os sujeitos locais devem ser considerados, haja vista 

as peculiaridades de cada sociedade e suas culturas que devem ser respeitadas. 

Contudo, o desenvolvimento desigual na apropriação da natureza, produção e 

distribuição da riqueza no capitalismo, conecta o agrário e o ambiental pela 

desigualdade ambiental que expõe de maneira desproporcional diferentes grupos 

sociais e territoriais, acometendo os mais desprovidos a riscos ambientais, em que: 

                                                           
8 A mata ciliar é um tipo de vegetação protegida pela legislação ambiental, Lei nº 12.651 de 25 de maio de 2012 

(Novo Código Florestal). Conforme a Lei citada, deve estar presente, dentre outros parâmetros, a largura do rio, 

que deverá ter 10 metros de largura para assim obter uma área de proteção ambiental de 30 metros para cada 

margem, intuindo como áreas de proteção ambiental dos mananciais (OLIVEIRA, 2012, p. 91).  
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                                  Considerando que a injustiça social e a degradação ambiental têm a mesma 
raiz, haveria que se alterar o modo de distribuição – desigual – de poder 
sobre os recursos ambientais e retirar dos poderosos a capacidade de 
transferir os custos ambientais do desenvolvimento para os mais 
despossuídos. [...] a desigual exposição aos riscos deve-se ao diferencial de 
mobilidade entre os grupos sociais: os mais ricos conseguiriam escapar aos 
riscos e os mais pobres circulariam no interior de um circuito de risco. 
Donde a ação decorrente visando combater a desigualdade ambiental e dar 
igual proteção ambiental a todos os grupos sociais e étnicos (ACSELRAD, 
2010, p. 109). 

 

Nesta senda, a questão ambiental não pode ser encarada como um obstáculo 

para o desenvolvimento econômico. O planejamento deve incorporar nos debates a 

busca por alternativas ao modelo dominante de desenvolvimento. Isto possibilitará a 

participação de diversos agentes da sociedade civil que estejam sofrendo com a 

degradação ambiental, deixando de lado a sua noção genérica em busca do que é 

ou não é ecológico ou sustentável, e associando-se à concepção de justiça 

ambiental, envolvendo a análise de políticas públicas, ressignificando e 

centralizando a questão ambiental atrelada à justiça social, vinculando as questões 

sociais do emprego e da renda (ACSELRAD, 2010). 

Ainda, convergindo com a interpretação de Acselrad (2010) sobre a questão 

ambiental, conectam-se também as questões agrária e urbana, como relacionadas 

com o modo que se organizam as condições materiais e espaciais de produção e 

reprodução da sociedade, principalmente no que tange a distribuição no espaço 

quanto a apropriação dos recursos ambientais, onde diversos segmentos sociais 

perdem sua essência nos modos de vida e trabalho, como os quilombolas que 

perdem suas terras em razão da monocultura do eucalipto; quando pequenos 

agricultores orgânicos têm suas atividades prejudicadas pela expansão da soja ou 

pescadores deixam de pescar por conta da contaminação das águas (ACSELRAD, 

2010). 

Nesta senda, a questão ambiental decorre de usos inadequados da natureza, 

em que esses usos só existem porque a natureza foi apropriada privadamente e a 

sua apropriação é uma caracterização do agrário, ou seja, se há uma problemática 

que torna desequilibrado o uso da natureza isto está produzindo uma demanda 

agrária, pois há disputas de diferentes classes sociais na apropriação da natureza. A 

relação do rural e do urbano deve ser tratada como uma das implicações da questão 

ambiental ao se constituir por diferentes intensidades de uso da natureza para usos 

rurais e urbanos associada aos riscos e eventos ambientais daí decorrentes.  
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O planejamento ambiental, necessariamente, tem que enfrentar a questão 

agrária local onde ele será implementado, uma vez que há o desdobramento da 

questão ambiental em questão agrária quando a disputa pela natureza é para usos 

rurais (não apenas agrícolas) e em questão ambiental urbana quando se refere aos 

danos ambientais decorrentes da infraestrutura urbana em excesso ou ausente 

(ALENCAR, 2007), como saneamento, a saúde ambiental, descarte de resíduos etc. 

São Felipe contém todos esses elementos incorporados no seu Plano Diretor, mas 

sem aplicação. 

Inúmeras foram as consequências em torno das relações campo-cidade 

decorrentes das mudanças provocadas pelos processos de industrialização, 

urbanização e de reestruturação produtiva, resultando em novas dinâmicas e 

funcionalidades a esses recortes territoriais e seus conteúdos, ressignificando o rural 

e o urbano vinculado ao seu par dialético, o campo e a cidade (ALENCAR, 2007; 

HESPANHOL, 2013) e oportunizando novas atividades ligadas ao agrário e ao 

ambiental, vez que estes não se dissociam e afirmam a ligação entre a questão 

agrária e ambiental, onde o rural e as relações estabelecidas entre campo e cidade 

“devem ser pensadas na totalidade que as integra em termos de estrutura, função, 

forma, conteúdo e articulação regional” (HESPANHOL, 2013, p. 106). 

Diante do fato de que a dinâmica socioambiental municipal é diversificada e 

complexa, ao tratar sobre desenvolvimento socioambiental no planejamento 

municipal é preciso que a gestão pública com o auxílio da participação popular 

apresente um Plano Diretor que incida fortemente na realidade do Município para o 

seu desenvolvimento (ALENCAR, 2015), sendo necessário trazer em seus planos a 

caracterização socioambiental do Município, a fim de se alcançar uma verdadeira 

noção do que ocorre no cotidiano do mesmo e da população para aplicação efetiva 

das propostas na realidade local. 

 

1.3 CARACTERIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL DO MUNICÍPIO SÃO FELIPE 
 

O Município de São Felipe é predominantemente rural e possui relevo 

acidentado, sendo observada na Serra do Copioba uma altitude média de 195m 

acima do nível do mar, o seu clima é tropical e o solo massapê originado das terras 

úmidas por conta dos rios, riachos, lagos e do Rio Copioba que deságua e abastece 

a barragem do Município, que fica localizada na zona rural e suas águas percorrem 
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vários povoados que fazem parte do Município, sendo os principais rios que banham 

o Município Caraí, Jaguaripe, Copioba, Copioba Mirim (INCRA, 2011).  

Conforme dados do censo agropecuário 2006 do IBGE que apontam 2.653 

estabelecimentos de agricultores familiares classificados conforme a Lei nº 

11.326/2006, abrange área de 10.454 ha, e 203 estabelecimentos de agricultura não 

familiar que ocupam área de 6.485 ha. e produzem banana, laranja, coco, maracujá, 

limão, tangerina, fumo, cana-de açúcar, feijão, mandioca, milho, castanha de caju, 

amendoim, asininos, galináceos, bovinos, caprinos, equinos, muares, ovinos e 

suínos (IBGE, 2006), contando ainda com casas de farinha e engenho de cana-de-

açúcar, uma indústria de produção de café e derivados de milho, uma fábrica de 

polpa de frutas, sete destilarias de aguardente, uma fábrica de calçados e uma 

fábrica de bolsas (PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 2006).  

A economia de São Felipe baseia-se no setor primário, com destaque para 

minifúndios, havendo cerca de 16.939 hectares ocupados por estabelecimentos 

agropecuários, sendo 2.856 unidades, em que 49 ha são de arrendatários, 

ocupando 25 unidades, 500 ha são de ocupantes, atingindo 352 unidades, 128 ha 

são de parceiros, abrangendo 91 unidades; nos 16.261 ha são proprietários dos 

estabelecimentos, envolvendo 2.380 unidades (IBGE, 2006), que utilizam uma mão 

de obra de 8.176 pessoas (IBGE, 2006).  

As lavouras permanentes em São Felipe, de acordo com o censo 

agropecuário (IBGE, 2006), possuem o número de estabelecimentos agropecuários 

com mais de 50 pés existentes de banana, que foi de 369 unidades a quantidade 

produzida com 860 t; já as de laranja, o número de estabelecimento, seguindo o 

mesmo critério acima, foram de 230 unidades e produção de 2.927 t, não 

apresentando destaques em relação ao que foi cultivado no território de identidade 

(SEI, 2015).  

Para as lavouras temporárias, o número de estabelecimentos para produção 

de cana de açúcar foi de 367 e a quantidade produzida de 104.608 t, a de feijão cor 

foi 15 estabelecimentos e 1 t produzida e de feijão fradinho são 61 estabelecimentos 

com produção de 4 t. Para a mandioca, são 2.121 estabelecimentos agropecuários 

com uma quantidade de 13.303 t e para o milho de 266 estabelecimentos e 1.781 de 

quantidade produzida, também não se destacaram em relação ao que foi produzido 

no TI (SEI, 2015). 
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A produção de mandioca se revela como principal atividade econômica, com 

uma área plantada de 2.192 ha, uma produção de 32.880 t, o que gera uma renda 

de 2,3 milhões de reais para a população do Município, desenvolvida em pequenas 

propriedades com a agricultura familiar que tem a policultura como fonte de renda 

(SANTOS, 2009). E destaca-se que a produção da mandioca sempre foi de grande 

importância, não apenas para o Município de São Felipe, mas também para seus 

moradores que construíam a história local, como bem revela: 

                                         Na década de 1990, poucas comunidades rurais, no Município de São 
Felipe, possuíam luz elétrica. Por isto, quase toda a produção de farinha era 
feita manualmente: gastava-se muito tempo com este trabalho, precisava-se 
utilizar mais mão de obra, mas, em compensação, os sujeitos passavam 
mais tempo juntos, tecendo memórias, reelaborando narrativas (SILVA, 
2013, p. 25). 

 
Destaque também para a existência de diversas casas de farinha e destilarias 

de aguardente, a extração vegetal alimentícia que é representada pela castanha de 

caju com uma quantidade de 2 t de produção e demais como coco da baía, limão, 

maracujá, tangerina, batata doce, entre outras (PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 

2010), em que: 

                                  Vale ressaltar que o meio é de predominância feminina, em grande parte 
formada por mão de obra de uma mesma família, características de 
comunidades com pequenas extensões de terra onde se cultiva o básico 
para consumo próprio e os excedentes vão para o comércio, as feiras livres 
(SILVA, 2013, p. 38). 

 

A atividade comercial em São Felipe, típica dos Municípios rurais, que mais 

movimenta o comércio local é a feira livre (PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 2006), 

para onde os agricultores familiares destinam parte de suas produções, como 

também, é no campo que está a maior fonte de emprego e renda da população em 

São Felipe.  

Em pesquisa de campo (2017) tivemos a oportunidade de visitar uma 

pequena área na zona rural de São Felipe com produtores familiares que produziam 

culturas diversas, como amendoim, mandioca, frutas diversificadas e animais, entre 

eles, algumas vacas e galinhas. Neste mesmo dia foi feita a colheita e auxiliamos na 

retirada do amendoim e da mandioca para a venda no período do São João. 

Percebe-se que a produção é variada e tem-se a finalidade de subsistência; o 

restante produzido é destinado a venda na feira da sede do Município para sustento 

dos membros da família. 
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Figura 4 – Plantação de mandioca na zona rural de São Felipe: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017 

 

 

Figura 5 – Colheita de amendoim para o São João na zona rural de São 

Felipe: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017 
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Figura 6 – Mudas de plantas na zona rural de São Felipe: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017 

 

Para a produção na pecuária, o efetivo do rebanho asinino é de 861 cabeças 

e 773 unidades de estabelecimentos agropecuários, são 27 (x 1000) cabeças de 

galináceos com 1.348 estabelecimentos, dos bovinos se tem 16.023 cabeças e 

1.412 estabelecimentos, para o rebanho de caprinos são 32 cabeças e 12 

estabelecimentos, quanto aos equinos o número é de 834 cabeças e 471 

estabelecimentos, os muares totalizam 553 cabeças e 378 estabelecimentos, ovinos 

representam 939 cabeças e 161 unidades de estabelecimento e os suínos são 1.743 

cabeças em 656 estabelecimentos agropecuários (IBGE, 2016). 

O pessoal ocupado com 14 anos ou mais é de 5.448 homens e 2.728 

mulheres e a PEA, conforme dados do IBGE (2015), foi de 9% de pessoas ocupadas 

em relação à população total, representando 1.932 pessoas; sendo o salário médio 

mensal dos trabalhadores formais equivalente a 1,7 salários mínimos ocupando as 

posições 203 de 417 e de 126 de 417, respectivamente na comparação com outros 

Municípios do Estado, contabilizando 54,8% da população recebendo até meio 

salário mínimo (IBGE, 2015).  

O que caracteriza uma população de baixa renda, de acordo com as 

informações prestadas no parágrafo anterior, refletindo que boa parte da população 

economicamente ativa tem migrado para a sede do Município e outros Municípios 

próximos, principalmente Salvador, uma vez que existe no Recôncavo um 

direcionamento das políticas públicas para Municípios economicamente mais 

dinâmicos, não contribuindo para a permanência dos jovens em São Felipe, onde a 
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sua PEA se desloca para o principal centro econômico do Estado, Salvador 

(SANTOS, 2009).  

Figura 7 – Estrutura Fundiária de São Felipe: 

Fonte: IBGE. Censo Agropecuário, 2006. Elaboração: Projeto GeografAR (UFBa, 2011). 
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Pode-se constatar que de acordo com a estrutura fundiária de São Felipe em 

2006 apresentada pelo Projeto GeografAR da UFBa, o índice de Gini de 

concentração de terra sofreu um decréscimo na década de 1940 de 0,977 para 

0,5239, mas desde então só vem aumentando, conforme dados de 1950 a 2006 com 

o índice de Gini a 0,749, representando uma maior concentração fundiária, a mais 

próxima da década de 1940. Contudo, não identificamos registro de luta pela terra 

no Município de São Felipe. 

O IDH de São Felipe em 2010 era de 0,616 (PNUD, 2013), considerado, entre 

as regiões de médio Desenvolvimento Humano, ocupando a 97º posição no Estado 

da Bahia, apresentando percentual de 39,6% de sua população vivendo com renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00, representando 8.029 pessoas nessa 

condição de pobreza (ODM, 2015). 

Vale ressaltar que este não é o pior perfil do estado da Bahia; como já 

mencionado, São Felipe ocupa a 97ª posição em IDH dentre 417 Municípios, 

portanto, 320 Municípios estão em situação pior ou igual. No contexto da 

Microrregião de Santo Antônio de Jesus, São Felipe apresentou em 2010, um índice 

do IDH – M de 0,616 e IDH - educação, de 3,7, correspondendo a um dos melhores 

índices relativamente às condições municipal e de educação.  

O índice de Gini de renda, em 2010, que considera 0 (zero) total igualdade de 

renda e 1 (um) total desigualdade, indicou o número de 0,473 em São Felipe (SEI, 

2015), onde a participação dos 20% mais pobres da população na renda do 

Município foi de 2,8% em 2010 e de 20% dos mais ricos, a participação era de 

53,2%, revelando grande desigualdade na distribuição de renda no Município. 

Neste aspecto, relacionando-se o índice de Gini na estrutura fundiária de São 

Felipe que é 0,749 (IBGE, 2006; GeografAR, 2011), indicando alta concentração de 

terras no Município, com o índice de Gini Renda que aponta 0,473 (SEI, 2015), 

constata-se pobreza distribuída no Município, conforme demonstra a baixa renda da 

população, espalhada em grave minifundização conforme módulo fiscal, com muito 

pouca terra para que haja o mínimo de reprodução das atividades rurais dos 

agricultores familiares. 

                                                           
9 Os motivos dessa dinâmica não serão examinados nesta pesquisa. 
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Conforme as regras da Reforma Agrária são os imóveis rurais classificados10 

como minifúndio aqueles com área inferior a 1 módulo fiscal, sendo pequena 

propriedade o imóvel de área compreendida entre 1 e 4 módulos fiscais, a de média 

propriedade o imóvel rural de área superior a 4 e até 15 módulos fiscais e de grande 

propriedade o imóvel rural de área superior 15 módulos fiscais. Com vista a esta 

regra, conforme o INCRA (2013) na classificação dos imóveis rurais, 1 módulo 

fiscal11 em São Felipe equivale a 30 ha. 

Sendo assim, os cálculos realizados para classificar os imóveis rurais do 

Município São Felipe foram considerados nos estabelecimentos com até 30 ha como 

minifúndios, de 30 ha a 120 ha são pequenas propriedades, de 120 ha a 450 ha são 

médias propriedades e maiores de 450 ha são grandes propriedades.  

Os estratos de área utilizados para estatísticas pelo IBGE (2006), conforme 

figura 7, não condizem a uma divisão correspondente aos estratos para análise da 

estrutura fundiária do Município de São Felipe, conforme o tamanho do módulo fiscal 

para o Município. Desta forma, há uma lacuna nos cálculos que não pode ser 

preenchida por esta pesquisa, oferecendo, nesta senda, uma estimativa dos imóveis 

de São Felipe para sua caracterização fundiária. 

Nestes termos, pode-se constatar que conforme a estrutura fundiária de São 

Felipe em 2006, 2.795 estabelecimentos existentes no Município possuíam menos 

de 50 ha, sendo eles, portanto, em sua maioria, menores que o módulo fiscal para o 

Município de São Felipe (30 ha), que representa o mínimo para a produção e 

reprodução material e social da família, conforme a reforma agrária, o que reflete a 

baixa renda da população Sanfelipense.  

Neste sentido, observa-se que as áreas entre 50 ha a menos de 200 ha 

representam a pequena propriedade e São Felipe possui 48 estabelecimentos nesse 

estrato de área, enquanto que de 200 a menos de 500 ha de São Felipe apresentam 

5 estabelecimentos de média propriedade e considerada de grande propriedade de 

500 ha a 1000 há, São Felipe possui 1 estabelecimento, o que diverge dos registros 

                                                           
10 A classificação é definida pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 e leva em conta o módulo fiscal (e não 

apenas a metragem), que varia de acordo com cada Município (grifo nosso). 
 
11 Vale ressaltar, que o módulo rural é diferente do módulo fiscal, o primeiro leva em consideração a área de 

terra com o mínimo necessário para a atividade produtiva, enquanto que o modulo fiscal contabiliza questões 

tributárias, conforme Instrução Especial do INCRA nº 05-A de 06 de junho de 1973. Foi identificado em 

pesquisa de campo (2018) que, conforme registros do INCRA, o maior imóvel de São Felipe cadastrado possui 

331 ha, evidenciando que não existe em São Felipe grandes propriedades. 
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do INCRA que indicam não haver nenhuma grande propriedade em São Felipe 

cadastrada.  

Portanto, a questão agrária relativa à estrutura fundiária em São Felipe fica 

dissimulada por existir acesso à terra, contudo, no padrão fundiário considerando o 

módulo fiscal, a questão agrária se revela pela minifundização desse acesso. 

Conforme o INCRA, na relação de beneficiários do Programa Nacional de 

Reforma Agrária (PNRA), em que podem ser contemplados agricultores sem-terra, 

posseiros, assalariados, parceiros ou arrendatários, além de agricultores cuja 

propriedade não ultrapasse um módulo rural – que em São Felipe representa em 

torno de 90% dos estabelecimentos -, não há referência a beneficiários no 

Município.  

Do mesmo modo, quanto à regularização de território quilombola, não foi 

identificado, nem aberto e nem em andamento, qualquer processo em São Felipe 

(INCRA, 2016), apesar de trabalhos acadêmicos (MACHADO, 2009) e do ZEE 

estadual da Bahia terem identificado povos tradicionais, como pescadores e 

quilombolas, na região. Esta é uma questão a ser pesquisada, tendo em vista que 

uma importante base de dados sobre questão fundiária rural na Bahia. O projeto 

GeografAR da UFBa e IBGE também não identificaram povos tradicionais na 

localidade de São Felipe. 

Ainda de acordo com o censo agropecuário (IBGE, 2006), a condição legal do 

produtor demonstra que 15.809 ha, sendo 2.562 unidades são de proprietários 

individuais, 999 ha correspondem a condomínio, consórcio ou sociedades de 

pessoas, ocupando 288 unidades, 1 unidade é composta por sociedade anônima ou 

por cotas de responsabilidade limitada e os demais ocupam 105 ha com 5 unidades.  

A partir dos dados apresentados anteriormente, constata-se que a maioria 

dos estabelecimentos agropecuários de São Felipe são de proprietários de terras e 

tanto eles quanto os demais sujeitos que não possuem a propriedade da terra, tem o 

uso bem limitado no que tange ao tamanho de área para se viver e produzir. 

A utilização das terras, conforme o IBGE (2006), dá-se por construções, 

benfeitorias ou caminhos que ocupam 465 ha com 2.351 unidades e lavouras com 

área de cultivo de flores, viveiros de mudas, estufas de plantas e casas de 

vegetação com 5 ha e 3 unidades; área plantada com forrageiras para corte e 
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alimentação de animais com 57 ha e 63 unidades e utilização permanente com 979 

ha e 1.376 unidades e temporária com 3.150 ha e 2.517 unidades (IBGE, 2006). 

O sistema de preparo do solo, assim denominado pelo IBGE (2006), para as 

matas e florestas é composto por florestas plantadas com essências florestais com 3 

ha e 3 unidades, naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal 

ocupando 383 ha e 72 unidades e naturais com 258 ha e 126 unidades, ou seja, o 

que se apreende do material coletado na pesquisa é que São Felipe possui locais 

apropriados para designação de áreas de proteção ambiental, no entanto, não há 

registros de reconhecimento dessas áreas no Município, como no caso da Serra da 

Copioba e margens do Rio Copioba. Nos sistemas agroflorestais, tem-se áreas com 

árvores e palmáceas usadas para lavoura e criação de animais ocupando 726 ha e 

163 unidades. Tanques, lagos, açudes e/ou área de águas públicas para exploração 

da aquicultura ocupam 14 ha e 19 unidades 

As pastagens naturais ocupam 1.926 ha e 421 unidades, as plantadas 

degradadas por manejo inadequado ou por falta de conservação com 1.022 ha e 

240 unidades e as plantadas em boas condições compõem 7.880 ha e 806 

unidades, identifica-se 7 ha e 13 unidades de terras degradadas (erodidas, 

desertificadas, salinizadas etc.), e, ainda 71 ha e 114 unidades de terras 

inaproveitáveis para agricultura ou pecuária (pântanos, areais, pedreiras, etc.) 

(IBGE, 2006), em que dentre os projetos propostos pelo Plano Diretor Municipal de 

São Felipe está a recuperação da mata ciliar do local e a limpeza do 

desassoreamento dos recursos d’água, com parcerias de entidades e universidades 

para a realização do mapeamento das nascentes (SÃO FELIPE, 2007). 

Integrar o meio ambiente, o agrário e o urbano na dinâmica municipal é 

pensar socioambientalmente, o que significa considerar o perfil social (educação, 

saúde, cultura, política, perfil etário) nessa construção territorial.  

Nesse sentido, importa saber que o nível educacional da população 

Sanfelipense tem 22% de analfabetos e a escolarização até 24 anos de idade tem a 

seguinte distribuição: para pessoas de 6 a 14 anos foi de 99,7% em 2010 (IBGE, 

2010) e em 2015 houve o número de 3.170 matrículas no ensino fundamental 

(IBGE, 2015); na idade de jovens (15 a 17 anos) 45,4%, concluíram a escolarização 

fundamental em 2010 (ODM, 2015).  
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Registrou-se, ainda, 985 matrículas no ensino médio (IBGE, 2015) com taxa 

de conclusão entre jovens de 18 a 24 anos de 31, 2% (ODM, 2015). Ressalte-se 

que, em 2010, os indivíduos com ensino médio completo e superior incompleto eram 

de 48,4% feminino e 11,6% masculino e superior completo de 1,6% feminino e 0% 

masculino. Embora as mulheres tenham mais anos de estudos que os homens, 

ainda tem pouca representatividade na política em São Felipe, com proporção de 

mulheres eleitas para câmara dos vereadores de 9,1% em 2016 (ODM, 2015). 

Quanto às condições de saúde, em 2009, o Município apresentou 6 

estabelecimentos de saúde do SUS (IBGE, 2009), 18 leitos hospitalares, 24 médicos 

e 18 enfermeiros (DATASUS/SEI, 2015); obteve em 2016, 0,5 internações por mil 

habitantes por diarreia (DATASUS/IBGE, 2015) e entre 2001 e 2012 houve 55 casos 

de doenças transmitidas por mosquitos, sendo 11 casos confirmados de 

leishmaniose e 55 notificações de dengue (DATASUS, 2015). Sendo assim, o 

Município de São Felipe não atingiu a meta de até 2015 ter detido e começado a 

reverter casos de doenças transmissíveis por mosquitos (ODM, 2015), situação 

peculiar de problemática socioambiental impactando na saúde pública.  

Boa parte dessas condições precárias de saúde se devem à falta de 

infraestrutura no Município, já apontada em 2012 por Oliveira: 

                                  A Empresa Baiana de Abastecimento de Água – EMBASA afirmou não 
existir nenhum tipo de tratamento para as águas da barragem da Copioba, 
estando os moradores desta localidade sujeitos a contraírem doenças. 
Todos os entrevistados da fazenda barragem relataram já terem contraído 
Schistosoma mansoni, febre, diarreia e dengue (OLIVEIRA, 2012, p. 95). 

 

Na extensão territorial de São Felipe em 2016, equivalente a 222,408 km² 

(IBGE, 2017), apenas 9,2% dos domicílios possuíam esgotamento sanitário 

adequado, 39,7% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização, 20,2% 

de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio) (IBGE, 2010) e o acesso à água pela rede geral atingia 

46,6% dos domicílios (SEI, 2015).  

O percentual de moradores urbanos com serviço de coleta de resíduos em 

2010 foi de 94,4%, sendo que a destinação destes resíduos ainda é questionável, 

haja vista que São Felipe possui um lixão na entrada do Município que, em tese, 

conforme informações fornecidas por agentes públicos (2017), foi desativada e a 

população urbana passou a utilizar o aterro sanitário de Cruz das Almas, no entanto, 

o lixão ainda existe e funciona, ainda que de forma irregular; 89,5% dos moradores 
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urbanos tinham distribuição de energia elétrica (IBGE, 2010). Destaque-se que as 

coberturas citadas anteriormente se limitam a sede do Município de São Felipe, ao 

se enfatizar o urbano. 

Como demonstrado, na condição rural de São Felipe, embora o rural não se 

reduza à atividade agrícola (VEIGA, 1997; CARNEIRO, 1998; WANDERLEY, 2001; 

FAVARETO, 2007; ALENCAR, 2008), a forte presença de agricultores familiares 

fortalece a ligação com o mundo rural e carrega formação histórica e 

socioeconômica que produz e reproduz tensões rural-urbanas típicas de dinâmica 

socioambiental.  

O reconhecimento de potencialidades das atividades e costumes locais 

influencia no crescimento do Município, oportunizando a conservação e recuperação 

ambiental local, haja vista que afastar as peculiaridades do Município não o tornará 

mais desenvolvido, ao contrário, ao identificar as vantagens que o Município pode 

oferecer de forma a equilibrar as dimensões social, ambiental e econômico é que 

ocorrerá o devido desenvolvimento local, trazendo benefícios e bem-estar para 

todos em um Município também com dinâmicas rurais. 
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2 O PLANO DIRETOR COMO INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL 
 

Este capítulo trata sobre o Plano Diretor, instrumento de planejamento 

municipal que visa operacionalizar o Estatuto da Cidade e destaca a importância de 

se planejar considerando as dinâmicas socioambientais do Município, não se 

limitando apenas às áreas urbanas, devendo ser o instrumento reflexo da realidade 

local. 

Este capítulo está estruturado em três itens, quais sejam: o primeiro aborda 

um histórico sobre o planejamento urbano no Brasil e seus movimentos sociais; 

conceito e fundamentos legais para o Plano Diretor. O segundo item traz a 

perspectiva de território como aquela resultante em uma construção histórica, 

manifestando relações de poder que abrange a sociedade e o espaço; a equivocada 

política de TI adotada na Bahia e a importância do planejamento e competência do 

Município para tratar sobre assuntos locais. O terceiro item versa sobre a relevância 

e a necessidade da participação popular para dar legitimidade à elaboração dos 

instrumentos de planejamento. 

 

2.1 O PLANO DIRETOR MUNICIPAL (CONCEITO E FUNDAMENTOS LEGAIS) 
 

O planejamento urbano no Brasil, que se inicia no final do século XIX, por 

volta de 1875 e vai até o ano de 1930, encontra forte influência europeia com o 

objetivo de “embelezar” as áreas urbanas. De 1930 até meados de 1992 mudanças 

econômicas e sociais são trazidas pela Revolução de 1930 que evidencia o capital 

imobiliário como principal fator de crescimento urbano. Neste mesmo período, 

enquanto a democratização da sociedade brasileira avança, na tecnocracia surge o 

plano diretor abordando temas de infraestrutura e transportes, e o planejamento 

integrado e superplanos, com planos diretores sem mapas que não apresentam 

efetividade (BRASIL, 2013, s/p).  

Neste caminho, entre 1992 a 2001 movimentos sociais em torno da reforma 

urbana resultam nos Artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, sendo 

regulamentados posteriormente pelo Estatuto da Cidade, ratificando em seu texto a 

função social da propriedade, a participação e o planejamento, retomando a ideia do 

Plano Diretor para orientar futuras ações do Município (BRASIL, 2013, s/p). 
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Os movimentos sociais populares em torno da reforma urbana iniciam-se na 

década de 1960, quando em 1963 foi proposta uma reforma urbana nos Municípios 

brasileiros no Congresso, promovida pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil. Com o 

golpe militar em 1964, os temas sobre a reforma urbana reaparecem nas décadas 

de 1970 e 1980, momento em que ganharam maior visibilidade e relevância política, 

articulando-se em nível nacional para elaboração de uma proposta baseada na 

justiça de distribuição do espaço urbano para Assembleia Nacional Constituinte de 

1986, concretizada na proposta de Emenda Popular da Reforma Urbana na 

Constituição Federal promulgada em 1988 (SAULE JÚNIOR E UZZO, 2009; 

CORREA E CATETE, 2011; TONELLA, 2013).  

Neste passo, os diversos movimentos sociais urbanos protagonizaram as 

conquistas na estruturação da Política Urbana e em seus desdobramentos, 

reforçando aspectos no texto constitucional referentes à política urbana e 

participação ampliada da sociedade nos processos de formatação das políticas 

públicas, incentivando uma nova política e gestão nos Municípios baseada no 

cumprimento da função social (SAULE JÚNIOR E UZZO, 2009; CORREA E 

CATETE, 2011; TONELLA, 2013). 

Neste caminho, a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu Capítulo II, os 

artigos 182 e 183 que tratam da Política Urbana e nela torna obrigatória para os 

Municípios com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes a aprovação do Plano Diretor 

como instrumento de planejamento municipal norteador para o desenvolvimento e 

crescimento urbano (BRASIL, 2015, p. 56).  

A Constituição Federal é importante documento jurídico onde são 

estabelecidas as normas fundamentais de organização do Estado e da sociedade 

que nele vive e tem por finalidade estruturar o modo de exercício do poder político e 

estabelecer direitos e garantias destinados à proteção dos cidadãos brasileiros, ou 

seja, “permitir que uma comunidade de pessoas se organize e se estruture no 

território de um país, de modo que o poder constituído para tal organização esteja 

orientado a buscar o bem comum e a garantir os direitos daqueles que o formam” 

(LANÇA, 2016). 

O Estatuto da Cidade em 2001 veio regulamentando os artigos supracitados 

da política urbana na Constituição Federal de 1988, definindo as diretrizes gerais 

que devem ser observadas pelos entes federativos – União, Estados, Municípios e 
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Distrito Federal -  “para a promoção da política urbana, voltada a garantir o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e da cidade, o direito a 

cidades sustentáveis e o desenvolvimento de gestões democráticas nas cidades” 

(TONELLA, 2013, s/p). 

O Estatuto da Cidade foi proposto para as cidades, mas ampliada a 

compreensão para os Municípios, onde todo o território do Município deve ser 

assistido pelo poder público local, bem como em seu Artigo 41 tornou obrigatória a 

formulação do Plano Diretor para os locais integrantes de regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas; de áreas de especial interesse turístico, entre outros casos 

(BRASIL, 2001). 

A Lei 10.257/2001, Estatuto da Cidade, modificou a obrigatoriedade de que o 

Plano Diretor fosse relativo à cidade para que fosse relativo ao Município, sem 

alteração do conjunto de regulamentações que dariam suporte legal ao ordenamento 

das duas esferas de competências em suas especificidades.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cidade é 

considerada a “localidade com o mesmo nome do Município a que pertence (sede 

municipal) e onde está sediada a respectiva prefeitura” e os Municípios  

                                  São as unidades de menor hierarquia dentro da organização político-
administrativa do Brasil, criadas através de leis ordinárias das Assembleias 
Legislativas de cada Unidade da Federação e sancionadas pelo Governador 
(IBGE, 2010).  

 

Então, apesar de o Plano Diretor original ser urbano, o PDDU, para nortear as 

conquistas sociais de direito à cidade, legalmente, o desenvolvimento urbano não 

contemplaria os de fora da condição de cidade, ou seja, tanto as áreas rurais quanto 

as áreas periurbanas e as áreas urbanas dos demais distritos que não o da sede 

municipal – a cidade. 

Além de urbano e cidade não estarem equacionados, o ordenamento jurídico 

que regula o desenvolvimento municipal, isto é, o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal, traz o ordenamento urbano metamorfoseado em ordenamento municipal. 

Desse modo, cidade, urbano e Município se confundem ou se homogeneízam nessa 

regulação, enquanto o planejamento municipal se dilui no planejamento urbano 

(ALENCAR, 2015).  

Acresce-se à polêmica delimitação da cidade, a definição pelo mesmo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do que é área rural, como “área 
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de um Município externa ao perímetro urbano”, e área urbana como “área interna ao 

perímetro urbano de uma cidade ou vila, definida por lei municipal”.  

Conforme os estudos de Veiga (2001) e Wanderley (2001) o critério 

administrativo de corte físico espacial de delimitação de fronteiras utilizado nesta 

definição é questionável para os fins de ordenamento do desenvolvimento municipal 

devido a não atender às particularidades dinâmicas e identitárias dos Municípios 

brasileiros (RAMOS, PEREIRA, ALENCAR, 2017). 

O Plano Diretor, segundo dispõe o Estatuto da Cidade, abrange todo o 

território do Município, estabelecendo limites às atividades desempenhadas pelo 

particular e pelo Poder Público e buscando a eficácia da gestão pública municipal 

nas esferas ambiental, social, de infraestrutura, econômica e cultural.  

Para dirimir dúvidas acerca da problematização aqui levantada, “o Plano 

Diretor pode ser definido como um conjunto de princípios e regras orientadoras da 

ação dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano” (BRASIL, 2002, p. 40). 

Para Flávio Villaça (1998, p. 2) o Plano Diretor: 

                                         Seria um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade física, 
social, econômica, política e administrativa da cidade, do Município e de  
sua região, apresentaria um conjunto de propostas para o futuro 
desenvolvimento socioeconômico e futura organização espacial dos usos do 
solo urbano, das redes de infraestrutura e de elementos fundamentais da 
estrutura urbana, para a cidade e para o Município, propostas estas 
definidas para curto, médio e longo prazos, e aprovadas por lei municipal 
(VILLAÇA, 1998, p. 2). 

 

Na perspectiva de Villaça (1998), o desenvolvimento urbano deveria 

responder a diagnóstico multiescalar que o nortearia; acrescente-se a isso que é 

possível afirmar que Plano Diretor deve retratar os anseios e necessidades da 

população local por meio da participação e do diálogo com as diversas esferas de 

governo e iniciativa privada possibilitando a criação, construção e manutenção de 

uma gestão pública decorrente desta interação com o objetivo de proporcionar o 

desenvolvimento e planejamento municipal.  

Os instrumentos de planejamento municipal são apresentados no Estatuto da 

Cidade, em seu Artigo 4º, inciso III, dentre eles, o Plano Diretor que determinará 

objetivos, estratégias e ações do Município, reconhecendo a participação dos 

sujeitos sociais e a articulação entre os poderes, tornando legais os planos enquanto 

instrumentos de planejamento, gestão e fiscalização de ampla abrangência. O plano 

diretor também traz como objetivo integrar os diversos aspectos ambientais e 
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identificar riscos para assim aproveitar as potencialidades socioeconômicas e 

ambientais locais continuadamente e a longo prazo (GODECKE, 2015). 

Neste caminho, conforme a Constituição Federal de 1988 e Estatuto da 

Cidade – Lei 10.257/2001, em 2007 São Felipe elaborou o seu Plano Diretor que 

denominou participativo, abrangendo “as funções da vida coletiva, em que se 

inserem habitação, trabalho, circulação e lazer, e visa a melhoria da qualidade de 

vida da comunidade local” (SÃO FELIPE, 2007, s/p), em que: 

                                  Para elaboração do Plano Diretor, o Município de São Felipe contou com 
uma equipe técnica especializada da Comissão Nacional dos Municípios 
(CNM, 2007) que realizou um levantamento de dados, com a participação 
da equipe técnica local (Secretarias da Prefeitura Municipal de São Felipe), 
que auxiliaram na organização e sistematização das informações e no 
processo de negociação e reflexão para a tomada de decisões (OLIVEIRA, 
2012, p. 61). 

 

Apesar do auxílio técnico especializado do CNM no processo de elaboração 

do Plano Diretor Participativo do Município de São Felipe e da equipe técnica da 

Prefeitura Municipal, conforme orientações das capacitações do Ministério das 

Cidades (PREFEITURA SÃO FELIPE, 2007), o plano não modificou o perímetro 

urbano e nem integrou o rural, bem como não criou regras para o ordenamento do 

uso do solo.  

O Plano Diretor não inclui mapas e nem demarcação e descrição para as 

ZEIS, deixando a elaboração de inúmeros outros instrumentos essenciais para o 

desenvolvimento do Município a cargo da gestão municipal que não concretizou com 

os prazos estipulados no Plano Diretor, mesmo constando em seu bojo os seguintes 

documentos direcionados ao urbano ou que apenas beneficiariam a sede do 

Município: 

                                          I – O Plano de Ação, II – Os Relatórios de Leituras da Realidade Municipal 
(Técnica, Comunitária e Compartilhada) e as atas das Reuniões realizadas 
com as respectivas listas de registros de presenças, fotos e filmagem; III – 
O Relatório de Seleção e Pactuação das Propostas com as atas das 
reuniões e audiências realizadas; IV – Mapas; V – Planta da Cidade com 
delimitação: a) perímetro urbano; b) evolução urbana; c) hierarquia viária; d) 
equipamentos institucionais; e) uso do solo; f) território municipal; g) 
localização e inserção regional; h) infraestrutura urbana. (OLIVEIRA, 2012, 
p. 65). 

 

O Plano Diretor deve ser constituído pela dinâmica social e ambiental local, 

estabelecendo um retrato da história e das transformações do território conforme os 

anseios e necessidades do Município e sua população. Assim sendo, ao Município 

de São Felipe, preponderantemente rural, cabe o reconhecimento do rural como 
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parte do todo e a relação agrária e ambiental, uma vez que estão vinculadas e os 

indivíduos que há muito convivem e “mexem com a terra” criam uma relação de 

pertencimento e possivelmente de proteção, capaz de potencializar atividades 

econômicas propiciando o desenvolvimento local sustentável.  

O Plano Diretor deve representar a realidade daquela sociedade e precisa ser 

constituído por um processo contínuo de planejamento decorrente das relações 

sociais, das necessidades e anseios da população, respeitando o curso histórico e 

suas transformações, revelando um Plano Diretor como fruto da história viva e real 

do local (VILLAÇA, 1993, p. 1 e 2); o planejamento deve representar a realidade do 

Município e não impor parâmetros do que seria o padrão de desenvolvimento 

hegemônico sem se analisar as peculiaridades do local. Adotar o padrão 

hegemônico globalizante dificilmente contemplará o cotidiano da população, que 

deverá ser beneficiada economicamente, socialmente e ambientalmente.   

 

2.2 TERRITÓRIO, PLANEJAMENTO E MUNICÍPIO  
 

A categoria teórica, território, utilizada para examinar o planejamento 

municipal, possibilita lidar com o desenvolvimento socioambiental conforme relações 

entre escalas empíricas (físicas e geográficas) e abstratas (de regulação), onde é 

possível verificar as complexidades do território e caracterizar suas dinâmicas para 

compreender o Município articulando os entes federativos, tratando teoricamente o 

desenvolvimento na relação entre escalas territoriais.  

No caso em estudo, a articulação entre as escalas é feita a partir do Estatuto 

da Cidade como instrumento federal, que regulamenta a obrigatoriedade de 

elaboração do Plano Diretor Municipal, no contexto de Territórios de Identidade 

como unidades de planejamento do Governo do Estado da Bahia. Temos assim, um 

Município - São Felipe – de um TI - Recôncavo, cujo Plano Diretor é instrumento de 

desenvolvimento municipal em atendimento à regulação que é federal. 

O território, para Nascimento (2014), se constitui das relações de poder que 

abrangem a sociedade e o espaço, resultando em uma construção histórica. Neste 

sentido, o significado de território apresenta duas dimensões, onde a subjetiva, que 

é a territorialidade, faz parte na formação dos lugares pelos quais “a fundação do 

território implica também uma apropriação que incorpora a dimensão simbólica, 

identitária, afetiva” (MORAES, 2000, p. 145), e a dimensão objetiva, que engloba os 
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processos sociais, políticos, econômicos, geográficos, jurídicos, entre outros 

(NASCIMENTO, 2014) essenciais para caracterizar o território, tomando o rural 

como espaço de vida e trabalho. 

Em razão de sua vasta extensão e heterogeneidade, a Bahia foi um dos 

estados pioneiros no processo de planejamento territorial, ao tratar sobre Territórios 

de Identidade no Estado da Bahia. Em 2003, o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário – MDA por meio da Secretaria de Desenvolvimento Territorial – SDT, 

introduziu o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios 

Rurais – PRONAT com a finalidade de “promover o planejamento e a autogestão do 

processo de desenvolvimento sustentável dos territórios rurais e o fortalecimento e 

dinamização de sua economia” (SEPLAN, 2014, p. 4). 

Em 2007, o Governador do Estado da Bahia, Jaques Wagner, reconheceu e 

legitimou a divisão territorial que se estava executando e a organização interna dos 

417 Municípios da Bahia em 27 Territórios de Identidade com o objetivo de servir 

como instrumento estratégico de desenvolvimento territorial sustentável, a fim, 

conforme diretrizes da política, de valorizar a diversidade cultural, social, econômica, 

ecológica, política e geográfica com a ampliação da participação social e a 

articulação entre os entes federativos para integrar políticas públicas e viabilizar a 

implementação de condições e estruturas para o desenvolvimento de ações locais 

(BLATT; GONDIM, 2013), e, assim, os territórios rurais passaram a ser chamados de 

Territórios de Identidade (SEPLAN, 2014). 

Conforme Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (SEPLAN) foi 

adotada a seguinte definição para o Território de Identidade: 

                                  O território é um espaço físico, geograficamente definido, geralmente 
contínuo, caracterizado por critérios multidimensionais, tais como o 
ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições, e 
uma população com grupos sociais relativamente distintos, que se 
relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde 
se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade, coesão 
social, cultural e territorial (SEPLAN, 2014, p. 6). 

 
Com esta definição, o Território de Identidade, para o governo do Estado da 

Bahia passa a ser unidade de Planejamento em substituição à Região Econômica. O 

Município São Felipe integra o Território de Identidade 21 Recôncavo, engloba vinte 

Municípios no total, quais sejam: Cabaceiras do Paraguaçu, Cachoeira, Castro 

Alves, Conceição do Almeida, Cruz das Almas, Dom Macedo Costa, Governador 

Mangabeira, Maragogipe, Muniz Ferreira, Muritiba, Nazaré, Santo Amaro, Santo 
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Antônio de Jesus, São Felipe, São Félix, São Francisco do Conde, São Sebastião do 

Passé, Sapeaçu, Saubara e Varzedo (SEPLAN, 2014). Acresce-se que: 

                                         A escala municipal é muito restrita para o planejamento, organização e 
desenvolvimento das ações visando à promoção do desenvolvimento mas 
ao mesmo tempo, a escala estadual é excessivamente ampla para dar 
conta da heterogeneidade e de especificidades locais que precisam ser 
mobilizadas com este tipo de iniciativa, portanto havendo a necessidade de 
descentralização das políticas públicas, com a atribuição de competências e 
atribuições aos espaços e atores locais (BLATT, 2011, s/p). 

 

Nesta pesquisa considera-se a abordagem territorial como aquela que integra 

setores e dimensões do desenvolvimento em quaisquer escalas, e discute-se a 

escala municipal compreendendo estas interrelações. Isto coaduna com a 

compreensão de que a elaboração das políticas e dos instrumentos para o 

planejamento e a gestão territorial deverá se dar a partir da negociação e 

compreensão das perdas socioambientais entre todos os que estão envolvidos nesta 

trama, sujeitos da população e agentes do governo, num pacto social que objetiva a 

prevenção dos problemas socioambientais. Deverão ser levados em conta os 

aspectos sociais, culturais, ecológicos, econômicos, etc buscando o viés da 

sustentabilidade presente nos instrumentos para que os mesmos possam abranger 

os aspectos imateriais do meio ambiente, trazendo a potência dos recursos locais e 

encadeando-os como vantagens naturais, culturais, econômicas e sociais 

(SAYAGO; PINTO, 2005). 

Ao tratar sobre o planejamento em busca do Município sustentável, Ester 

Limonad (2013) assevera que não cabe reproduzir um modelo ideal que se adapte à 

realidade de diferentes Municípios, visto que cada Município e sua população 

apresentam suas peculiaridades e necessidades, e ao se aplicar um molde se reduz 

“a um conjunto de volumes construídos, de massas ambientais, artérias de tráfego e 

de circulação” (LIMONAD, 2013, p. 134) e elimina tudo aquilo que não for funcional 

ou adaptável, fazendo com que todos aqueles que poderiam usufruir de um 

Município sustentável de forma igualitária não alcancem este objetivo.  

Neste sentido, “essas propostas arquitetônicas e urbanísticas são, assim, 

implementadas ignorando o que lhes antecede e sucede, alheias às diferenças e 

desigualdades socioespaciais” (LIMONAD, 2013, p. 134). Aduz a autora, assim, que:  

                                  Há de se considerar, ainda, que as chamadas soluções sustentáveis 
tampouco constituem objetos planejados genéricos, passíveis de serem 
implementados de forma uniforme, de acordo com programas ou modelos 
mínimos pré-definidos para alcançar uma situação de sustentabilidade. Pelo 
contrário cada espaço, cada território e lugar, cada cidade possui, cada um 
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per se, uma história espaço-temporal própria e uma articulação particular 
com outras escalas (LIMONAD, 2013, p.135). 

 
O direito fundamental ao Município sustentável tem por característica a 

universalidade, onde não se restringe apenas aos espaços urbanizados, destinando-

se tal direito fundamental a todos os cidadãos, sejam eles residentes da área urbana 

ou rural, devendo possuir amplo acesso aos mecanismos assegurados, não 

configurando privilégio de poucos membros da sociedade local, o que tem se 

mostrado grande desafio para a população de baixa renda: 

                                  A população de baixa renda só tem a possibilidade de ocupar terras 
periféricas – muito mais baratas porque em geral não têm qualquer 
infraestrutura – e construir aos poucos suas casas. Ou ocupar áreas 
ambientalmente frágeis, que teoricamente só poderiam ser urbanizadas sob 
condições muito mais rigorosas e adotando soluções geralmente 
dispendiosas, exatamente o inverso do que acaba acontecendo. Tal 
comportamento não é exclusivo dos agentes do mercado informal: a própria 
ação do poder público muitas vezes tem reforçado a tendência de expulsão 
dos pobres das áreas mais bem localizadas, à medida que procura os 
terrenos mais baratos e periféricos para a construção de grandes e 
desoladores conjuntos habitacionais. Desta forma, vai se configurando uma 
expansão horizontal ilimitada, avançando vorazmente sobre áreas frágeis 
ou de preservação ambiental, que caracteriza nossa urbanização selvagem 
e de alto risco (BRASIL, 2001, p. 25-26). 

 
Assim, para tanto no caso de São Felipe quanto para outros Municípios, ainda 

que se identifiquem suas problemáticas e potencialidades, mas não apresente 

formas de implementá-las, de nada adianta a elaboração de um instrumento de 

planejamento, pois este se tornará sem qualquer tipo de aplicação, como no Plano 

Diretor de São Felipe que protesta pela universalização do acesso aos serviços 

públicos de saneamento ambiental, devendo haver uma integração entre os serviços 

de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, limpeza 

urbana e recuperação de áreas degradadas (sobretudo de nascentes e mata 

ciliares) (SÃO FELIPE, 2007), mas não implementa os instrumentos específicos para 

a universalização desse acesso aos serviços essenciais para o bem-estar da 

população. 

Para a elaboração de instrumentos de planejamento, deve-se observar a 

realidade das dinâmicas do local para que o planejamento não fique apenas no 

papel sem qualquer forma de aplicação, já que os seus parâmetros não se adequam 

àquele Município e à sua população, sendo necessário haver uma nítida integração 

entre a questão urbana, ambiental e agrária, sendo também importante “incorporar 
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mecanismos de participação e de gestão integrada nos processos de formulação e 

implementação das políticas municipais” (CNM, 2017, p. 23).  

Para tanto, quando se trata do urbano, rural e agrário é preciso também a 

articulação entre as esferas de governo, mas como bem acontece em São Felipe, 

não há princípios e objetivos que visam a ação articulada entre os entes federativos 

(SÃO FELIPE, 2007) o que compromete mais ainda a efetivação de seu Plano 

Diretor. 

Por esta razão, os instrumentos de planejamento devem ser formulados e 

aplicados conforme as dinâmicas de vida e produção apresentadas por todo o 

Município, abrangendo-se as áreas rural e urbana e não apenas o espaço da cidade 

que compõe apenas a sede do Município, geralmente área mais urbanizada. É nesta 

perspectiva que o Município é aqui abordado, com a finalidade de se alcançar a 

sinergia entre os espaços rurais e urbanos em favor do desenvolvimento municipal e 

bem-estar dos cidadãos.  

 

2.3 PARTICIPAÇÃO POPULAR 

 

A Constituição de 1988 no capítulo destinado à política urbana, trata sobre o 

direito aos Municípios sustentáveis e planejados, o qual foi regulamentado e 

reforçado pelo Estatuto da Cidade. A Lei 10.257 de 2001 define em seu Artigo 2º, 

inciso I o direito aos territórios sustentáveis como “o direito à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 

serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” 

(BRASIL, 2001), visando como finalidade do Município garantir o bem-estar aos 

habitantes e, sobretudo, dignidade.  

O artigo 2º, inciso II da Lei 10.257/2001 destaca a tão importante participação 

popular, “por meio da participação da população e de associações representativas 

dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento 

de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano” (BRASIL, 2001), visto 

que o Estado deve garantir condições para a realização do pleno exercício de 

cidadania, sendo necessária a implementação de direitos sociais que sejam efetivos, 

a fim de se realizar a função social do Município e da propriedade, finalidades 

propostas também no Plano Diretor Municipal, em que: 
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                                  O Estatuto estabelece que a propriedade deve cumprir uma função social, 
ou seja, a terra deve servir para o benefício da coletividade, e não apenas 
aos interesses de seu proprietário. É no Plano Diretor que será definido o 
que é função social da propriedade e da cidade, de forma a garantir o 
acesso à terra, reconhecendo o direito à moradia e aos serviços urbanos 
para todos os cidadãos (SANTORO; CYMBALISTA, 2004, p. 1). 

 

Neste caminho, conforme o artigo 43 e seus incisos na Lei 10.257/2001,  

verifica-se a previsão da instituição de órgãos colegiados de política municipal; 

debates, audiências e consultas públicas; conferências sobre assuntos de interesse 

urbano; iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento municipal (BRASIL, 2001), valorizando, por sua vez, a 

indivisibilidade dos direitos fundamentais e efetividade do princípio da dignidade da 

pessoa humana mediante a concretização do direito ao Município, como instrumento 

relevante para a realização dos direitos fundamentais por meio de políticas públicas 

articuladas com a participação popular, fortalecendo o que bem preceitua o art. 225 

da CF/88. 

O Estatuto da Cidade com o escopo, ainda, de disciplinar o princípio da 

gestão democrática do Município, assim também estabelece em seu Art. 44 que a 

gestão orçamentária participativa incluirá a realização de debates, audiências e 

consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, como condição 

obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal.  

Do mesmo modo, no Art. 45 é estabelecido que “os organismos gestores das 

regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e significativa 

participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 

da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno 

exercício da cidadania” (BRASIL, 2001, s/p). 

Destarte, o plano diretor que traz a obrigatoriedade de realização de 

audiências e consultas públicas na formulação, execução e acompanhamento das 

ações do Poder Público geram à comunidade o direito de participação, evidenciando 

o direito e o dever de fiscalizar a Administração Pública, cabendo exigir e defender 

seus interesses nesse processo de planejamento. Nesse contexto Limonad 

assevera que: 

                                  A possibilidade de construção de uma sociedade mais equânime, a 
superação da exclusão social exige o reconhecimento do caráter 
instrumental e político da ideia de sustentabilidade e de que, mais do que 
nunca, o espaço se tornou estratégico para a reprodução das relações 
sociais de produção. Assim, a cidade, como espaço de convergência, 
aglutinação e enfrentamento de diferentes lógicas e interesses sociais, 
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representa na contemporaneidade um terreno crucial para a construção de 
um espaço diferencial e de uma sociedade mais equânime (LIMONAD, 
2013, p. 139). 

O Plano Diretor é uma proposta de cunho participativo e estabelece um 

espaço de diálogo e troca de ideias entre os cidadãos, a iniciativa privada e a 

Administração Pública possibilitando a criação, manutenção e execução de uma 

gestão pública decorrente desta interação. Apesar disso, quanto à efetividade deste 

plano, Teixeira (2002) indaga: 

                                         Como inserir no processo os excluídos que não dispõem das condições 
mínimas sequer da sobrevivência material, quanto mais de informações e 
condições psicológicas para tomar parte num processo demorado, 
complexo, sem possibilidades de atendimento imediato de suas 
necessidades? (TEIXEIRA, 2002, p. 35). 

 

Neste sentido, cabe salientar que apesar de ser um processo longo e 

complexo, gestões municipais tem investido em informação, metodologias e 

melhorias de acesso para que haja a devida participação popular na construção de 

seus planos, observando que:   

                                  O ideal é que os prefeitos e prefeitas, em diálogo com todos os outros 
atores dos territórios, analisem o conjunto de objetivos e vejam como ele 
pode enriquecer e catalisar as transformações econômicas, sociais e 
ambientais que o Município almeja. Os governos locais podem ter um papel 
de liderança para promover um diálogo inclusivo e participativo com todos 
os setores, intervenientes em todos os níveis, contribuindo para a 
implementação dessa nova agenda. Esses esforços também têm de ser 
articulados com outros níveis de governo (estadual e federal) e outros 
poderes (Legislativo e Judiciário), em busca de um desenvolvimento 
estadual, regional e nacional – que seja integrado, coerente e harmônico 
(CNM, 2017, p. 23). 

 

Os fundamentos do direito fundamental ao Município sustentável expressam 

também potencialidades humanas e a proposta de condições de vida dignas para o 

ser humano, compreendendo também, a concretização de direitos civis e sociais 

quando promove a participação efetiva e legítima dos cidadãos.  

A efetividade do direito não se restringe apenas a observar os critérios 

técnicos e legais para a realização de direitos; contribui para melhores condições de 

vida por meio de uma gestão pública democrática que reconhece o espaço para 

interação com a comunidade que tem o direito de participar do processo de 

formação das decisões políticas em busca de um ambiente sustentável, devendo-se 

evitar na elaboração de um instrumento de planejamento, portanto: 

                                  A visão tecnocrática dos planos e do processo de elaboração das 
estratégias de regulação urbanística (...). Isto significa o tratamento da 
cidade nos planos como objeto puramente técnico, no qual a função da lei é 
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estabelecer padrões satisfatórios, ignorando qualquer dimensão que 
reconheça conflitos, como a realidade da desigualdade de condições de 
renda e sua influência sobre o funcionamento dos mercados urbanos 
(BRASIL, 2001, p. 27). 

 
 

No entanto, da análise do Plano Diretor de São Felipe, percebe-se que sua 

linguagem é predominantemente técnica e que seu conteúdo está incompleto por 

não possuir um glossário (SÃO FELIPE, 2007) que poderia auxiliar na compreensão 

do que consta no instrumento por outros indivíduos que não dominam determinado 

vocabulário, inviabilizando a efetiva participação e dificultando que a população 

perceba a sua própria realidade naquele documento e não visualize, ali, a sua vida, 

considerando que o que consta no papel é melhor ou mais valoroso que suas 

dinâmicas. Isto foge da proposta do Plano Diretor de ser um instrumento de fácil 

acesso e compreensão para a população, de modo a fortalecer sua participação e 

colaboração para um Município melhor para toda a sociedade. 

Para todas estas considerações inclui-se a população rural, sobre a qual 

Maria José Carneiro (1999) adverte que para melhor compreender o mundo rural e 

suas mudanças contemporâneas é imprescindível ouvir e dar voz à população rural 

(CARNEIRO, 1999, p. 1). Isto posto, não é demais afirmar que a discussão sobre o 

rural e o urbano quanto às características fundamentais de suas dinâmicas 

possibilita compreender a vida da população que vive nestes espaços e 

consequentemente subsidiar intervenções no processo de desenvolvimento do local 

com maior aproximação ao cotidiano (HIRSHMAN, 1986). 

                                         O rural – seja como uma categoria historicamente datada, seja como uma 
realidade em constante transformação – se mantém como categoria 
definidora das diferenças espaciais e sociais das sociedades modernas. A 
especificidade do espaço rural seria dada tanto por uma configuração física 
diferenciada quanto por um modo de vida particular: “de onde se vê e se 
vive o mundo” (WANDERLEY, 2001 e KAYSER, 1990 apud CARNEIRO, 
2012). 

 

Neste caminho, Silva (2013) em “Brechas da Subversão: Uma Leitura 

Interpretativa de Narrativas Orais na Zona Rural de São Felipe/BA”, destaca como o 

“ouvir contar” é importante para se compreender a dinâmica de um povo em 

determinado local: 

                                         Por meio da palavra que sai da boca desses narradores, conhecem-se suas 
vivências, suas reflexões sobre a vida e os modos de elaboração de 
representações sociais, pois a tradição oral, como portadora de memórias, 
cumpre seu papel de formação social. O ser histórico de muitas 
comunidades tradicionais e seu estar no mundo se deve muito ao papel que 
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a oralidade tem em suas vidas, seja através da literatura oral ou de 
conversas de rotina no dia a dia (SILVA, 2013, p. 35). 

 

Ou seja, para a população rural de São Felipe as suas narrativas são formas 

diferentes de se ouvir e compreender o que se passa e o que se precisa para a 

realidade deles, em que Silva (2013) destaca que: 

                                         As histórias narradas nas comunidades estudadas, quando enunciadas, 
refletem uma identidade, constroem e reconstroem valores à medida que 
são transmitidas. É nestes espaços de diálogos que os sujeitos denotam 
práticas existentes de relações de poder, produzem seus discursos e 
subjetividades, expressos por via da palavra falada que reflete e retrata as 
condições socioeconômicas e culturais de tal sociedade (SILVA, 2013, p. 
55) (...) Além disto, informa que estas narrativas podem trazer informações 
histórica, etnográfica, sociológica, jurídica e social, como também é um 
documento vivo que apresenta costumes cotidianos, ideias, decisões e 
julgamentos. Construir tal perspectiva é tornar possíveis vozes que estão 
inaudíveis, que foram deixadas nas margens, sem levar em conta suas 
contribuições enquanto material que se faz contemporâneo e ressoam como 
um texto cultural (...) (SILVA, 2013, p. 58). 

 

A formalidade em detrimento do efetivo dar voz, no planejamento e na gestão 

municipal de diversos Municípios, produziu grandes desigualdades e distorções no 

uso dos espaços decorrentes, muitas vezes, da ausência de debates públicos e 

informações em torno da ocupação do território e do planejamento municipal, 

contribuindo para expansão periférica, em locais desprovidos de infraestrutura e 

equipamentos, o que agravou a realidade socioambiental do local (SANTORO; 

CYMBALISTA, 2004).  

No entanto, é preciso utilizar os instrumentos regulatórios disponíveis que 

zelam pela gestão democrática, pela realização da participação popular de maneira 

efetiva e busca pela equidade territorial, pois: 

                                         O enfrentamento da degradação do meio ambiente é o momento da 
obtenção de ganhos de democratização e não apenas de ganhos de 
eficiência e ampliação de mercado. Isto porque supõem existir uma ligação 
lógica entre o exercício da democracia e a capacidade da sociedade se 
defender da injustiça ambiental (ACSELRAD, 2002 p. 4). 

 

A respeito do direito ao Município Sustentável, o Estatuto da Cidade – Guia 

para Implementação Pelos Municípios e Cidadãos (2001, p. 165), estende um pouco 

mais a sua já larga amplitude: 

                                  O direito a cidades sustentáveis – entendido como o direito aos meios de 
subsistência à moradia, ao saneamento, à saúde, à educação, ao transporte 
público, à alimentação, ao trabalho, ao lazer e à informação. Inclui também 
o direito à liberdade de organização, o respeito às minorias e a pluralidade 
étnica, sexual e cultural, o respeito aos imigrantes e o reconhecimento de 
sua plena cidadania, a preservação da herança histórica e cultural e o 
direito ao usufruto de um espaço culturalmente rico e diversificado, sem 
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distinções de gênero, nação, raça, linguagem e crenças e ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (BRASIL, 2001, p. 165). 

 

O Estatuto da Cidade, manifestando seu elevado cunho democrático, ao 

promover em âmbito político e social o desejo de superação das desigualdades e 

promoção da justiça social, bem como o de estimular o exercício da cidadania 

mediante a participação popular nos processos de planejamento municipal, ressalta 

que existe: 

                                  O quadro de contraposição entre uma minoria qualificada e uma maioria 
com condições urbanísticas precárias é muito mais do que a expressão da 
desigualdade de renda e das desigualdades sociais: ela é agente de 
reprodução dessa desigualdade. Em uma cidade dividida entre a porção 
legal, rica e com infraestrutura e a ilegal, pobre e precária, a população que 
está em situação desfavorável acaba tendo muito pouco acesso às 
oportunidades de trabalho, cultura ou lazer. Simetricamente, as 
oportunidades de crescimento circulam nos meios daqueles que já vivem 
melhor, pois a sobreposição das diversas dimensões da exclusão incidindo 
sobre a mesma população faz com que a permeabilidade entre as duas 
partes seja cada vez menor (BRASIL, 2001, p. 25). 

 

Portanto, no caso de São Felipe, para que haja um planejamento municipal 

adequado é necessário que todos os cidadãos possam ser ouvidos e tenham meios 

de se manifestar a fim de expor sua realidade para auxiliar na construção de uma 

sociedade melhor e que represente o seu modo de vida e trabalho. É preciso, além 

de paciência, muita dedicação para se compreender que é necessário se ouvir de 

onde se fala, de onde se vive e não impor medidas alheias às peculiaridades do 

Município. 
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3 O DESENVOLVIMENTO SOCIOAMBIENTAL NAS DIRETRIZES E NA 

EXECUÇÃO DO PLANO DIRETOR DE SÃO FELIPE 

 

O presente capítulo trata sobre o desenvolvimento socioambiental a partir do 

Plano Diretor de São Felipe e sua execução. Este capítulo está estruturado em três 

partes: a primeira apresenta a razão de se adotar o desenvolvimento socioambiental 

no planejamento municipal. A segunda analisa e equaciona o Plano Diretor e outros 

instrumentos de planejamento em razão do desenvolvimento socioambiental para a 

conservação da natureza e bem-estar da população. A terceira toma como 

perspectiva o desenvolvimento socioambiental no Plano Diretor para identificar o 

que foi ou não executado após 10 anos implementado. 

 

3.1 DESENVOLVIMENTO SOCIOAMBIENTAL 
 

O advento da Revolução Industrial impulsionou transformações na conjuntura 

da sociedade atual, trazendo um modelo de desenvolvimento capitalista que vem 

fomentando problemas socioeconômicos a bilhões de cidadãos. Tudo isso converge 

para a consolidação de uma estrutura político-econômica caracterizada pela crise 

socioambiental global, cujas consequências são mais intensas nas nações mais 

carentes (CHAVES, 2010).  

Decorrente desse processo, a necessidade de alternativas de 

desenvolvimento que contemplem as dimensões econômica, social, cultural, 

ambiental e política capazes de enfrentar os desafios colocados pela crise das 

últimas décadas do século XX (CHAVES, 2010), tendo em vista promover qualidade 

de vida para a população, o debate acerca da construção de um novo modelo de 

desenvolvimento em destaque na agenda de inúmeros agentes públicos e privados 

e a concepção de desenvolvimento local surgem “como instrumento viável para 

atender às demandas sociais de grande parcela da população, já que tem como 

pressuposto a valorização das potencialidades e especificidades locais, com ênfase 

na participação social” (CHAVES, 2010, s/p). 

A política de desenvolvimento do Município, fundamentada no princípio do 

desenvolvimento sustentável, pressupõe o desenvolvimento baseado na garantia do 

meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras 

gerações a fim também de reduzir desigualdades,  o que ressalta, conforme a 
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mesma política, a importância do desenvolvimento da região rural, que, por muitas 

vezes, não é contemplado na constituição da identidade regional, já que é encarado 

como local invisível ou irrelevante para o desenvolvimento municipal (BRASIL, 2001, 

p. 50). 

Examinando a dinâmica metropolitana de desenvolvimento, Alencar (2008) 

afirma que o ritmo acelerado de urbanização que acompanhamos nos Municípios, 

junto com a idealização da civilização como promessa de vida na cidade, em 

contraposição à vida no campo, associados à desigualdade e exclusão sociais, 

promovem investimentos, mas também discriminações sociais e tensões,  que nesta 

perspectiva, fazem com que a questão ambiental se configure como socioambiental 

(ALENCAR, 2008, p. 63).  

Sendo assim, Nascimento e Alencar (2008) agregam força ao sustentar que: 

                                         Desse modo, pode-se afirmar que todos os problemas socioambientais são 
formas de conflitos sociais entre interesses individuais e coletivos, 
envolvendo a relação natureza-sociedade. Assim, travam-se, em torno de 
problemas socioambientais, confrontos entre sujeitos sociais que defendem 
diferentes lógicas para a gestão dos bens coletivos de uso comum seguindo 
lógicas próprias a cada um deles. Em síntese, pode-se afirmar que durante 
o processo de confrontação entre interesses opostos, configuram-se os 
conflitos socioambientais, e da relação confronto – negociação entre 
sujeitos sociais, resultam os mecanismos de coordenação que permitem a 
regulação desses conflitos, reduzindo as possibilidades de riscos, quando 
as negociações são bem-sucedidas, ou ao contrário, transformando riscos 
em eventos ambientais (NASCIMENTO; ALENCAR, 2008, p. 80). 

 

Isto posto, quanto à questão da sustentabilidade faz-se mister, como se 

segue, uma análise crítica em torno de sua compreensão e aplicação no 

planejamento e intervenções nos Municípios, como bem assevera Ester Limonad 

(2013): 

                                  Cabe, portanto, uma leitura crítica da incorporação da ideia de 
sustentabilidade ao planejamento e seu desdobramento prático em projetos 
de intervenção como as cidades sustentáveis, de modos a termos 
elementos que nos permitam avançar rumo à construção de uma economia 
política do espaço e a uma prática crítica de planejamento territorial, que 
instrumentalize a participação social em uma perspectiva transformadora 
(LIMONAD, 2013, p. 127). 

 
Acrescenta, ainda, Limonad (2013) sobre a noção de desenvolvimento 

sustentável que: 

                                  De fato, a noção de desenvolvimento sustentável refere-se a teorias de 
desenvolvimento econômico, nas quais o desenvolvimento refere-se a uma 
mudança qualitativa nas estratégias de reprodução social e nos vínculos 
econômicos prevalecentes, relevando os limites do crescimento econômico 
(...) Contribui para isso, o termo sustentabilidade remeter a possíveis 
cenários futuros desejáveis em contraposição a cenários catastróficos, 
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somado ao fato de, segundo Acselrad (1999, p. 80), os discursos da 
sustentabilidade serem portadores de representações e valores gerais, sem 
se preocupar em construir um conceito explicativo. (LIMONAD, 2013, p. 
131-132). 

   

Os sentidos atribuídos ao desenvolvimento são conflituosos, o que traz 

tensão entre o econômico e o ambiental. Isto gera uma perda na real efetividade do 

conceito de sustentabilidade apresentado nos instrumentos de planejamento. Pois 

há o conflito, ainda que equivocado, que a conservação do meio ambiente é 

obstáculo para o crescimento econômico de um local, e, assim, os Municípios são 

direcionados a executar ações de desenvolvimento com foco no crescimento 

econômico.  

O crescimento econômico não é a única dimensão a se considerar para o 

bem-estar de uma população, sendo necessário promover a integração entre os 

diferentes programas, planos e projetos e as inúmeras dimensões que envolvem o 

planejamento e as dinâmicas locais; por isso levar para os Municípios a noção de 

desenvolvimento socioambiental se mostra mais adequada que a da 

sustentabilidade, pois carrega toda a caracterização local e demonstra a 

necessidade de articulação com outros instrumentos e entes federativos para que as 

propostas sejam elaboradas e executadas. 

A noção aqui adotada de desenvolvimento socioambiental visa caracterizar a 

dinâmica local, ao invés do conceito de desenvolvimento sustentável que incidirá 

apenas nas questões de gestão. Por muitas vezes, esses termos são 

equivocadamente utilizados como sinônimos, no entanto, as formas de 

desenvolvimento se complementam em busca de uma realidade que retrate um 

meio ambiente sadio e ecologicamente em equilibração, que só se sustenta com o 

estabelecimento de bases democráticas, por parte dos sujeitos sociais que 

constroem a identidade municipal, com participação e explicitação dos conflitos 

(ALENCAR, 2015).  

Portanto, as lutas presentes por um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado se justificam e definem os direitos futuros resguardados pela 

Constituição Federal, desde que se comece a proteger os mais fracos, suspendendo 

os mecanismos de transferência dos custos ambientais do desenvolvimento para 

aqueles que mais sofrem a degradação ambiental. Enquanto os males ambientais 

continuarem a ser transferidos desigualmente, a situação ambiental permanecerá 
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sofrendo pressões dos diversos segmentos de desenvolvimento (ACSELRAD, 2010, 

p. 114).  

O plano diretor, em tese, possui ferramentas para melhoria da sociedade e do 

meio ambiente apresentando um conjunto de políticas municipais, estruturas que 

favorecem o desenvolvimento do diálogo e da negociação e da “realização de 

pactos de atribuição de sentido à duração das cidades, não só em sua 

materialidade, mas como institucionalidade sociopolítica” (EMELIONOFF apud 

ACSELRAD, 2010, p. 84), mas se não as implementa e não oferece condições para 

participação popular, o Plano Diretor se resume a um agrupamento de artigos 

normativos sem aplicabilidade. 

O fundamento teórico central desta pesquisa é aquele que, ao reunir as 

múltiplas dimensões do desenvolvimento numa determinada escala, explica o 

desenvolvimento socioambiental como o desenvolvimento em comunhão com a 

sociedade e o meio ambiente, considerando, por sua vez, a interação e o grau de 

impacto, sejam eles negativos ou positivos, que a sociedade promove no ambiente e 

que o ambiente também influencia na sociedade (ALENCAR, 2008). Isto é, destaca-

se o conflito entre natureza e sociedade em suas diversas perspectivas com o 

objetivo de caracterizar o Município e identificar os impactos que a natureza e a 

população vêm sofrendo em razão da ação ou omissão dos atos e intervenções 

municipais.  

 

3.2 O PLANO DIRETOR DE SÃO FELIPE FRENTE AO DESENVOLVIMENTO 

SOCIOAMBIENTAL DO MUNICÍPIO  

 

Para que seja realizado o exame quanto à diversidade socioambiental de um 

Município, deve-se considerar a dinâmica territorial como processo que caracteriza 

territórios sob as tensões entre o rural e o urbano (ALENCAR, 2008, p. 49), tendo 

em vista a relação estabelecida com a natureza, sendo tomadas como disputas 

produtivas as relações entre o rural x urbano e urbano x natureza no uso dos 

recursos naturais (ALENCAR, 2008, p. 50). Neste sentido, Alencar (2008) assevera 

que: 

                                         As questões sociais e as ambientais estão relacionadas com as questões 
de identidade territorial, de modos de vida, e podem ser mais bem 
compreendidas se forem examinadas em suas múltiplas dimensões ao 
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invés de diluídas em apenas uma de suas dimensões, quer seja a social, a 
ambiental ou outra também fenomênica (ALENCAR, 2008, p. 60).  

 

As leis devem nortear e promover a garantia de direitos da cidadania, 

refletindo o que se encontra na realidade e as ações estratégicas delimitadas para 

conservar a qualidade do ambiente que são orientadas por meio de instrumentos 

jurídicos e órgãos públicos de caráter ambiental. Estes têm por objetivo desenvolver 

funções de proteção, fiscalização, coordenação, controle, planejamento, 

implementação e execução de políticas ambientais para que seja possível a 

manutenção de um Estado Socioambiental (SARLET, 2010). 

O modo de vida capitalista que exige cada vez mais intervenções negativas 

no meio ambiente com grandes desmatamentos para o agronegócio, para a 

expansão imobiliária, para a sobrevivência dos expropriados do acesso à natureza 

etc., visa suprir uma necessidade em torno do consumismo e isso conecta o agrário 

ao ambiental como problemática de desenvolvimento.  

Portanto, “o sistema de planejamento municipal, que é matéria do Plano 

Diretor, por exemplo, deverá ser constituído por órgãos administrativos 

regionalizados que compreendam também a região rural” (BRASIL, 2001, p. 50). O 

entendimento pela gestão municipal, dos problemas que daí decorrem, pode 

constituir-se em oportunidade de incentivo aos agricultores familiares que poderão 

propiciar um crescimento local equilibrado.  

O Plano Diretor Participativo do Município de São Felipe na Bahia foi 

instituído em 21 de setembro de 2007 pela Lei Complementar nº 05/2007 e é 

definido no seu capítulo I, Art. 1º de suas disposições preliminares “como 

instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” (SÃO 

FELIPE, 2007, s/p). Sendo o PDDM um instrumento regulatório responsável por 

alinhar as ações do governo em busca do crescimento e progresso do Município, 

deve buscar compreender a coexistência entre modos de vida rural e urbano 

problematizando o Plano Diretor frente a população local em sua produção material 

e identidade social rural. 

O Estatuto da Cidade, de acordo com a diretriz prevista no inciso VII do artigo 

2º, alerta que se deve promover a “integração e a complementaridade entre 

atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do 

Município e do território sob sua área de influência” (BRASIL, 2001, s/p).  
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Vale ressaltar que o Plano Diretor não diferencia os indivíduos situados na 

zona rural dos que estão situados na zona urbana, haja vista que a intervenção 

precisa envolver todo o território do Município, frisando que “padece de vício 

constitucional o Plano Diretor que se restringir apenas à zona urbana e de expansão 

urbana” (BRASIL, 2001, p. 50), ou seja, quando a ordem constitucional é afrontada 

pode ser o instrumento normativo declarado inconstitucional. 

O artigo 2º, inciso XIII do Estatuto da Cidade apresenta uma diretriz que é a 

realização de “audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 

processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos 

potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto 

ou a segurança da população” (BRASIL, 2001, s/p). Tal diretriz apresenta a 

necessidade de presença da população para o desenvolvimento socioambiental no 

planejamento municipal, peça fundamental para uma gestão participativa e que 

considere os aspectos locais.  

A opção teórica pelo desenvolvimento socioambiental ao invés do 

desenvolvimento socioeconômico, como reza o Estatuto da Cidade requereu para 

esta pesquisa, que fossem analisados: a Constituição Federal de 1988; o Estatuto 

da Cidade; o Plano Diretor do Município de São Felipe; o Código Municipal de Meio 

Ambiente que possui o Plano Ambiental para o Município e o Zoneamento Ecológico 

Econômico Preliminar da Zona 25 Tabuleiros Interioranos do Recôncavo e o da 

Zona 26 Planalto Pré-Litorâneo Baixo Sul que abrangem o Município de São Felipe -  

,o primeiro com 29,12% de proporção do Município na zona e o segundo com 70,9% 

- além do plano de governo proposto para São Felipe de 2017 a 2020 no que tange 

ao desenvolvimento socioambiental e compará-las com as demandas da sociedade 

Sanfelipense na elaboração do seu Plano Diretor de 2007. 

É na Constituição Federal de 1988 que as regras ambientais tomam maior 

vulto, ao ser estabelecido e assegurado no capítulo VI, Do Meio Ambiente, art. 225, 

o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum de toda 

a população e essencial para nossa sobrevivência, cabendo ao Poder Público e a 

toda sociedade o dever de conservar este bem da coletividade. A temática ambiental 

disposta na Ordem Social da Constituição Federal, caracteriza o meio ambiente 
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como bem comum e um direito difuso com titulares indetermináveis12 (SAYAGO; 

PINTO, 2005), que se trata de um direito existente, mas que não se pode identificar 

ou quantificar os beneficiários. 

A Constituição Federal consagrou o planejamento como base para 

implementação da política de desenvolvimento municipal e a Lei 10.257 de 2001, 

Estatuto da Cidade, vem regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal 

de 1988, estabelecendo diretrizes gerais sobre a política do Município que 

representou uma grande conquista social frente a situação enfrentada pelo País com 

o crescimento desordenado dos Municípios que não observavam qualquer tipo de 

orientação ou limite. Desta forma, o Estatuto da Cidade proporcionou um maior 

detalhamento sobre o planejamento municipal deixada de modo genérico pela 

Constituição Federal de 1988. 

O Estatuto da Cidade, já nas diretrizes gerais e parágrafo único do art. 1º, 

estabelece normas de ordem pública e interesse social para regular o uso da 

propriedade, a segurança e o bem-estar da população, bem como do equilíbrio 

ambiental e garante no seu art. 2º, “I – garantia do direito a cidades sustentáveis, 

entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 

infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 

para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2001, s/p). O referido artigo não 

deixa dúvidas de que a garantia de direito se refere à terra urbana para moradia. 

Está daí excluído o direito à terra rural que é habitacional e produtiva, lugar de 

trabalho e vida. 

A lei 10.257/2001 ainda traz no seu artigo 2º, II, a gestão democrática por 

meio da participação popular e no inciso IV o planejamento do desenvolvimento dos 

Municípios quanto à distribuição espacial da população e atividades econômicas de 

maneira a evitar e corrigir interferências do crescimento urbano e efeitos negativos 

sobre o meio ambiente, bem como assevera em seu inciso VI a ordenação e 

controle do uso do solo para evitar a poluição e degradação ambiental e, no inciso 

XII, a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, 

além de tratar sobre a questão fundiária no inciso XIV.  

Sobre a questão fundiária urbana, o inciso XIV determina a “regularização 

fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 

                                                           
12 Direitos difusos são os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas 

e ligadas por circunstâncias de fato (artigo 81, parágrafo único, I, do Código de Defesa do Consumidor). 
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o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 

edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 

ambientais”, com destaque também para o abastecimento de água e saneamento. 

A lei complementar que instituiu o Estatuto da Cidade ainda enumera 

instrumentos de planejamento com diretriz ambiental, como o zoneamento 

ambiental, mas ao longo da lei percebe-se que mesmo ao tratar sobre o Plano 

Diretor como instrumento para o desenvolvimento e expansão municipal, se observa 

a orientação urbana da concepção presente no Estatuto da Cidade o que nos leva a 

compreender que o Estatuto da Cidade propõe uma urbanização do rural. Em que 

pese ter emergido das lutas sociais pelo direito à cidade, o Estatuto da Cidade deve 

superar a pseudodicotomia entre campo e cidade (SANTORO, COSTA E 

PINHEIRO, 2004); resta para isso a disputa entre o continuum e a coexistência 

virtuosa entre o rural e o urbano. 

Neste marco legal é instituído em 2007 o Plano Diretor de São Felipe como 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão do Município. Ao 

tratar sobre a questão ambiental na presente norma, a sua conservação e 

recuperação constam nas diretrizes, objetivos e finalidades para o desenvolvimento 

do Município, trazidos também em tópicos específicos, como o Plano de 

Saneamento Ambiental que pretende assegurar o direito à salubridade ambiental 

como direito social vinculado aos direitos à vida e à saúde, indicações normativas 

norteadoras para o equilibrado desenvolvimento municipal. 

O Plano Diretor Participativo de São Felipe foi balizado em cinco eixos 

estratégicos, sendo eles; o meio ambiente, seguido pela infraestrutura, proteção ao 

patrimônio histórico e cultural, desenvolvimento social e, por fim, o desenvolvimento 

econômico. É composto também pelos seus objetivos que tratam sobre a 

conservação, proteção e recuperação do meio ambiente, a participação da 

população nas decisões dos agente públicos e privados quanto ao espaço, serviços 

públicos e qualidade do meio ambiente, bem como melhoria dos níveis de 

articulação e complementaridade das ações setoriais, apresentando, ainda, como 

princípios o desenvolvimento sustentável, conservação do meio ambiente e 

democratização da gestão territorial do Município. 

Conforme consta no bojo do Plano Diretor de São Felipe, para que seja a 

função social da cidade alcançada, devem-se ter áreas de proteção, conservação e 
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recuperação do meio ambiente natural e construído, acessibilidade e mobilidade 

sustentável, universalização do acesso à água potável, esgotamento sanitário, 

coleta e disposição de resíduos sólidos, manejo sustentável das águas pluviais, 

além de garantir “áreas para todas as atividades econômicas, especialmente para os 

pequenos empreendimentos comerciais, industriais, de serviço e agricultura familiar” 

(SÃO FELIPE, 2007, s/p). Reforça-se que, embora o discurso do plano diretor seja 

dirigido para a cidade, ele trata do Município e as diretrizes relacionadas à função 

social extrapolam a condição de cidade. 

O Plano Diretor também evidencia pontos de investimento para o 

desenvolvimento municipal e em razão disso foi criado o Conselho da Cidade para 

aplicação efetiva dos objetivos do plano, no entanto, o órgão proposto não atua no 

Município. Foi incorporado ao Plano Diretor o Plano Municipal de Saneamento 

Ambiental com diversas propostas essenciais para a vida dos cidadãos, como bem 

preceitua o parágrafo único do art. 18 ao constar que o princípio orientador “baseia-

se na efetivação do direito à salubridade ambiental como direito social vinculado à 

vida e à saúde” (SÃO FELIPE, 2007, s/p) marcando claramente a necessidade de se 

oferecer serviços adequados de saneamento para que se possa atingir um equilíbrio 

ambiental e se evitar a degradação e poluição. 

O Plano Diretor de São Felipe inseriu as diretrizes setoriais para o meio 

ambiente a fim de promover o uso racional dos recursos naturais, conservação do 

patrimônio natural, de áreas ambientalmente frágeis, recuperação de áreas 

degradadas e recomposição da vegetação, inclusive restabelecendo funções 

ecológicas do território, incentivo à educação e controle ambiental, criação e 

implantação de um conselho municipal do meio ambiente, programa municipal de 

educação ambiental, de coleta seletiva de lixo, programa de recuperação e 

conservação das Áreas de Preservação Permanentes, sistema de áreas verdes, 

conservação da mata ciliar, delimitação das áreas de proteção ambiental e proibição 

de novas ocupações em áreas de conservação ambiental. 

Ao longo da escrita, apesar de apresentar como finalidade deste plano o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, visando assegurar a função 

social da propriedade que é o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado do 

território do Município e bem-estar dos cidadãos, em poucos momentos se revela a 

identificação especifica de aplicação de ações socioambientais no Município, como 
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no caso do art. 20, parágrafo 1º, d, que trata sobre a implementação de um sistema 

de abastecimento de água potável nos povoados rurais e no distrito de Vila Caraípe, 

também no art. 23, VII, traz a questão da revitalização dos Rios Copioba e Caraí que 

até o momento (2017) não foi realizado.  

Quanto à questão de habitação, foi colocado como objetivo para o fundo de 

habitação a promoção da regularização fundiária de assentamentos implantados de 

forma clandestina, assim também como a urbanização e regularização fundiária das 

áreas densamente ocupadas e compostas de população de baixa renda, de acordo 

com o Art. 91. Ainda no que tange à habitação, foram englobadas áreas 

consideradas de risco e famílias ocupantes de áreas ambientalmente inadequadas e 

não passíveis de regularização fundiária, conforme Art. 26, inciso II; aqui se verifica 

uma contradição, haja vista que é possível a regularização fundiária em áreas 

ambientais nos casos de utilidade pública, interesse social e baixo impacto 

ambiental.  

Foram também abrangidos programas de regularização fundiária das terras 

públicas municipais, estaduais e federais segundo diretrizes previstas no Art. 30, 

inciso VII e financiamento para realização de obras de drenagem, saneamento 

básico, contenção de encostas e tratamento de áreas degradadas, como consta no 

Art. 54, inciso VI que trata sobre a Zona Urbana e Expansão. 

Além disso, as questões de vínculo à terra são muito fortes, principalmente 

para as populações rurais que sempre viveram e trabalharam daquela forma, neste 

sentido: 

                                         Conforme a Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente, Indústria 
e Comércio(2012), há um vínculo das comunidades da Fazenda Pé da 
Serra e Fazenda Velha com relação ao espaço geográfico vivido, suas 
raízes culturais construído ao longos dos anos, tornando-se um dos grandes 
desafios para execução de projetos ambientais advindos de parcerias de 
Entidades e Órgãos associados à gestão municipal voltados à preservação 
dos mananciais, lagoas e Serra da Copioba. Do total dos entrevistados que 
residem no entorno da Serra da Copioba, 100% declaram ter nascido no 
local, dependerem da cultura agrícola para a subsistência familiar e, destes, 
100% afirmaram fazer uso do arrendamento da terra para o plantio de 
mandioca e pastagens (OLIVEIRA, 2012, p. 107-108). 

 

Neste aspecto, percebe-se a forte ligação que os moradores tem com a área 

rural em que vivem e trabalham, e esta relação não só fortalece o sentimento de 

pertencimento como também contribui para que a população, munida com o mínimo 

de infraestrutura e educação ambiental, colabore para a conservação do meio 

ambiente através de suas atividades agrárias que se realizam por meio do uso direto 
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da natureza. No entanto, ao não possuírem, como no caso de São Felipe, 

saneamento e uma educação ambiental difundida por todo Município, promove-se a 

ocupação irregular, o descarte indevido de resíduos e práticas agrícolas prejudiciais 

à produção, ao ser humano e ao meio ambiente.   

Para o desenvolvimento econômico, segue-se a promoção de ações 

integradas mediante articulação técnica, política e financeira entre agentes públicos 

e privados, além de apoiar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas 

e da agricultura familiar; estimular a produção agrícola e isentar do Imposto 

Territorial Rural aqueles imóveis utilizados para exploração agrícola, pecuária, 

extrativa vegetal ou agroindustrial. 

Contudo, a última disposição representa renúncia à receita e conflito de 

competência, haja vista que a instituição do Imposto Territorial Rural – ITR13 é de 

competência da União, podendo ser delegada a fiscalização e a cobrança aos 

Municípios, em que “será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, 

na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra 

forma de renúncia fiscal”, conforme Art. 153, parágrafo 4º, III da Constituição 

Federal, ou seja, configura uma grave violação à Constituição Federal a isenção do 

ITR proposta pelo Plano Diretor de São Felipe, além de ser impossível o 

cumprimento, logo não será executada. 

Ainda no que tange ao desenvolvimento econômico, o Plano Diretor propõe a 

promoção de exposições de produtos agropecuários do Município para o incentivo 

do setor produtivo local, que ocorre todos os anos na sede do Município por meio de 

um evento com o tema de conservação do meio ambiente, em que inúmeros 

produtores rurais expõem os seus produtos; além da criação de programas de 

orientação a trabalhadores de baixa renda, associados em cooperativas por meio da 

economia solidária, com capacitação de agricultores para manuseio do solo em 

todas as comunidades rurais, bem como desenvolver estudos a fim de definir as 

potencialidades do Município para implementação de planos e projetos. 

O plano diretor ainda trata sobre o macrozoneamento, a macrozona urbana e 

de expansão com base no desenvolvimento equilibrado das funções sociais da 

                                                           
13 O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a 

propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da 

zona urbana do Município, conforme Art. 29 do Código Tributário Nacional – CTN (BRASIL, 1966, s/p). 
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cidade e da propriedade e estabelece qualificar áreas ocupadas para reversão dos 

danos ambientais e recuperação de áreas degradadas.  

Para a macrozona rural o Plano Diretor Municipal norteia o desenvolvimento 

de atividades que possam contribuir para a dinâmica dos espaços rurais 

multifuncionais e para a macrozona de proteção ambiental que se limita a restringir 

em determinadas áreas qualquer tipo de intervenção ou uso aos órgãos de proteção 

ambiental do Município.  

A par disso, há a seção do estudo de impacto de vizinhança, que visa analisar 

o impacto na construção de empreendimentos públicos ou privados que possam 

causar alterações no ambiente natural ou construído, local ou regional (saneamento, 

mobilidade, etc.). 

Nesta senda, o Plano Diretor de São Felipe prossegue tratando sobre 

regularização fundiária, zona especial de interesse social, instrumentos de 

planejamento complementares, instrumentos de gestão democrática e fornece 

outras informações como o prazo de  dois anos para elaboração ou revisão de 

determinadas leis, como uso e ocupação do solo, parcelamento do solo urbano, 

regularização fundiária, código de edificações, código de posturas após publicação 

do plano diretor, bem como os de mobilidade, habitação e saneamento ambiental, 

que ficam a cargo do legislativo e executivo municipal a sua implementação, 

devendo o plano diretor ser revisto completamente em até dez anos. 

O Município de São Felipe está inserido em duas zonas ecológico 

econômicas, conforme ZEE Estadual (não existe ZEE municipal), são elas a Zona 25 

– Tabuleiros Interioranos do Recôncavo e a Zona 26 – Planalto Pré-Litorâneo Baixo 

Sul, que trazem as diretrizes gerais e diretrizes específicas da Zona 25 e visam 

compatibilizar atividades produtivas, expansão de áreas urbanas, conservação da 

biodiversidade e manutenção dos serviços ambientais, aprimorar o sistema de 

controle ambiental, implantar áreas protegidas públicas e/ou privadas, realizar 

inventários da fauna e flora, corredores ecológicos, identificar áreas de recuperação, 

promover manejo sustentável dos solos, apoiar o turismo de lazer e cultural para 

promover geração de trabalho e renda, implementar programas de extensão rural 

para fortalecer e reconhecer a agricultura familiar e comunidades tradicionais, além 

de promover acesso a água, esgotamento sanitário e coleta; dentre outras diretrizes 

(ZEE, 2013).  
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A Zona 26 traz também as diretrizes gerais e específicas, mas diferentes da 

zona anterior, que visam, dentre elas conservar áreas importantes para a 

biodiversidade e manutenção dos serviços ambientais, especialmente dos 

remanescentes de vegetação secundária de floresta ombrófila densa, localizados no 

centro e sul da zona, considerando os topos de colinas do relevo dissecado e nos 

vales, as características dos solos e os componentes provedores de interação 

etnobiológica de valor reconhecido aos povos e comunidades tradicionais.  

A Zona 26 ainda apresenta informações que objetivam identificar áreas 

prioritárias para recuperação e/ou restauração florestal, priorizando ações nas 

unidades de conservação, seu entorno e demais áreas protegidas, implementar 

programas de assistência técnica e extensão rural continuada com o objetivo de 

fortalecer a agricultura familiar e povos e comunidades tradicionais, incluindo a 

pesca; entre outras diretrizes (ZEE, 2013).  

A proporção estimada de pessoas beneficiadas pelo PBF14 e BPC15 nas duas 

zonas é de 49,8 %, a taxa de analfabetismo das pessoas com 15 anos ou mais é de 

20,3 %, a PEA (15 anos ou mais) em relação à população total é de 45,8 % e o PIB 

per Capita (R$/hab) é de 4.525,54 com vulnerabilidade social16 é 8 (ZEE Bahia, 

2013). Ou seja, São Felipe representa a pior situação nos indicadores 

dimensionais17, o que denota a gravidade do padrão de desenvolvimento 

socioambiental do Município. Cabe ressaltar, que alguns dados socioeconômicos 

trazidos para São Felipe pelo ZEE (2013) diferem daqueles apresentados pelo IBGE 

(2010; 2015) e analisados anteriormente no que tange a taxa de analfabetismo que 

pelo IBGE foi de 22% e a PEA foi de 9%, no entanto esses indicadores no ZEE são 

analisados a partir dos 15 anos, enquanto o IBGE contabiliza a partir dos 14 anos de 

idade. 

Foi demonstrado também no ZEE Estadual que na zona 25 possui uma 

cobertura vegetal remanescente muito baixa (9,3%); a zona apresenta 1,5% de 

vulnerabilidade elevada da biodiversidade; 18,3% da zona aponta prioridade 

                                                           
14 Programa Bolsa Família 
15 Benefício de Prestação Continuada de Assistência Social 
16 O diagnóstico da vulnerabilidade social apresenta uma análise sintética de aspectos relacionados às dimensões 

de condição de vida, qualidade de vida e condição econômica. A vulnerabilidade é expressa em uma escala que 

varia de 1 (melhor situação nos indicadores dimensionais) a 8 (pior situação nos indicadores dimensionais) (ZEE 

Bahia, 2013). 
17 Aspectos relacionados às dimensões de condição de vida, qualidade de vida e condição econômica (ZEE 

Bahia, 2013). 
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extremamente alta para conservação, no entanto, baixa proporção (5%) da zona 

está em unidades de conservação, possuindo ainda elevada proporção de 

microbacias (83,7%) com 0% ou menos de 20% de cobertura vegetal o ZEE ainda 

indicou que 6,7% da zona tem alta vulnerabilidade à erosão com 7,2% de 

vulnerabilidade hídrica muito alta (ZEE Bahia, 2013), ou seja, os dados 

apresentados na primeira zona tem razão de ser, haja vista que há nos aspectos 

trazidos no ZEE uma forte ligação com o descaso com que o Município de São 

Felipe se encontra, principalmente quanto à questão da conservação e recuperação 

ambiental – em São Felipe da Mata Atlântica - e da água que só piora ao longo dos 

anos.  

Já a zona 26 teve como descrição ecológica econômica ter média cobertura 

vegetal remanescente, representando 27,3%; 23,4% da zona possui elevada 

vulnerabilidade da biodiversidade; 54% da zona possui prioridade extremamente alta 

para conservação, ocorrência de 8 fitofisionomias (predomínio de Mata Atlântica) na 

zona, considerando um total de 21 mapeadas no Estado (escala 1:100.000); Zona 

com ocorrência de 17 feições de geodiversidade, considerando um total de 64 

mapeadas no Estado (escala 1:2.500.000). 

Apresentou ainda, alta proporção (47,35%) da zona em Unidades de 

Conservação, sendo 0,29% sob Proteção Integral e/ou Uso Restrito, considerando 

uma Terra Indígena (Muito Baixa); a zona está inserida nas Bacias do Recôncavo 

Sul, Contas e Paraguaçu, com alta proporção (51,1%) de microbacias com 0% ou 

menos de 20% de cobertura vegetal; 100% da zona com muito alta vulnerabilidade à 

erosão, em que a penas 7,3% da zona possui vulnerabilidade hídrica alta; 

significativa presença de sítios arqueológicos em Camamu, Igrapiúna, Jaguaripe e 

Maraú, predomínio do uso do solo por pastagens com presença de cultivos de coco, 

cacau e citros (ZEE, 2013). A zona 26 evidencia a forte influência da Mata Atlântica 

que consta em São Felipe e repete a fragilidade para conservação e recuperação 

ambiental vegetal e da biodiversidade, mesmo apontando áreas de proteção 

ambiental.  

O ZEE Estadual (2013) ainda expõe que tanto na zona 25 quanto zona 26, há 

inúmeras características de São Felipe retratadas e nelas tem-se a presença 

significativa de povos e comunidades tradicionais de pescadores representando, na 

primeira zona, 11.012 famílias de pescadores e quilombolas com 38 comunidades, e 
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na segunda zona são 62 comunidades quilombolas e 7.415 famílias de pescadores, 

daqui se manifesta uma característica fortemente agrária em razão da ocupação de 

povos tradicionais nestas duas zonas com alto potencial para a conservação 

ambiental. Destaque-se que em pesquisas realizadas no banco de dados do INCRA, 

IGBE e GeografAR da UFBa, não foram identificados povos tradicionais em São 

Felipe, apesar de perceber a sua existência conforme o ZEE Estadual e outros 

trabalhos acadêmicos consultados na pesquisa.  

O fato desses povos tradicionais estarem retratados no ZEE Estadual e em 

trabalhos acadêmicos, mas não em bases oficiais federais leva-se a crer que o 

diferencial está nos fundamentos teóricos, na metodologia18 e escolha política 

adotada para a coleta e formulação dos dados a serem disponibilizados, 

quantitativos ou qualitativos com narrativas, como em Machado (2009): 

                                         Quando criei o Projeto Político-Pedagógico Irê Ayó, na Escola Eugênia 
Anna dos Santos, na comunidade do Ilê Axé Opo Afonjá, inspirado no 
pensamento iorubano, considerei a minha experiência de criança que muito 
aprendeu sobre a vida ouvindo muitas histórias. Por outro lado, a minha 
itinerância, enquanto educadora negra, vivendo a cultura do terreiro, trouxe 
à tona a memória de matriz africana vivida no engenho de açúcar, na 
Fazenda Copioba, em São Filipe, que se juntou às experiências do Afonjá, 
onde a matriz africana mantém parte de sua essência pela tradição de 
contar e vivenciar histórias míticas (MACHADO, 2009, p. 3). 

 

Ainda é apontado pelo ZEE Estadual a cena tendencial da zona 25 que é 

relevante para o planejamento e tomada de decisões para realização de ações no 

território, onde fica retratado problemas associados a destinação dos resíduos e 

risco de expansão desordenada das áreas urbanas; já na zona 26 se repete o risco 

de expansão desordenada das áreas urbanas, além do fortalecimento da atividade 

industrial e expansão urbana (ZEE BAHIA, 2013) provocando um agravante 

ambiental, haja vista que a expansão desordenada de áreas urbanas sem 

planejamento pode causar graves tensões ao se sobrepor à áreas rurais que 

estejam sendo utilizadas de forma virtuosa, prejudicando toda a sociedade e o meio 

ambiente.  

O ZEE é instrumento essencial para que o tipo de situação apresentada 

acima seja identificada e providências sejam tomadas, conforme a realidade 

municipal, uma vez que o ZEE tem o potencial de realizar uma caracterização do 

                                                           
18 O poder executivo federal estabeleceu o decreto nº 4.297/2002, regulamentando o processo de implementação 

do ZEE em território nacional, como instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente. O decreto estabeleceu 

os objetivos, as diretrizes, os produtos e as condições para execução de projetos em conformidade com o 

documento “Diretrizes Metodológicas para o ZEE do Território Nacional” (MMA, 2006, s/p). 
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local observando suas peculiaridades e direcionar caminhos para um melhor 

desenvolvimento municipal. 

Da análise do Código Municipal de Meio Ambiente, onde também traz o Plano 

Ambiental, percebe-se na leitura que não foi feita nenhuma identificação de lugares 

específicos para conservação, recuperação e demais ações ambientais ou plano de 

ação efetiva para o Município de São Felipe, apresentando conceitos tão amplos e 

genéricos que abrangem o litoral, inexistente em São Felipe. 

Situações como a ilustrada pela existência do CMMA de São Felipe refletem 

uma realidade muito presente no país, que são os casos de normas que existem 

apenas para cumprir formalidades, mas que não servem para aplicação local para o 

qual foi elaborada, sendo os códigos, planos e projetos reproduzidos sem qualquer 

diligência e alheios à realidade local, configurando uma afronta à cidadania.  

Constata-se no CMMA de São Felipe que os requisitos legais para o 

cumprimento formal e ordens de elaboração, criação ou aplicação de diversos outros 

instrumentos de maneira genérica e alheia à realidade do Município, mas nenhuma 

efetivada ou com alguma possibilidade de ser executada, visto que claramente o 

instrumento elaborado não observa as necessidades locais e não possui qualquer 

viabilidade para aplicação da norma na realidade do Município. 

No plano de governo disponibilizado pelo atual prefeito de São Felipe (2017 a 

2020), a maioria das ações e propostas apresentadas já constava no plano diretor 

de 2007 em quase todos os temas, principalmente os de infraestrutura, agricultura e 

desenvolvimento econômico, meio ambiente e plano de saneamento ambiental, 

transportes e trânsito e habitação. Ou seja, em linhas gerais, o que é trazido pela 

gestão municipal não é nenhuma novidade para o planejamento municipal de São 

Felipe, nem como inovação de propostas e nem como cumprimento de demandas. 

As demandas da população de São Felipe foram apresentadas por meio de 

sua participação nas audiências públicas realizadas no Município sobre o Plano 

Diretor Participativo de 2007, onde se pode constatar, conforme quadro 1 elaborado 

abaixo pela análise das atas de audiências públicas, os principais problemas 

apontados pelos cidadãos, tanto da sede do Município quanto os da zona rural. 
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Quadro 1 - Atas de audiências públicas realizadas para elaboração do Plano 

Diretor de 2007 analisadas e identificadas as principais demandas solicitadas pela 

população: 

Demandas para elaboração do Plano Diretor 

Análise das Atas das Audiências Públicas para identificação 

das principais demandas da população no Município (divisão 

do Município em 11 Núcleos) 

Contemplado no 

Plano Diretor 

Saneamento básico* X 

Retirada do lixão, coleta de lixo X 

Reflorestamento no Município (viveiros) X 

Programa de reciclagem e compostagem*** Não 

Revitalização dos Rios das Pedras, Caraí e Copioba X 

Retirada das pessoas que residem na Barragem com 

construção de casas populares 

X 

Organização, regularização da feira livre, implantação de 

duas feiras 

Não 

Melhoria das estradas X 

Transporte para zona rural/mobilidade X 

Água para toda região e eletrificação rural X 

Políticas públicas de esporte e lazer** X 

Calçamento e pavimentação** X 

Crescimento desordenado da região Não 

Segurança pública/patrulhamento* X 

Fiscalização do trânsito X 

Regularização fundiária** X 

Cobertura total do sistema de esgotamento sanitário X 

Encascalhamento, alargamento e rebaixamento de 

ladeiras das estradas vicinais* 

X 

Auxílio para a agricultura e capacitação para agricultores** X 

Regularização das escrituras Não 

Utilização da produção local na merenda escolar para toda 

região e desenvolvimento da agricultura familiar (PAA) 

X 

*Pleito realizado na maioria dos núcleos; 

**Foram executadas ou estão em execução conforme informações concedidas por 

gestores públicos e/ou representantes da sociedade civil em entrevistas realizadas 

em junho de 2017 (questão fundiária foi conseguido em 2007, por meio do 

governo do Estado o título de terra para alguns agricultores, totalizando 623 títulos 

de terra e aquisição de terras); 

***Redes Sociais (Orkut) 

Fonte: Pesquisa direta. Elaborado pela Autora, 2017. 

Nesta perspectiva, percebe-se que tanto o plano diretor quanto quase todos 

os instrumentos legais e instrumentos de planejamento trazidos no estudo prezam 

formalmente pela conservação, recuperação e bem-estar da população do Município 

a fim de se obter um desenvolvimento municipal ecologicamente equilibrado. No 

entanto, constata-se que as demandas realizadas pela sociedade, foram questões 

essenciais para uma vida saudável em comunhão com a natureza e 

desenvolvimento do Município, ou seja, os cidadãos estavam, em 2007, e continuam, 
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em 2017, desamparados pela gestão pública ao tratar-se sobre o desenvolvimento 

socioambiental do Município.  

 

3.3 A EXECUÇÃO DO PLANO DIRETOR PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIOAMBIENTAL DO MUNICÍPIO  
 

A Constituição de 1988 deixa clara a competência outorgada ao Município 

para legislar sobre assuntos de interesse local, especificando em seu inciso VIII, 

também ser pertinente aos Municípios “promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 

e da ocupação do solo urbano” (BRASIL, 2015), sendo destes a responsabilidade 

em cuidar do meio ambiente local e realizar o planejamento de ações voltadas para 

o mesmo, ou seja, o conceito de desenvolvimento local carrega pressupostos de 

valorização da sociedade com o meio ambiente, sendo construído pela própria 

população por meio de suas potencialidades. 

No caso de Municípios pequenos, tanto o gestor quanto a comunidade 

compartilham saberes e conhecem as especificidades do cotidiano, bem como os 

problemas reais da localidade. Desta forma, podem atuar de maneira participativa e 

mais eficiente na defesa do meio ambiente, fortalecendo a noção de pertencimento e 

de responsabilidade individual, o que resulta na conservação de um bem coletivo 

para o desenvolvimento socioambiental local (SILVA, 2015), donde as experiências 

de desenvolvimento local quando articulados com agentes sociais em torno de 

objetivos comuns, possuem poder transformador para a sociedade. 

É de responsabilidade do Poder Público Municipal a representação das 

adversidades territoriais e a manutenção do equilíbrio ecológico local (SILVA, 2015), 

bem como verificar e solucionar problemas oriundos da região visando soluções 

apropriadas, com o intuito de promover o bem-estar da população.  Não se pode 

esquecer a necessidade de articulação entre os diversos entes federativos, 

conforme reitera as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 

quinto (BRASIL, 1981). 

Neste passo, o Estatuto da Cidade em seu artigo 40, parágrafo 2º definiu sem 

articular com outros entes federativos a abrangência de atuação no território 

municipal – áreas urbanas e rurais – destacando as possibilidades de interpretações 

que apontam conflitualidades legais e de atribuição. De acordo com imperativo 
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normativo, as áreas rurais são constitucionalmente de atribuição da União (Art. 22, I 

da CF/88), limitando a atuação dos demais entes em assuntos agrários (ZUQUIM, 

2008). 

Por outro lado, o Município deve legislar sobre todo o território, destacando 

que caberia competências do Estado e da União nas questões pertinentes ao meio 

ambiente (ZUQUIM, 2008, p. 5), ou seja, no que tange a questão ambiental, a 

competência é comum entre os entes federativos, devendo existir 

constitucionalmente uma comunicabilidade e iniciativa para proteção, conservação e 

recuperação ambiental, sendo o Município aquele que irá conduzir todas as ações 

pertinentes ao local, por ser ele que detém o conhecimento dos seus desafios 

territoriais, sociais, econômicos e ambientais.  

E em razão disso, ao se apontar no ZEE Estadual a presença de pescadores 

e quilombolas na Zona 25 e 26 onde se encontra São Felipe, percebe-se que a 

diversidade fundiária se materializa em várias formas de apropriação da terra, 

sobretudo rural, manifestando a forte questão agrária local, sendo necessário o 

reconhecimento de povos e territórios tradicionais e seus respectivos direitos nos 

planos municipais, como bem destaca Little (2002, p. 1) ao dizer que: 

                                         A questão fundiária no Brasil vai além do tema de redistribuição de terras e 
se torna uma problemática centrada nos processos de ocupação e 
afirmação territorial, os quais remetem, dentro do marco legal do Estado, às 
políticas de ordenamento e reconhecimento territorial (LITTLE, 2002, p. 1). 

 

Neste sentido, são os “Municípios o lugar onde as políticas públicas 

acontecem e onde as oportunidades e os desafios da articulação das dimensões 

econômica, social e ambiental do desenvolvimento são mais palpáveis” (CNM, 2017, 

p. 20), devendo-se construir uma “relação entre as competências municipais e as 

políticas de outras esferas (estaduais e federais) que devem ser consideradas nas 

políticas municipais, as quais se refletem nos planos” (CNM, 2017, p. 23), incluindo 

desta maneira a zona rural e assuntos agrários.  

Assim, segundo Tenório et al (2004, p. 2), 

                                  A descentralização, a crise econômica e a exigência crescente de 
transparência e eficácia obrigaram às administrações municipais a procurar 
uma multiplicidade de parceiros (quer do setor público quer do setor 
privado) para o financiamento e gestão dos seus empreendimentos. Isso 
modifica radicalmente as formas de fazer as políticas públicas (TENÓRIO, 
2004, p. 2). 
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Algumas parcerias com Municípios que buscam a interiorização das políticas 

públicas para a agricultura familiar, ações e estratégias para fortalecimento do 

desenvolvimento rural vão sendo desenvolvidas desde 2015 pelo governo do Estado 

da Bahia através da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), visando por meio 

do Serviço Territorial de Apoio à Agricultura Familiar (SETAF), serviço 

descentralizado de representação da SDR, alcançar os agricultores familiares e suas 

organizações cooperativas e associativas promovendo a articulação, gestão e 

implementação de políticas públicas com auxílio do Serviço Municipal de Apoio à 

Agricultura Familiar (SEMAF) que é de responsabilidade do Município (SDR, 2017).  

Essa ação estadual que se mostra como oportunidade de parcerias para São 

Felipe por ser um Município rural, com cooperativa agrícola dos produtores de 

mandioca do Município e para os demais pequenos Municípios no interior do Estado 

que apresentam estas características, terão estabelecidos princípios, objetivos, 

metas e o arranjo institucional para o funcionamento do SEMAF que articulado com 

o SETAF prestará serviços aos agricultores e promoverá a execução das políticas 

públicas em âmbito municipal.  

Nestes termos, a execução do plano para o desenvolvimento socioambiental 

do Município enfrenta muitos desafios em razão da não articulação entre os entes 

federativos para planejar o território, e, além de que o Plano Diretor de São Felipe 

não apresenta princípios e objetivos para articulação entre os entes federativos, o 

que dificulta ainda mais a execução.  

Ao considerar a zona rural de exclusiva competência da União afasta o Poder 

Público municipal e seus cidadãos de contribuírem com as especificidades e 

prioridades do local, o que resulta no aumento de desigualdades, excluindo as suas 

dinâmicas e não se obtendo investimentos para zona rural, não propiciando o 

desenvolvimento e bem-estar da população, sendo necessária, neste ponto de vista, 

a partir da concepção de desenvolvimento local, a descentralização como uma 

possível resposta à fragmentação espacial ocasionada pelo sistema global.  
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4 COEXISTÊNCIA RURAL E URBANO A PARTIR DO PLANO DIRETOR  

 

É preciso reconhecer a produção material e social da população oriunda dos 

pequenos Municípios, estabelecidas como formas de identidade social rural, através 

de sua produção material. Neste sentido, um exercício de planejamento que 

potencialize o rural se configura como vantagem dinâmica neste processo, pois pode 

constituir-se como possibilidade de oferta de produtos rurais e serviços 

ecossistêmicos para a população local e circundante, proporcionando condições 

para seu desenvolvimento socioambiental estratégico a partir da visibilidade da 

dinâmica rural e sua coexistência rural e urbana, buscando a recuperação e 

conservação da Mata Atlântica local e regional (ALENCAR, 2015). 

Em razão da acelerada concentração metropolitana e a demanda existente 

por serviços ambientais que a natureza local não mais oferece na Região 

Metropolitana de Salvador, chamam atenção as possibilidades regionais do 

Recôncavo, onde se insere São Felipe que apresenta predominantemente o bioma 

mata atlântica, com destaque para a mata ciliar, em que pode se considerar 

inúmeras possibilidades de implantação de sistemas agroflorestais ou de cultivares 

baseados em lavouras de ciclo longo, que estabelecem padrões adequados para o 

desenvolvimento rural sustentável associado às intervenções socioambientais no 

Recôncavo e interações com a região metropolitana (BAIARDI, 2015). 

Ao se reconhecer as potencialidades e a relação do rural com o ambiental, o 

crescimento de pequenos Municípios rurais se mostra mais eficaz, pois a prática 

rural influencia a cultura, a economia e a conservação ambiental, já que geram 

trabalho e serviços que proporcionam um melhor manuseio e utilização dos recursos 

naturais, resguardando antigas referências populares e cuidado com a natureza. 

Nessa relação há também potencialidade para a incorporação de novas tecnologias 

a fim de promover e garantir atividades e serviços, inclusive ecossistêmicos, tendo 

em vista o crescimento econômico em equilíbrio com o meio ambiente, neste 

sentido: 

                                         Não há desenvolvimento no meio rural sem educação, saúde, garantias 
previdenciárias, salários dignos, erradicação do trabalho infantil e escravo, 
respeito a autodeterminação dos povos indígenas e a preservação do meio 
ambiente. [Assim sendo] as lutas dos trabalhadores e trabalhadoras pela 
terra, política agrícola diferenciada, políticas sociais e direitos trabalhistas se 
inserem, portanto, na construção de um projeto alternativo de 
desenvolvimento, baseado na expansão e no fortalecimento da agricultura, 
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em regime da economia familiar (SANTOS apud AQUINO e SANTOS, 2002, 
p. 140). 

 
Dessa forma, ampliar-se-iam as coexistências, semelhanças e diferenças, 

expandindo a relação com o espaço rural e ambiental, estabelecendo novas 

relações com o meio urbano, fazendo emergir um momento histórico novo e novas 

realidades de um rural, onde não se deve dicotomizar as relações, como alerta 

Williams (1989): 

                                  Muitas vezes tentamos resolver o dilema estabelecendo uma divisão entre 
trabalho e lazer, ou sociedade e indivíduo, ou cidade e campo, não apenas 
mentalmente, mas também em subúrbios e cidades planejadas, casas de 
campo e apartamentos na cidade, na distinção entre dias úteis e fins de 
semana (WILLIAMS, 1989, p. 393). 

 

Para este estudo em São Felipe, inúmeras pessoas comentaram sobre 

possíveis dificuldades em acessar informações no Município, no entanto, houve 

surpresa positiva com o tratamento e boa recepção dos representantes da 

administração pública municipal que se colocaram à disposição para esclarecer e 

ajudar na coleta de dados e materiais para a pesquisa. O mesmo ocorreu com os 

representantes da sociedade civil e dos cidadãos que se mostraram a par das 

problemáticas socioambientais existentes no Município, mas não observaram 

evolução ou melhoria das propostas constantes no Plano Diretor. 

O Plano Diretor Participativo de São Felipe, em termos formais, adotados 

para a elaboração do instrumento, conforme atas, fotografias e informações colhidas 

da Prefeitura Municipal (2007) teve a participação da população, sendo divulgado e 

compartilhado com os cidadãos que tiveram mecanismos para atuar na sua 

confecção. Ainda segundo a administração pública, foi percorrido todo o Município a 

fim de ouvir as demandas da população conforme eram realizadas as audiências 

públicas, sendo, posteriormente, muitas solicitações incorporadas ao texto final e 

aprovadas no Plano Diretor.  

Conforme imagens que seguem abaixo, conseguimos visualizar que cartazes 

foram utilizados tanto na sede do Município quanto nas áreas rurais para divulgação 

da elaboração do Plano Diretor a fim de motivar a participação da população, 

conforme ilustra a figura 8: 
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Figura 8 - Cartaz na sede do Município de São Felipe divulgando a 

elaboração do Plano Diretor: 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Felipe, 2006. 

Ao se examinar a figura anterior, percebe-se que a cidade é o foco no cartaz 

utilizado para a divulgação da elaboração do Plano Diretor para o Município de São 

Felipe, e embora expressa a operacionalização do Estatuto da Cidade, o que 

podemos observar é que para as populações rurais, a cidade não é o seu lugar, e 

sim retrata apenas o local para onde se dirigem quando falam de onde vivem, mas 

não corresponde à sua dinâmica social e econômica, representando, mais uma vez, 

o direcionamento do instrumento de planejamento para a sede do Município. 
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Figura 9 - Cartaz na zona rural do Município de São Felipe informando sobre 

a audiência pública a ser realizada sobre o Plano Diretor: 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Felipe, 2006. 

Na faixa produzida para a zona rural sobre o Plano Diretor de São Felipe, 

conforme figura supra, observa-se que nenhuma questão é anunciada como 

promessa de melhoria ou expõe a importância da participação popular para o 

desenvolvimento do Município, o que pode funcionar como desmoralizante e não 

incentiva o interesse da sociedade para o que se está divulgando.  

Neste caminho, juntando as figuras 8 e 9, o que é que o cidadão, 

principalmente aquele da zona rural, fará na audiência pública? Pelo o que se 

examina, não há atrativo para o seu modo de vida, associado ao sentimento dos 

procedimentos da gestão pública serem burocráticos e tecnicamente complexos, 

não fomentando o acesso de forma simples e didática à população. 
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Figura 10 – Participação da população em uma das audiências públicas 

realizadas sobre o Plano Diretor no Município de São Felipe: 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Felipe, 2006. 

 

De acordo com a figura acima, identificam-se inúmeros jovens e crianças 

presentes na audiência pública para elaboração do Plano Diretor de São Felipe. Se 

as audiências públicas, de modo geral, trazem termos técnicos que costumam ser 

de difícil compreensão para o público em geral; os jovens e crianças, neste contexto, 

visam apenas cumprir uma formalidade e servem como números para contabilizar na 

ata final a quantidade de pessoas que configuraram a “participação” da população 

no processo de construção do Plano Diretor. Partindo deste ponto, questiona-se a 

efetividade da participação popular na composição de um instrumento de 

planejamento que norteará os próximos passos a serem tomados pelo Município 

para seu crescimento e desenvolvimento. 

Nesta senda, o Plano Diretor Participativo de São Felipe trata sobre a zona 

rural de forma a reconhecer a sua potencialidade econômica para o Município, no 

que tange à auxílio técnico, promoção da produção por meio de eventos e 

investimentos, mas não como lugar de vida e trabalho que se relacionam e fazem 

parte da dinâmica do pequeno produtor rural e dão tônica a identidade municipal.  

O Plano Diretor determina melhorias na zona rural, como a manutenção nas 

estradas vicinais e transportes, essenciais para o escoamento da produção, 

entretanto, em sua maioria, os dispositivos são direcionadas não a todo o território 
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do Município, mas para “sede e nas praças centrais dos povoados rurais” (SÃO 

FELIPE, 2006, s/p), não compreendendo completamente as áreas rurais, 

restringindo a atuação e o emprego de melhorias essenciais na zona rural do 

Município apenas à determinadas partes dos povoados, tornando o restante da 

população invisível ou insignificante no instrumento de planejamento municipal. 

Neste passo, o Plano Diretor de São Felipe é claro ao dizer que se trata de 

um “instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana” (SÃO 

FELIPE, 2007, s/p) com funções que abrangem “vida coletiva, em que se incluem 

habitação, trabalho, circulação e lazer, e visa a melhoria da qualidade de vida da 

comunidade local” (SÃO FELIPE, 2007, s/p), tendo como finalidade “fixar diretrizes 

visando o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, de forma a 

assegurar a função social da propriedade e o bem-estar de seus habitantes” (SÃO 

FELIPE, 2007, s/p).  

No entanto, São Felipe apresenta sérios problemas com habitação e 

inadequação por infraestrutura, em que o abastecimento de água atingia 53,9% dos 

domicílios particulares permanentes (IBGE, 2010), bem como quanto ao 

saneamento, haja vista que o Município é composto por uma ampla concentração de 

população de baixa renda, instalada em condições precárias, em que dos 5.949 

domicílios, sendo 3.036 domicílios urbanos e 2.913 domicílios rurais  e onde apenas 

9,2% possuem serviços de esgotamento sanitário, seja ligado a fossas sépticas ou 

rede de esgoto (IBGE, 2010). 

O desenvolvimento no Município somente poderá ser considerado sustentável 

se estiver voltado para eliminar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais, pois 

segundo Rafael Negret (1982) é importante encarar “a desigualdade como a alma 

que impulsiona a evolução e a revolução, vindo de cada um, segundo suas 

possibilidades e a cada um, segundo suas necessidades” (NEGRET, 1982, p. 1). 

Enfrentando as dificuldades e os momentos de crise é que se visualizam as 

possibilidades de minimizar maiores prejuízos, sendo assim o instante de se realizar 

transformações significativas para a sociedade e natureza. 

Assim, ainda que existam diretrizes que no Plano Diretor norteiam o 

desenvolvimento do Município e que a gestão municipal tenha auxílio da sociedade 

civil organizada através do Conselho Municipal de Cidade (COMCID) o qual, em 
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pesquisa de campo, em junho de 2017, foi verificada a ausência de atuação deste 

conselho - estes não asseguram os direitos essenciais para a população e natureza.  

Constatou-se a falta e a dificuldade de oferecimento de serviços públicos à 

população rural e de infraestrutura para universalização de acesso a equipamentos 

públicos, como a coleta de resíduos e seu adequado descarte, o que resultou na 

poluição de diversos lugares no Município, como a na Barragem do Copioba, o 

próprio Rio Copioba e outros, bem como a Serra do Copioba, trazendo muitos 

prejuízos tanto para os moradores desses locais quanto para o meio ambiente que 

ficaram expostos à inúmeras ameaças à sua saúde e bem-estar. 

 

Figura 11 – Local de despejo irregular de resíduos ao lado da Barragem 

Copioba: 

 

Fonte: Nilza Carvalho, 2017. 

 

Sendo assim, o rural é tratado no plano, mas o entendimento de 

desenvolvimento trazida da análise do plano e o discurso dos gestores é de 

urbanização, já que os incentivos direcionados ao rural são para engrandecer a 

cidade e desenvolver o urbano e não promover a permanência no campo. Sendo 

assim para a população rural: 

                                         O meio social no qual os narradores vivem propicia um olhar especial sobre 
aqueles que se defendem e defendem uma classe, a dos que vivem nas 
bordas. A construção desta perspectiva representa formas de resistência 
popular. Neste âmbito há uma espécie de solidariedade com aqueles 
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destituídos de poder, razão pela qual se faz necessário não se limitar em só 
ter em mãos os contos coletados e transcritos, mas um contato mais 
próximo com a realidade das pessoas e dos espaços em que os narradores 
vivem (SILVA, 2013, p. 98). 

 

Em razão disso, o rural continua desamparado pelo instrumento de 

planejamento e por seu Poder Público local. Isto não se observa apenas em São 

Felipe, mas também em outros Municípios do interior da Bahia. A título ilustrativo, 

pontuamos situações ocorridas em Lajedinho, que é também um pequeno Município 

do estado da Bahia, localizado na região da Chapada Diamantina; possui 4.017 

habitantes conforme população estimada em julho de 2017 (IBGE, 2017), mas que 

precisou, excepcionalmente, elaborar o Plano Diretor em razão de ser um Município 

com áreas suscetíveis à ocorrência de inundações bruscas ou processos geológicos 

ou hidrológicos correlatos.   

O Município de Lajedinho, em dezembro de 2013, recebeu em duas horas o 

volume de chuva que era esperado para três meses, o que fez com que o canal que 

corta a cidade, e é por ele que passa o Rio Saracura, transbordasse causando a 

enxurrada que alagou parte do Município, provocando a morte de inúmeras pessoas 

e deixando centenas de moradores desabrigados, caracterizando não apenas risco, 

mas evento ambiental.  

A tragédia ocorrida em Lajedinho que se repete quase todos os anos, não na 

mesma proporção de 2013, é anunciada, haja vista que o canal tende a “controlar” 

um rio que aumenta o seu volume de água em determinados períodos e tem os seus 

ciclos próprios, no entanto, a única proposta realizada foi o de alargamento ou 

aprofundamento do canal, que são obras extremamente complexas e caras, como 

pontuado pelo engenheiro responsável da equipe de elaboração do Plano Diretor de 

Lajedinho em 2017. 

A possibilidade de alargamento do canal não foi bem recepcionada pela 

população, já que inúmeros imóveis próximos ao canal teriam de ser 

desapropriados, inclusive parte da Igreja Católica do Município deveria ser 

derrubada. Os moradores remanejados para as novas habitações que estão sendo 

construídas nas partes altas do Município, estão descontentes com esta decisão, 

pois ficam longe do centro de comércio e serviços do Município e não possuem 

vínculo com aquele novo local, o que retrataria uma mudança drástica de vida.  

Desta experiência em Lajedinho, no interior da Bahia, participamos das 

últimas audiências públicas e encontros na zona rural sobre o seu Plano Diretor 
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antes do texto final ser levado para a votação na câmara dos vereadores e 

percebemos o esvaziamento nas audiências realizadas na sede do Município, tanto 

de cidadãos quanto de representantes do Poder Público municipal.  

Nestas audiências, foi possível também observar dificuldade na compreensão 

da exposição oral da equipe responsável pela elaboração do Plano Diretor ao tratar 

sobre o processo, bem como, no uso de termos técnicos e em outros idiomas na 

exposição de figuras, como mapas e desenhos apresentados; o que não deveria 

ocorrer, visto que o plano diretor tem que ser de fácil entendimento e acesso aos 

cidadãos.  

Figura 12 – Apresentação das propostas constantes no Plano Diretor por 

meio de Audiência Pública e participação popular na sede do Município de 

Lajedinho: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

Figura 13 – Audiência Pública sobre o Plano Diretor na sede do Município de 

Lajedinho: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 
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Conforme visualizamos na figura acima, ao comparar o público presente na 

audiência pública para elaboração do Plano Diretor de São Felipe e do público de 

Lajedinho, observa-se que sua composição é bem diferente; enquanto em São 

Felipe surpreende a quantidade de jovens e crianças presentes, nota-se que em 

Lajedinho o público é de adultos, ou seja, uma audiência feita para aqueles que 

possuem condições mínimas - ainda que com certa dificuldade, pois a linguagem 

técnica de qualquer área é complexa para aqueles que não a dominam - de 

compreender a exposição da equipe, relacionar com o que o Município precisa e 

apresentar suas propostas frente a realidade e poder se inquietar quando algo não é 

bem colocado ou aceito pela população, como quando em relação às 

desapropriações de casas próximas ao canal que corta a sede do Município. 

 

Figuras 14 e 15– “Master Plan” informando as transformações propostas no 

Município de Lajedinho com o Plano Diretor: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 
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Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

 

Na figura 20 é identificado o que foi chamado de “Master Plan” que em 

tradução livre do inglês significaria “Plano Mestre” contendo as informações, mapas 

e desenhos das alterações propostas pelo Plano Diretor de Lajedinho para o 

Município. Na figura seguinte, temos a utilização do termo “Area Non Aedificandi” 

que em tradução livre do latim significa “área não edificada”. O que se compreende 

da utilização de determinados termos na apresentação é que são comumente 

empregados em trabalhos envolvendo arquitetura, mas que fazem parte de uma 

realidade que não é a mesma da maioria da população local. 

Neste sentido, conforme situação trazida no parágrafo anterior, provoca-se 

com isso um distanciamento do cidadão por não saber o que significa e como aquilo 

reflete em sua vida. Da observação realizada em campo, poucas foram as pessoas 

que se deslocaram até os papéis presos na parede para ter noção do todo a ser 

alterado no Município e aqueles que tentaram, não acompanharam até o fim da 

exposição. 
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Figura 16 – Apresenta as Diretrizes Gerais do Plano Urbanístico de Lajedinho: 

 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

 

Na foto acima, são apresentadas as diretrizes gerais do Plano Urbanístico de 

Lajedinho e, mais uma vez, se observa o viés urbano para o planejamento 

municipal. Lajedinho possui 4.017 mil habitantes (IBGE, 2017), sendo um pequeno 

Município também com características rurais e pouca repercussão da sua economia 

no Estado da Bahia com 93,3% das receitas oriundas de fontes externas (IBGE, 

2015), sendo um Município com difícil escoamento de sua produção. Além disso, as 

diretrizes acima apresentadas, destacam propostas explicitamente para a sede do 

Município, traz incentivos, infraestrutura e condutas para o bem-estar apenas para a 

sede, onde a população rural não se encontra. 

Das audiências realizadas em dois povoados na zona rural, Arrecifes e 

Simpatia, participamos de apenas uma; em Arrecifes houve número razoável de 

pessoas dispostas a compreender o processo e auxiliar na construção do Plano 

Diretor. Apesar da certa quantidade de crianças presentes, pois as mães ou pais, 

avós ou avôs não os tinham com quem deixar para comparecer à audiência, estas 

crianças não foram contabilizadas como participantes.  
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Os cidadãos presentes na audiência julgaram ser importante a sua 

participação no processo de elaboração. Entretanto, foi observado em campo, por 

meio de entrevista não estruturada com a população, que eles tem receio de expor 

as suas vontades e demandas por achar que não são tão importantes quanto os da 

cidade, ou seja, tem dificuldades de reconhecer e valorizar sua forma de vida e 

produção do rural para melhoria e desenvolvimento do Município como em 

determinadas atividades de artesanato e a criação de porcos no povoado de 

Arrecifes. 

Este tipo de posicionamento da população não ocorre apenas em Lajedinho, 

mas também em São Felipe quando Silva (2013) relata em seu trabalho com a 

população rural que: 

                                         Para os entrevistados, as coisas que eu queria saber não tinham tanta 
importância, porque achavam que, em suas vidas, não havia nada de 
interessante. O fato de ser escolhido para a pesquisa representava uma 
surpresa para os entrevistados, porque, como foi dito, estes não 
conseguiam perceber em seus modos de vida algo que pudesse ser visto 
como relevante (SILVA, 2013, p. 33) 

 

Figuras 17 e 18 – Apresentação do Plano Diretor de Lajedinho na zona rural 

de Lajedinho: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 
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Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

Os habitantes da área rural de Lajedinho referem-se a sede do Município ou a 

outros Municípios vizinhos como mais evoluído e melhor de se viver e aprender, 

pois, foi neste contexto que as senhoras na praça demonstravam orgulho de seus 

netos estudarem em “escola boa” no Município vizinho. Isso reflete a falta de 

infraestrutura na zona rural, em que estudantes se deslocam para Municípios 

vizinhos por não ter escolas ou ensino adequado e ser o acesso à sede do Município 

muito complicado.  

Uma das maiores demandas da zona rural de Lajedinho foi a melhoria de 

estradas dentro do próprio Município para que se pudesse ter acesso a sede e aos 

outros povoados, pois eles consideraram, em razão da situação precária das 

estradas, que ficavam isolados e que era necessário um diálogo com o resto do 

Município; ação essencial para que o Município se articule e efetivamente 

desenvolva e não separe a população rural da citadina.  

Ainda que haja esta situação, os cidadãos da zona rural resistem e a última 

audiência pública de todo o processo do Plano Diretor de Lajedinho na sede do 

Município superou a expectativa de participação popular, pois foi oferecido 

transporte da zona rural para a sede do Município. Ou seja, são pessoas 

interessadas, mas não possuem aparato mínimo, como transporte público regular, 

que pudesse assegurar o direito social de cidadania, refletindo quanto o rural é 

invisibilizado no planejamento municipal. Esta realidade não está muito distante do 
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que ocorre em São Felipe, quando no seu Plano Diretor não existe mapa 

delimitando a área rural do Município. 

Os espaços rurais precisam estar inseridos no planejamento ambiental dos 

Municípios com o objetivo de fortalecer a relação entre o ambiental e o agrário que o 

rural carrega. Sabendo-se que a produção agrícola e pecuária é predominantemente 

desenvolvida nos espaços rurais e em São Felipe, tais relações devem ser 

compreendidas como vetor estratégico para desenvolvimento socioambiental dos 

Municípios, pois oferecem diversos benefícios para a sociedade, economia e 

natureza.  

Nos espaços rurais também se manifestam as diversidades regionais, é onde 

há a ocupação humana tradicional com a produção e reprodução de saberes que 

formam a cultura local e a regional; que manifestam suas histórias e resistências, 

além de manifestar potencial para a conservação da biodiversidade nativa e 

atividades de grande importância para a economia local, revelando o caminho para o 

desenvolvimento socioambiental. 

O planejamento ambiental no espaço rural é complexo e, diante disto é 

necessário desconstruir a concepção hegemônica de que planejar o meio rural 

objetivando a conservação resulte em gastos e redução da produtividade. Desta 

forma, devem estar contidos no planejamento ambiental de um Município programas 

de regularização ambiental rural, apresentando a identificação de áreas de 

preservação permanente à áreas de ocupação por lavouras e/ou pecuária 

(GONÇALVES, 2015), já que “a condição do camponês e sua atividade importa 

peculiarmente à sociedade como um todo (conservação e melhoramento da terra 

como fator produtivo indispensável para todos)” (ZIBETTI, 2008, p. 14). 

Examinado o ecossistema Recôncavo, Baiardi (2015) anuncia que a categoria 

rural se configura como relacional e operativa e está fundamentada teoricamente na 

afirmação do potencial agrícola no contexto da tradição regional, onde se aponta o 

potencial de desenvolvimento na escala regional.  

Extrapolando a observação ecossistêmica, Nascimento e Alencar (2008), ao 

examinarem os riscos ambientais na sociedade moderna, acrescentam que: 

                                  Ao estarmos estabelecendo interface entre os conflitos ambientais e 
tensões urbano/rural na dinâmica do território, estamos considerando que o 
modo de vida das pessoas que configuram um lugar também deve ser 
considerado na gestão ambiental de maneira que a relação mais direta com 
a natureza, registrada nas experiências de vida dessas pessoas, possa ser 
acessada em favor de melhor qualidade socioambiental quando a 
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experiência com a natureza se dá mediada pelos artefatos no ambiente 
construído. Assim, as possibilidades de se conter a crise no meio ambiente 
se ampliam quando a gestão ambiental é integrada, estratégica e 
compartilha os recursos naturais, o que é imenso desafio diante dos 
interesses individuais, grupais ou nacionais que constrangem a qualidade 
ambiental (NASCIMENTO; ALENCAR, 2008, p. 86 e 87). 

 

Destarte, as políticas públicas de desenvolvimento territorial não 

acompanharam as mudanças no meio rural, e a sua ausência ocasionou o fato de 

que  os espaços rurais fossem considerados “atrasados” e esse esquecimento 

acentuou o distanciamento econômico entre o meio rural e urbano, impossibilitando 

a estruturação do espaço social rural com alternativas de desenvolvimento, onde os 

investimentos efetuados apenas no meio urbano trazem uma propensão ao 

desaparecimento de políticas de desenvolvimento para o meio rural (ZUQUIM, 2008, 

p. 3 e 4).  

Todavia, não há que se falar no fim do rural ou da dominação do urbano que 

traz a ideia de progresso em detrimento dos saberes agrícolas tradicionais; o campo, 

hoje, faz parte da dinâmica dos processos de trabalho por meio dos diferentes 

mercados, de produtos e serviços e de bens simbólicos. Mecanismos tecnológicos 

impulsionam trocas e projetos alternativos às atividades agrícolas por meio dos 

diferentes negócios (FAVARETO, 2006).  

Instituições regulam as formas de uso social desses espaços e de outras 

esferas espaciais de poder, inclusive, nas de planejamento (FAVARETO, 2006), em 

que a incidência de urbanidades em comunidades rurais tem matiz dialética 

(CARNEIRO, 2002), cabendo dizer que não existe oposição entre o rural e urbano 

ou a cidade e o campo, mas sim que elas convivem e são interdependentes, 

devendo o Plano Diretor propor esta coexistência em seu planejamento municipal, 

como no de São Felipe. 

No Plano Diretor de São Felipe, a Serra da Copioba e Barragem da Copioba 

que estão localizados na zona rural de São Felipe, merecem destaque, pois foram 

locais apontados com graves problemas socioambientais, mesmo sendo a barragem 

principal fonte hídrica do Município, de onde se distribui água para determinados 

lugares do Município, como sua sede e parte da área rural, além daquela população 

que reside próximo à barragem e utilizam diretamente das águas do rio.  

Em razão de atividades agrícolas e construções residenciais inadequadas no 

entorno dessas localidades, constatou-se poluição, além de criação de gado 

próximos à beira do Rio Copioba que vive dias de descaso pela população ribeirinha 
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e citadina, pois ao se constatar a precariedade da coleta e descarte indevido de 

resíduos, muito destes vão parar nas águas do rio, prejudicando não só o meio 

ambiente como a saúde dos cidadãos que se expõem à resíduos que podem 

contaminar o solo e auxiliar na proliferação de insetos e doenças.  

Foi elaborado projeto para a revitalização da barragem do Copioba, mas não 

passou de protestos, mutirões de limpeza e parcial execução de propostas, 

resultando na degradação local e graves agressões ambientais, acrescente-se que: 

                                         A sede do Município apresenta problemas de abastecimento de água em 
uma considerável parte da cidade, relacionando à adução insuficiente e, 
principalmente à precariedade da preservação e a dependência de 
manobras de água na Barragem do Copioba em São Felipe, localizada a 
três quilômetros da sede sob as margens do rio Copioba. Um dos principais 
vetores para a contaminação da Barragem resultam da crescente ocupação 
das encostas pela população de baixa renda e da criação de animais, 
apontado como causa responsável das queimadas realizadas. A essa forma 
inadequada de ocupação do solo gerou como consequência a erosão do 
solo (OLIVEIRA, 2012, p. 57).  

 

Figura 19 – Barragem do Copioba e presença de gado na beira do Rio 

Copioba: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

 

 

 

 

 

 



112 
 

 
 

Figura 20 – Trecho da barragem do Copioba com descarte irregular de 

resíduos: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

Por meio da pesquisa de campo, quatro moradores de São Felipe nos 

acompanharam pelo percurso realizado no Município e contaram que quando eram 

crianças, a barragem era um ponto de lazer muito frequentado pela população 

Sanfelipense e por outras pessoas de Municípios vizinhos. Estes moradores e 

visitantes passavam o dia inteiro confraternizando e banhando-se nas águas do Rio.  

Atualmente, em razão da poluição, a barragem do Copioba é uma alternativa 

de lazer que não mais existe. Os moradores que costumavam pescar naquelas 

áreas, com muito pesar lamentam a presente situação em que se encontra a 

Barragem do Copioba. Entendemos a situação como uma coexistência rural e 

urbana invisível e tensionada nos seus modos de vida e trabalho pela ausência de 

ações da gestão pública local, em que: 

                                         Uma das questões chave do Plano Diretor Participativo do Município de São 
Felipe refere-se à preservação dos rios que tem em seus cursos em regiões 
limites à sede do Município, tais como os rios Copioba, Caraí, das Pedras e 
o Pequi, que possuem graves problemas de poluição. Tais rios atravessam 
a área urbana totalmente poluídos em função do lançamento do esgoto 
domiciliar, além do despejo de lixos e de dejetos produzidos pelas 
atividades comerciais (OLIVEIRA, 2012, p. 57).  

 

A partir disso, aprofunda-se a observação sobre a tensão que existe entre o 

urbano e rural, uma vez que a Barragem anos atrás era utilizada não apenas como 
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fonte hídrica, mas para encontros entre pessoas, destacando-se o seu potencial 

turístico e de lazer. No entanto, o fato do Município não ter rede de esgotamento e 

recolhimento de resíduos adequados, sendo a maioria derramados no Rio, acabou 

por interferir drasticamente na vida de toda a população, que perdeu o uso destes 

recursos e elementos naturais prejudicando a vida e a própria saúde, bem como 

potencialidades que poderiam ser muito bem utilizadas em favor de toda a 

população e desenvolvimento local do Município. 

Neste contexto, é preciso se observar a revalorização do campo, onde não 

mais se resume ao local de realização da atividade agropecuária, mas também 

como fonte de ressignificações de bens materiais e simbólicos, trazendo uma 

diversidade de novas atividades e a existência de uma pluriatividade com práticas 

agrícolas e não-agrícolas.  

Devendo-se reconhecer essas atividades e sua conservação como 

potencialidades para o desenvolvimento municipal em coexistência como coloca 

diversos autores em publicação em coautoria, como manifesta a feira livre de São 

Felipe em que: 

                                         No espaço urbano ocorrem as feiras livres, que são espaços públicos de 
mobilidades comerciais e sociais repletos de simbologia, formas de 
comércio cuja dinâmica revelam territórios que foram modificados e onde o 
modo de vida camponês perpassa o seu espaço de acontecimentos e se 
materializa na cidade (BOECHAT; SANTOS, 2011; MORAIS; ARAUJO, 
2006; SANTOS et al, 2014; SATO, 2006). No caso do Município de São 
Felipe, a feira livre fortalece relações não capitalistas, como compreendidas 
a partir de Heredia (1979), Woortmann (1995), características do modo de 
vida rural configurado por suas populações na relação com a natureza como 
espaço social de trabalho e vida (WANDERLEY, 2001) (RAMOS; PEREIRA; 
ALENCAR, 2017, p. 92-93).  

 

Neste caminho, a dinâmica da feira livre de São Felipe afirma expressões de 

resistência e transformações como enfrentamento ao processo de urbanização do 

desenvolvimento do Município (RAMOS; PEREIRA; ALENCAR, 2017, s/p), 

acrescente-se que: 

                                          A feira traz dinâmicas de diferentes temporalidades próprias dos processos 
de desenvolvimento, onde a sua constituição oferece o antigo e o novo, 
transformações e resistências que revestem suas significações de relações 
homem-natureza em que dialogam com o rural e o urbano constitutivos do 
Município. Neste aspecto, vale ressaltar os aspectos culturais 
compreendidos neste espaço que revelam a identidade do Município e 
necessitam ser observadas em qualquer plano de intervenção, uma vez que 
o desrespeito a esta identidade poderá acarretar o aumento das tensões 
que separam o processo de desenvolvimento local e regional (RAMOS; 
PEREIRA; ALENCAR, 2017, p. 102). 
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Os modos de vida e trabalho no meio rural persistem e ressurgem com novas 

feições de maneira dinâmica e atribuindo novos papéis para o campo, mas 

mantendo os elementos de continuidade na relação das pessoas com a natureza e a 

importância do trabalho e da família que não se dissocia da terra, reforçando o 

vínculo com o ambiental, representando condições da vida no rural que cada vez 

mais atraem a população urbana, justamente pelo urbano não refletir o modo de vida 

conectado à terra. 

O campo evidencia uma diversidade de novas atividades e demonstra a 

existência de uma pluriatividade que são práticas agrícolas e não-agrícolas no meio 

rural, exercidas por grupos familiares ou membros desses grupos, que não 

acarretam a urbanização do meio rural, mas se dão de forma natural, sem que o 

rural perca a sua identidade e fortaleça a relação entre o agrário, o ambiental e o 

urbano, reconhecendo e potencializando suas atividades para proteção, 

conservação e recuperação ambiental, já que o:  

                                  Campo e a cidade são realidades históricas em transformação tanto em si 
próprias quanto em suas interrelações. Temos uma experiência social 
concreta não apenas do campo e da cidade, em suas formas mais 
singulares, como também de muitos tipos de organizações sociais 
intermediárias novas (WILLIAMS, 1990, p. 387). 

  
O aprofundamento das relações capitalistas no espaço rural produz 

transformações no espaço/tempo, mas mantém os elementos de continuidade na 

relação das pessoas com o lugar, afetividades com pessoas da família e próximas 

tanto no campo quanto na cidade. A importância do trabalho e da família não se 

dissocia da terra e da natureza, consolidando a noção de pertencimento, 

requalificando e reinventando o local e mantendo sua ruralidade, o que não significa 

oposição em relação à cidade, mas uma cooperação mútua entre a cidade, o campo 

e a natureza com o propósito de se ter uma efetiva coexistência rural urbano que 

seja núcleo para a elaboração de instrumentos de planejamento para Municípios 

como São Felipe. 
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5 A (IN)EFETIVIDADE SOCIOAMBIENTAL DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE 

SÃO FELIPE 

 

O processo de elaboração do Plano Diretor Participativo de São Felipe se deu 

em razão da obrigatoriedade trazida pela Constituição Federal de 1988 para 

Municípios com mais de 20.000 mil habitantes. O Município de São Felipe, no 

Recôncavo Baiano, é um pequeno Município com características rurais e inúmeros 

problemas socioambientais que por meio desse instrumento de planejamento, 

pretendeu melhorar às condições de vida, trabalho e desenvolvimento do Município. 

Cabendo assim dizer que: 

                                         No Brasil, o Estatuto da Cidade na Lei 10.257/2001 busca articular matrizes 
urbanísticas e ambientais no espaço urbano. Contudo, parâmetros ditados 
na lei como o direito à terra para moradia se refletem como um pressuposto 
que, de maneira geral, se contradiz com o discurso ambiental, adotando, 
conforme Harvey (1996), um pensamento fragmentado entre civilização 
humana e natureza, ou seja, um elemento do discurso ambiental que 
necessita ser desconstruído. A cidade sustentável assim pregada no 
discurso do Estatuto da Cidade busca o bem-estar da população presente e 
futura, o direito à terra urbana, à moradia, à infraestrutura e saneamento 
básico, além do lazer, transporte e serviços públicos, não levando em 
consideração as diferentes dimensões de uma cidade sobre os moldes de 
um desenvolvimento sustentável. Em outras palavras, uma contradição 
quanto às estruturas do sistema econômico implantado, assim como o 
modo de consumo, sociedade e políticas públicas, todas estas dimensões 
dentro da questão ambiental, tornam-se um processo de difícil equilíbrio e 
solução, pois a sociedade capitalista surge dentro do espaço geográfico 
conduzida a uma forma de vida e relação social econômica voltada para os 
meios de produção e acumulação de capitais (OLIVEIRA, 2012, p. 88). 

 

Desta forma, por questões metodológicas, adotadas pela Prefeitura e pela 

Comissão Nacional dos Municípios (CNM, 2007) que integraram a equipe técnica de 

elaboração do Plano Diretor, o Município de São Felipe foi dividido em três núcleos 

urbanos - Centro, Nossa Senhora das Candeias e São Roque - e sete núcleos rurais 

- Vila Caraípe, Barlavento, Bom Gosto, Terrão, Pitinga, São José dos Pilões e 

Caboclo - (PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 2007). 

Ao longo do processo foram convidados membros da Associação Comercial e 

Industrial de São Felipe, Sindicatos, Profissionais Liberais, Associações e 

funcionários públicos para as audiências públicas que, segundo informações da 

Prefeitura, tiveram ampla liberdade de externarem as suas proposições e 

indicações, buscando efetivar a participação popular e assegurar a gestão 
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democrática realizadas entre dezembro de 2006 e janeiro de 2007 (PREFEITURA 

DE SÃO FELIPE, 2007). 

As audiências públicas, conforme descrito pela Prefeitura, tiveram por objetivo 

fazer com que os moradores da sede do Município e demais povoados da zona rural 

debatessem com representantes da administração pública e pudessem localizar e 

apresentar as principais questões, conflitos e problemas relacionados com os 

interesses da população e necessidades locais (PREFEITURA SÃO FELIPE, 2007). 

Com este auxílio, de acordo com a prefeitura de São Felipe, foi permitida a 

caracterização das situações críticas no Município e dessas informações coletadas 

possível constituir e qualificar o Plano Diretor conforme a distribuição social do risco 

ambiental e da desigualdade no acesso a serviços públicos (PREFEITURA SÃO 

FELIPE, 2007). A gestão pública assegurou ter sido todo o processo amplamente 

divulgado em serviço de alto-falante, em postes, carro de som, panfletos e convites, 

bem como por redes sociais – Orkut.  

As audiências seguiram o seguinte cronograma de acordo com o divulgado 

pela Prefeitura Municipal de São Felipe (2007): 

Quadro 2 – Cronograma de audiências públicas sobre o Plano Diretor no 

Município de São Felipe: 

 

DATA NÚCLEO HORA LOCAL COMUNIDADES ABRANGIDAS 

18.12.2006 CENTRO 19h Salão Paroquial. Bairro do Mariano, Bairro Campos 

Elíseos, Loteamento Três Irmãos, 

Ruas Dr. Aloísio Prata, Djalma 

Rocha Galvão, JJ Seabra, 

Gumercindo Genes Ferreira, 

Gregório Guedes, Nicolau Barbosa, 

Ananias Carneiro de Andrade, 

Manoel Neiva Santana, Padre Sena, 

Ceciliano Gusmão, Barão do Rio 

Grande, Cláudio Pires de Azevedo, 

Vai e Vem, e as Praças Marcelino 

Inácio de Souza, Cônego Soares, 

José Lourenço, Major Prazeres e 

Carlos Moura. 

13.12.2006 CANDEIAS 17h Igreja N. Senhora 

das Candeias 

Bairro Nossa Senhora das Candeias, 

Av. ACM, e as Ruas Góes Calmon, 

Dom Macedo Costa, Presidente 

Castelo Branco, Hugo Andrade 

Figueiredo, João da Cruz Moraes, 

Eutímio Reis, Benigno Soares, João 

Eliseu de Melo, Benedito Rebouças, 



117 
 

 
 

Amadeu Pinheiro, Laurentino Soares 

dos Reis, Santa Luzia, Pedro Coni 

Neto e a Praça Centenário. 

12.12.2006 S. ROQUE 19h Escola Raimundo 

Ferreira. 

Bairro São Roque, Urbis, 

Laranjeiras, Povoado do Sobradinho 

e as Ruas Luis Cerqueira,  Benedito 

Barbosa, Benedito José dos Santos, 

Bevenuto Nóia, Rua São José, 

Esmeraldo Soares dos Reis, 

Godofredo Andrade, Hildebrando 

Andrade Lima, José Oliveira Pinto, 

Julio Macedo Pinto, Júlio Manoel 

dos Santos, Manoel Silva, Leonel 

Silva, Máximo Santos, Reinaldo 

João de Andrade, Santa Terezinha e 

Zeferino José dos Reis. 

06.12.2006 ACISFE 19h Salão da ACISFE. Associação Comercial e Industrial de 

São Felipe, Profissionais Liberais, 

Associação dos Feirantes, 

Associação dos Açougueiros, 

Associação Copioba dos Filhos e 

Amigos de São Felipe, ASPROCAN, 

Sindicato Rural, Funcionários 

Públicos, Estabelecimentos de 

Ensino, APLB, Conselho Tutelar, 

Repartições Públicas e demais 

associações e entidades urbanas. 

14.01.2007 PITINGA 16h Escola Afonso 

Pena – Pitinga. 

Povoados Rurais da Pitinga, Andaiá 

da Pitinga, Canabrava, Copioba Açu, 

Baixa Santa, Riachão do Lázaro, 

Bate-Quente, Barragem. 

07.01.2007 BARLAVENTO 16h Escola Santo 

Antonio do 

Barlavento 

Povoado do Barlavento, Xangó, 

Jaquaripe, Tapera do Jaguaripe, 

Coelhos, Copioba Merim, Batatan, 

Tiririca, Rio das Cruzes, Barra do 

Jaguaripe, Barro Branco, Repolho, 

Tiririca do Biribais, Taquara e Sitio 

Cutia. 

10.01.2007 CABOCLO 16h Escola Municipal 

do Caboclo 

Povoados Rurais do Caboclo I, 

Caboclo II, Cruzeiro do Riachão, 

Mutum I, Mutum II, Albertino dos 

Santos, Boa Vista, Ilhota, Patiobinha, 

Rio das Varas, Barra do Carai, Três 

Irmãos, Bela Vista, Boa Paz, Pouso 

Alegre, Calabar e Sussunga. 

17.12.2006 S. J. PILÕES 09h Escola Marcelino 

do Lago – São 

José dos Pilões. 

Povoados Rurais do São José dos 

Pilões, Taboca, Taboquinha, Pau 

D´Alho, Morrinho, Itaparica, Pilões, 

Palmeirinha, Araçás, Laranjeira e 

Fazenda Sítio. 
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08.01.2007 VILA 

CARAIPE 

16h Escola Municipal 

Jorge Novis – Vila 

Caraípe. 

Distrito de Vila Caraípe e Povoados 

Rurais do Chaves, Ferreira do Buri, 

Buri, Tapera, Umbuzeiro, Vapor, 

Solposto, Moreira, Oiteiro, Barbosa, 

Vaporzinho, Queimadas, Xavier, 

10.12.2006 TERRÃO 09h Escola Maria dos 

Anjos Lima – 

Terrão. 

Povoados Rurais do Sapezinho, 

Jaqueira, Cangaleiro, Pequi, Retiro, 

Ferreira, Jenipapo, Terrão, Botelho, 

Fazenda Velha, Pé de Serra e 

Vendinha. 

17.01.2007 BOM 

GOSTO 

15h Escola Pres. Costa 

e Silva – Bom 

Gosto. 

Povoados Rurais do Bom Gosto, 

Sapezinho do Bom Gosto, Jacarandá, 

Camargo, Pirajuria, Tapera, Copioba 

do Bom Gosto, Copioba da Boa 

Esperança, Campo das Flores, Miro 

da Serra e Serra da Copioba. 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Felipe, 2006/2007. 

A equipe técnica especializada da Comissão Nacional dos Municípios (CNM, 

2007) que trabalhou na elaboração do Plano Diretor, juntamente com outros 

representantes da Prefeitura Municipal de São Felipe, percorreram todo o Município 

e coletaram dados, propostas e sugestões da população, de acordo com 

informações encontradas nos documentos públicos examinados e da análise das 

audiências públicas realizadas (PREFEITURA SÃO FELIPE, 2007). 

O tema central tratado pela população foi o de saneamento ambiental 

referente à falta de água, poluição atmosférica, esgotamento sanitário precário, 

despejo inadequado de lixo, poluição do solo, dentre outras situações que puderam 

retratar a situação preocupante do Município, principalmente no que tange a 

preservação das condições de saúde e qualidade de vida do cidadão Sanfelipense 

(PREFEITURA SÃO FELIPE, 2007). 

Tomou-se também como questão-chave a conservação ambiental das áreas 

que envolvem os rios Copioba e Caraí e a Serra da Copioba19, áreas da zona rural, 

em razão da sua ocupação por população de baixa renda, usos agrícolas 

compatíveis ou não com a conservação ambiental e a adequada utilização dos 

recursos hídricos, ou seja: 

                                         No Município a estrutura para o abastecimento de água é feita de 
concessionária água de São Felipe e a Empresa Baiana de Água e 
Saneamento (EMBASA). A captação de água para abastecimento público é 

                                                           
19 Localizada na região Nordeste do Município de São Felipe, a Serra da Copioba possui uma área de 707, 09 ha 

e altura de 360 m com uma distância de 7 a 8 km da zona urbana de São Felipe. A Serra da Copioba, apresenta 

uma cobertura vegetal de fragmentos florestal do bioma Mata Atlântica com ênfase para a mata ciliar, descrita na 

presença da fonte Dom Macedo (IBGE, 2004). 
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feita no rio Copioba que se encontra a 3 km de distância da sede, não 
atendendo a zona rural, apenas a zona urbana. O Município não dispõe de 
um sistema de esgotamento sanitário para a coleta e tratamento dos 
efluentes domésticos, sendo utilizados, na maioria das unidades 
residenciais/comerciais a fossa séptica. A coleta de lixo é deficitária, apesar 
de cobrir a sede do Município, a zona rural fica descoberta, geralmente as 
pessoas utilizam a queima do lixo. Ficou demonstrado pela população, 
tamanho interesse pela coleta seletiva do lixo e sua reciclagem como 
alternativa de geração de renda (OLIVEIRA, 2012, p. 77). 

 

Foi também destacada nas discussões a necessidade de um melhor 

aproveitamento do potencial turístico e cultural do Município por meio de um projeto 

de desenvolvimento econômico e social a ser articulado com outras esferas de 

governo para proporcionar atrativos para o Município e gerar outras atividades e 

renda em sinergia com Municípios vizinhos. 

Outro ponto importante, foi quanto a investimentos urgentes para o 

encascalhamento das estradas vicinais e rebaixamento de ladeiras, que foi trazido 

pelo Plano Diretor como uma das principais demandas da sociedade, sendo via de 

acesso ao Município de São Felipe pela BR 242 e, portanto, caminhos de grande 

importância para a população rural e relevante para a sua dinâmica econômica.  

Todavia, apesar de representar uma demanda urgente, a administração 

pública municipal alega não ter material para realizar a manutenção das estradas. 

Neste aspecto, após estudos específicos a serem realizados, é possível que a 

utilização de outros materiais ou resíduos para tal fim, como os da construção civil, 

sejam reutilizados, dando usos a elementos da natureza que já foram utilizados e 

que crescem em volume e comprometem ainda mais a natureza, evidenciando que o 

estipulado no Plano Diretor não vem ocorrendo, tendo em vista as péssimas 

condições das estradas em São Felipe, como observado em pesquisa de campo. 

Quanto à questão de moradia, pontos como desigualdade no acesso aos 

equipamentos públicos, inclusive serviços e equipamentos nas áreas de produção 

agrícola, falta de transporte, emprego, saúde, educação, habitação, segurança, 

saneamento e lazer, além de necessidade de iluminação, assentamentos precários, 

irregularidades quanto ao uso e ocupação do solo, falta de boas escolas e críticas 

ao serviço de saúde dispostos no hospital da sede e postos de saúde, foram 

também apresentados nas audiências públicas, pois “a falta de oferecimento de 

serviços públicos à população rural, como a coleta de lixo resultou na poluição da 
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Barragem do Município, tornando este espaço depósito de lixo doméstico” 

(OLIVEIRA, 2012, p. 57). 

Nas discussões trazidas pela realização das audiências públicas, foi 

reconhecido que 

                                         Embora a produção agrícola não seja expressiva – sequer aparece na 
composição do PIB do Estado da Bahia de 2003 -, a atividade tem grande 
importância na sua relação com a preservação e a ocupação das encostas 
rurais e poderia ser incentivada por meio da melhoria da acessibilidade e da 
criação de melhores condições para o escoamento da produção” 
(PREFEITURA DE SÃO FELIPE, 2007, s/p). 

 

O Plano Diretor deveria trazer um desenvolvimento econômico voltado para a 

redução de desigualdades sociais em torno de políticas de geração de emprego e 

renda com a melhoria das condições de vida da população local e é com esse 

propósito que deve ser elaborado, haja vista que: 

                                         O trabalhador rural está na base da história socioeconômica do Recôncavo, 
caracterizado como território eminentemente agrícola. [...] entendeu-se que 
a agricultura formava a base da estrutura econômica desse território que, ao 
longo de sua evolução histórica, se caracterizou como uma das matrizes, na 
qual se articularam relações fundamentais entre capital, sociedade e poder 
político na Bahia, especialmente nessa região de São Felipe, historicamente 
identificada com a economia de subsistência (SANTOS, 2013, p. 13). 

 

Para que as propostas sejam executadas, as escalas de desenvolvimento 

precisam dialogar para que um instrumento municipal seja compatível com as 

propostas do Estado e da União, uma vez que temos como parâmetro o Estatuto da 

Cidade, que é um instrumento normativo federal que obriga por autorização da CF 

de 1988 a elaboração de um Plano Diretor Municipal que norteará o 

desenvolvimento do Município. 

Entretanto, o Plano Diretor não é de aplicação automática, ele depende de 

outros instrumentos de planejamento estaduais e municipais, como o ZEE, que se 

submete à uma caracterização de TI contraditória ou simplista para definir o que 

seria o território. Temos então um conflito entre escalas do desenvolvimento, em que 

para as propostas constantes no Plano Diretor sejam executadas é necessária a 

articulação com outras esferas de governo. 

Sucede que não consta no bojo do Plano Diretor de São Felipe a articulação 

entre entes federativos, ratificando que esta ação é de difícil realização, e se um dos 

principais instrumentos de planejamento do Município não prevê como concretizar 

os seus objetivos e metas, fica evidente a insuficiência para a efetivação do Plano 

Diretor em uma sociedade. 
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O estudo envolvendo o Município de São Felipe exigiu, para que se pudesse 

apreender o local, algumas visitas ao Município onde foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com os gestores públicos, representantes da sociedade civil e 

entrevistas não estruturadas com a população em uma abordagem metodológica 

adaptada do IQRM. 

A finalidade foi identificar problemáticas em torno do planejamento municipal 

para o desenvolvimento socioambiental, especialmente aquelas relacionadas com 

as demandas propostas para o Plano Diretor Participativo de 2007 e ao que foi até o 

momento executado. Transcorreram-se 10 anos da entrada em vigência do Plano 

Diretor de São Felipe como instrumento de planejamento norteador para o 

desenvolvimento e crescimento municipal.  

A visita realizada a São Felipe em abril de 2017 teve como objetivo conhecer 

e reconhecer o Município e teve como um dos objetivos participar das audiências 

públicas promovidas pela Prefeitura Municipal em torno do Plano Plurianual que 

estava em pauta, uma vez que novo governo se iniciou e é preciso estabelecer 

prioridades de temas e de investimentos para garantir a execução de planos, 

projetos e propostas municipais.  

Por meio do estudo de campo realizado, houve participação no primeiro dia 

das audiências públicas do plano plurianual; no segundo dia conversas e entrevistas 

foram realizadas com os representantes da administração pública municipal e 

representantes da sociedade civil, além de praticar coleta de documentos do 

Município; no terceiro dia, houve o reconhecimento do Município e entrevistas não 

estruturadas com os cidadãos, o que foi possível se ter uma noção de como está a 

atual situação do Município de São Felipe frente ao seu desenvolvimento 

socioambiental no planejamento municipal. 

No plano plurianual é preciso que esteja estipulado o Plano Diretor como 

prioridade, já que como todo Plano Diretor deve ser revisto em, no máximo, dez 

anos, o de São Felipe precisa estar estipulado no Plano Plurianual de 2017 para que 

possa ocorrer a sua revisão, já que foi instituído em 2007. 

 

Figura 21 – Audiência Pública na sede do Município sobre o Plano Plurianual 

de São Felipe: 
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Fonte: Ramos, 2017. 

Conforme se observa na figura acima, as audiências públicas foram 

promovidas por uma empresa privada contratada pela Administração pública 

municipal para ser realizada em um dia, sendo pela manhã na sede do Município e a 

tarde no distrito de Vila Caraípe que fica na zona rural do Município.  

A dinâmica adotada pela empresa foi  de dividir os indivíduos presentes em 

grupos de trabalho com temas específicos – saúde, educação, meio ambiente, 

infraestrutura, agricultura, desenvolvimento econômico, habitação, segurança etc. – 

para debater o que os pontos trazidos no plano de governo do atual prefeito de São 

Felipe e realizar outras propostas que ao final seriam apresentadas aos demais 

grupos e constadas em ata para análise e posterior inclusão na redação do Plano 

Plurianual do Município. 
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Figura 22 – Participantes da audiência pública sobre o Plano Plurianual 

divididos em grupos de trabalho para estabelecer prioridades de investimento no 

Município: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

A audiência pública realizada na sede do Município, de acordo com a figura 

22, foi marcada pela presença de quase todos os secretários da administração 

pública municipal, apenas um secretário não pode comparecer, por motivos de 

saúde na família e estava na capital do Estado, Salvador e ausente o prefeito.  

A dinâmica proposta pela empresa só foi iniciada quando oferecemos o plano 

de governo que tinha levado como parte do estudo, pois nenhum dos representantes 

do Município possuía uma cópia. Desta forma, cedemos o material para que a 

audiência pudesse prosseguir, o mesmo foi dividido pelos grupos de trabalho 

conforme temas, analisados, discutidos, apresentadas propostas e registrado em ata 

de audiência pública, ao final. 
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Figura 23 – Escola Municipal Jorge Augusto Novis em Vila Caraípe, zona rural 

de São Felipe, onde foi realizada a audiência sobre o Plano Plurianual: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

Figura 24 – Cidadãos participando da audiência pública sobre o Plano 

Plurianual em Vila Caraípe, zona rural de São Felipe: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

Nas figuras 23 e 24 verifica-se a realização das audiências públicas no 

Distrito de Vila Caraípe em São Felipe na zona rural. A audiência pública na zona 

rural foi realizada no mesmo dia do da sede, no turno vespertino em uma escola 

municipal e teve a participação de poucos secretários, alguns representantes da 

sociedade civil, inclusive aqueles de sindicato e associações de trabalhadores rurais 

e uma maior quantidade de cidadãos independentes.  
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A dinâmica neste momento foi diferente, os grupos de pessoas também foram 

separados por tema, mas não coube analisar o plano de governo e sim, escutar e 

debater a vontade dos cidadãos presentes e posteriormente compartilhar as 

propostas a serem registradas na ata final e inseridas no texto do plano plurianual.  

Ressalte-se que, ao entrar em contato, em pesquisa de campo, com alguns 

representantes da sociedade civil e jornalistas locais, eles afirmaram não saber 

sobre a realização das audiências públicas para elaboração do Plano Plurianual de 

2017, o que leva-se a questionar como foi realizada a divulgação desta audiência 

também muito importante para o Município, visto que segmentos fundamentais da 

sociedade, como associações e jornalistas locais desconheciam a realização das 

audiências para a elaboração do Plano Plurianual de São Felipe. 

Verificou-se ao entrar em contato com representantes do executivo e da 

sociedade civil, no caso, secretários municipais, representante dos trabalhadores 

rurais, um jornalista e cidadãos de São Felipe, quais propostas para melhoria da 

questão ambiental estão em pauta e a maioria são as mesmas já trazidas no Plano 

Diretor de 2007; questões estas que também foram expostas nas audiências 

públicas realizadas na sede do Município e na área rural, no Distrito de Vila Caraípe 

sobre o Plano Plurianual. 

O Plano Plurianual especifica as necessidades da região e da população e 

garante a revisão para o Plano Diretor (PREFEITURA SÃO FELIPE, 2007), no 

entanto, do acompanhamento da ata registrada, não foi identificado ponto para 

inserção da revisão do Plano Diretor municipal, sendo as propostas do plano 

plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, condição 

obrigatória para que haja a aprovação do Plano Diretor na Câmara Municipal, em 

que serão definidas prioridades e incorporadas diretrizes. 

Em campo foi identificado que alguns representantes do executivo e da 

sociedade civil conheciam a existência do Plano Diretor de São Felipe, mas 

desconheciam as propostas nele existentes e sua importância para o Município, bem 

como a necessidade de sua revisão em até 10 anos. Dos representantes da 

administração pública e sociedade civil consultadas, apenas duas da gestão pública 

destacaram que o Plano Diretor precisa ser revisado ainda em 2017. 
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Neste caminho, outros instrumentos e institutos que constam como 

complementares ao Plano Diretor no planejamento municipal tiveram sua existência 

questionadas, o que sistematizamos no Quadro 3: 

 

Quadro 3 - Conhecimento sobre os Instrumentos de planejamento pelos 

gestores públicos e representantes da sociedade civil:  

Domínio dos Instrumentos de planejamento pelos gestores públicos e representantes da sociedade civil 

 

Instrumentos e Institutos  Conhecimento Desconhecimento Implementação Execução 

Plano Diretor Sim Propostas, 

importância e 

revisão em até 10 

anos 

Sim Não 

Conselho da Cidade Sim - Sim Não 

Lei que disciplina o 

parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo 

Não - Não Não 

Zoneamento ambiental 

municipal 

Não - Não Não 

Plano plurianual Sim - Em elaboração - 

Diretrizes orçamentárias e 

orçamento anual 

Não 

identificado 

- Não 

identificado 

Não 

identificado 

Planos, programas e projetos 

setoriais (habitação, 

mobilidade, saneamento entre 

outros) 

Sim - Não foram 

implantados 

Não 

Planos de desenvolvimento 

econômico e social 

Sim - Não foram 

implantados 

Não 

Lei de Regularização 

Fundiária 

Não  - Não  Não  

Código de Edificações Não  - Não  Não  

Código de Posturas Não  - Não  Não  

Código Ambiental Sim  - Sim  Não  

Fonte: Pesquisa direta, São Felipe, 2017. Elaborado pela autora, 2017. 

Podemos compreender do quadro acima que tanto os gestores públicos 

quanto os representantes da sociedade civil desconhecem a maioria dos 

instrumentos e institutos essenciais de planejamento municipal – e para o 

desenvolvimento socioambiental - mesmo estes existindo conforme inventário 

preliminar analisado.  

O Plano Diretor, no Art. 23, parágrafo 1º, III, destaca que em dois anos 

contados da data de publicação da lei do Plano Diretor deveriam ser elaborados os 

Planos de Ação de Gestão e Saneamento Ambiental. Conforme a Lei de 

Saneamento Básico, este plano deverá ser revisto em até 4 anos, no entanto, os 

dois planos não foram identificados.  
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Ademais, consta no plano de governo do atual prefeito (2017 a 2020) a 

elaboração do plano de saneamento, ou seja, percebe-se que, até o momento, o 

plano de saneamento ambiental que deveria estar em vigor aplicando parâmetros 

para uma vida equilibrada conjunta com a natureza, ainda não foi elaborado desde 

sua proposição em 2007, neste caminho ressalte-se a importância do Plano de 

saneamento ambiental que: 

                                         Define investimento prioritários, tais como: o Zoneamento Ambiental do 
Município, implantação de áreas de preservação permanente, como os 
mananciais, bem como, a Mata Ciliar dos rios Copioba, Caraí e a Serra da 
Copioba. Coleta seletiva de lixo, incorporando esforços de qualificação e 
treinamento de mão de obra local para esses fins, implantação de 
programas municipal de educação ambiental para a proteção, conservação 
e recuperação do meio ambiente, instituir o Sistema de Áreas Verdes do 
Município, integrando a arborização urbana, praças, parques e Áreas de 
Preservação Permanentes – APPs (OLIVEIRA, 2012, p. 79). 

 

Ainda no artigo 23, parágrafo 1º, no inciso IV, fala-se na elaboração do 

zoneamento ambiental municipal para promover como instrumento do planejamento 

municipal ações para delimitação das áreas de interesse ambiental, instrumento que 

também não foi encontrado, onde se restou analisado o ZEE preliminar estadual de 

2013 com a Zona 25 Tabuleiros Interioranos do Recôncavo e a Zona 26 Planalto 

Pré-Litorâneo Baixo Sul que abrangem o Município de São Felipe.  

Se não existe um ZEE municipal, por consequência, as características 

geofísicas e a dinâmica socioeconômica espacializada não estão sendo 

contempladas no Plano Diretor de São Felipe, bem como ao se analisar que o 

Município de São Felipe é dividido em duas zonas com diretrizes e características 

diferentes, torna-se muito mais difícil compreender o Município e suas dinâmicas, 

fortalecendo, mais uma vez, a necessidade de elaboração de um ZEE municipal. 

Com isso, foi realizado um levantamento dos instrumentos existentes 

encontrados em pesquisa documental e no campo para se perceber como a falta de 

um instrumento compromete a existência adequada de outro para o planejamento 

municipal, conforme quadro abaixo: 
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Quadro 4 – Instrumentos trazidos pelo Estatuto da Cidade, pelo Plano Diretor 

de São Felipe e quais existem no Município e quais ficam comprometidos pela não 

existência, além de alternativas para execução de propostas: 

Instrumentos de Planejamento Municipal Existentes ou Não em São Felipe e alternativas para 

execução  

 

Estatuto da Cidade Plano Diretor de São 

Felipe 

São Felipe tem 

ou não tem 

Quais ficam 

comprometidos 

Alternativas para 

execução (uso da 

natureza) 

Plano diretor Plano diretor SIM Comprometido   

Disciplina do 

parcelamento, do 

uso e da ocupação 

do solo 

Disciplina do 

parcelamento, do uso e 

da ocupação do solo 

Não 

Identificado 

Comprometido 

Zoneamento 

ambiental 

Zoneamento ambiental NÃO - 

Plano plurianual Plano plurianual SIM Comprometido 

Diretrizes 

orçamentárias e 

orçamento anual 

Diretrizes 

orçamentárias e 

orçamento anual 

Não 

Identificado 

Comprometido 

Planos, programas e 

projetos setoriais 

Planos, programas e 

projetos setoriais 

SIM Comprometido 

Planos de 

desenvolvimento 

econômico e social 

Planos de 

desenvolvimento 

econômico e social 

SIM Comprometido 

 Lei Orgânica do 

Município 

SIM - 

Lei de Regularização 

Fundiária 

NÃO Comprometido 

Código de Edificações 

e Posturas 

NÃO Comprometido 

Código Ambiental 

Municipal 

SIM Comprometido 

Código de Posturas NÃO - 

Código de Edificações NÃO Comprometido 

Plano Municipal de 

Habitação 

NÃO Comprometido Regularizar e 

ocupar 

habitações já 

existentes e sem 

utilização, 

evitando resíduos 

Plano de Mobilidade NÃO Comprometido Encascalhamento 

de estradas 

vicinais (resíduos 

produzidos no 

Município ou 

outros 

próximos)* 

Plano Municipal de 

Saneamento 

Ambiental 

NÃO Comprometido  

Programa Municipal NÃO Comprometido 
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de Educação 

Ambiental 

Programa Municipal 

de Coleta Seletiva de 

Lixo 

NÃO Comprometido 

Programa de 

Recuperação e 

Preservação das Áreas 

de Preservação 

Permanente 

NÃO Comprometido 

Programa de 

Reflorestamento e de 

Recuperação das 

Matas Ciliares e 

Nascentes 

NÃO Comprometido 

Sistema de Áreas 

Verdes no Município 

NÃO Comprometido 

*Os melhores materiais  para o encascalhamento são os granulares (areia e cascalho) aliados a argila 

que age como material ligante (IPT, 1988). São Felipe está situado na Bacia Sedimentar do 

Recôncavo, onde pode ser encontrados inúmeros materiais de origem sedimentar, a argila é um deles, 

o rio é um ótimo agente para a sedimentação e transporte de materiais como areia e cascalho (em um 

fluxo mais intenso da corrente fluvial). Pode ser realizado estudo de impacto ambiental para validar a 

alternativa como proposta para execução de demanda no Plano Diretor. 

Fonte: Pesquisa direta, São Felipe, 2017. Elaborado pela autora, 2017. 

No quadro acima, foram listados os instrumentos de planejamento indicados 

pelo Estatuto da Cidade a serem adotados pelos Planos Diretores; os instrumentos 

presentes no Plano Diretor; quais o Município elaborou até 2017 e quais 

instrumentos tem sua elaboração comprometida em razão da inexistência de outro. 

O que se vislumbra é que a maioria dos instrumentos de planejamento tem a sua 

adequada elaboração comprometida se não é observada a realidade local e suas 

peculiaridades. 

Neste passo, entre os instrumentos relacionados, aquele que demonstrou 

vincular os demais, foi o ZEE. O ZEE se mostra como instrumento base adequado 

para a elaboração e aplicação dos demais instrumentos de planejamento, pois 

permite identificar e qualificar as características locais, atividades produtivas, 

descrição ecológico-econômica, os problemas ou limitações e potencialidades, bem 

como a cena tendencial daquela zona, se favorável ou não, dando ensejo para 

tomadas de decisões e intervenção no planejamento mais adequada conforme a 

área. 

O Zoneamento Ecológico Econômico é um instrumento de planejamento da 

Política Nacional de Meio Ambiente que trata sobre o uso do solo e estabelece 

diretrizes gerais para a distribuição espacial das atividades econômicas, criando 
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barreiras, restrições e alternativas de exploração dos recursos. O ZEE é definido 

conceitualmente no artigo 2º do Decreto 4.297/02 como: 

                                         Instrumento de organização do território a ser obrigatoriamente seguido na 
implantação de planos, obras e atividades públicas e privadas, 
estabelecendo medidas e padrões de proteção ambiental destinados a 
assegurar a qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a 
conservação da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento sustentável e 
a melhoria das condições de vida da população (BRASIL, 2002, s/p). 

 
 

O ZEE, por sua vez, é um instrumento de planejamento e gestão territorial 

que assume como caminho a garantia dos direitos socioambientais se contrapondo 

a direitos individuais, em que Lima (2006) citado por Cunha (2012) esclarece o que 

aqui se compreende sobre direitos socioambientais como norteadores na elaboração 

de instrumentos de planejamento: 

                                         Em síntese, Lima (2006) define os alicerces dos direitos socioambientais 
como forma de orientar as bases legais, institucionais e empíricas do ZEE: 
a) uma democracia quotidiana, plural e intercultural; b) permanente busca 
por inclusão social; c) conservação da biodiversidade como base para 
existência humana e todas as formas de vida; e) respeito à capacidade de 
suporte da natureza e funções ecológicas dos ecossistemas; f) respeito e 
promoção dos modos de viver e identidades culturais dos distintos povos; e 
g) respeito às territorialidades dos povos e comunidades tradicionais (LIMA, 
2006, p. 34 apud CUNHA, 2012, s/p). 

 

Neste sentido, para se apresentar um plano de habitação coerente ou de uso 

e ocupação do solo, plano de mobilidade, entre outros - trazidos pelo Plano Diretor 

de São Felipe - é preciso que seja elaborado um ZEE, uma vez que se um plano de 

habitação existe sem o ZEE, ele não possibilita uma coexistência virtuosa entre o 

rural e o urbano podendo se sobrepor às áreas rurais que estejam sendo vividas 

com virtuosidade.  

O ZEE, neste passo, também pode ser compreendido como uma estratégia 

de desenvolvimento para o mundo rural como destaca Veiga (2001) apud Cunha 

(2012), em que  

                                         Muito mais que um estudo das condições ecossistêmicas e 
socioeconômicas de uma determinada região, "o ZEE é um instrumento de 
gestão que se propõe não só a levantar o conhecimento científico 
disponível, mas também, e de forma relevante, estabelecer a participação 
sistemática dos agentes sociais que atuam na mesorregião" (VEIGA, 2001, 
p. 8). Desta forma, o ZEE pode ser entendido também como um instrumento 
de negociação e de ajuste entre as diversas visões locais de 
desenvolvimento. O "Brasil Rural", no entanto, precisaria introduzir uma 
nova visão da configuração espacial do país, incorporando e considerando 
elementos essenciais que defina como prioridade a conservação da 
biodiversidade e garanta a expansão das potencialidades humanas que 
dependem de fatores socioculturais, como saúde, educação, comunicação, 



131 
 

 
 

direitos, entre outros (VEIGA, 2001, p. 204) (VEIGA, 2001; 2001 apud 
CUNHA, 2012, s/p). 

 

É difícil visualizar a realidade sem um estudo específico para determinadas 

tomadas de decisão no Município. A falta do ZEE salienta que as condições 

socioambientais mais favoráveis não foram consideradas para fazer uma 

caracterização municipal, e sem este estudo os mesmos problemas não serão 

resolvidos e repetidos, inclusive podendo manter situações de degradação e 

desordem no Município, bem como causar novos prejuízos e desigualdades. Pois 

deve ser observado que: 

                                         O processo de elaboração do ZEE para o Território deve incorporar 
elementos, tais como a integração analítica e metodológica de abordagens 
que objetivam subsidiar a resolução de conflitos socioambientais, a 
sistematização de informações científicas sobre o atual estágio de 
degradação ambiental e da dinâmica socioeconômica da região e a explicita 
incorporação dos valores e visões das lideranças locais sobre os principais 
problemas ambientais e socioeconômicos enfrentados, bem como suas 
percepções acerca de possíveis soluções (CUNHA, 2012, s/p). 

 

O Plano Diretor de São Felipe quando tratou sobre o meio ambiente 

identificou a ocupação irregular e atividades caracterizadas por explorações 

tradicionais, sem a preocupação com o planejamento da atividade agrícola e com a 

conservação dos recursos naturais, assim destacou que seria necessário adotar 

medidas educativas para amenizar a poluição e a degradação ambiental; 

revitalização dos rios Copioba e Caraí, bem como das matas ciliares; criação de uma 

Área de Proteção Ambiental, a ser construídas por terras públicas e privadas às 

margem dos rios Copioba e Caraí e na Serra da Copioba, dentre outras propostas a 

fim de oferecer melhor infraestrutura para a população citadina e rural e informação 

de como compartilhar com a natureza suas atividades agrícolas para tentar 

recuperar o que, por muitos anos, vem sendo degradado (SÃO FELIPE, 2007). 

Uma das formas de fiscalização trazidas para se acompanhar a atuação da 

gestão pública quanto ao cumprimento das disposições, criação, elaboração e 

execução de instrumentos no Plano Diretor foi o Conselho Municipal da Cidade. O 

Conselho Municipal da Cidade é composto pelos cidadãos do Municípios e possui 

legitimidade para apontar o que é preciso para a sua realidade local, além de auxiliar 

na elaboração e revisão de outros instrumentos elencados no Plano Diretor, como 

Lei do Uso e Ocupação do Solo, Código de Regularização Fundiária. 
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No entanto, gestores públicos e representantes da sociedade civil 

reconheceram a criação do COMCID, mas desconhecem a sua atuação, não 

esclarecendo se funciona ou não para o monitoramento das políticas de 

desenvolvimento municipal, essencial para todo o planejamento e execução de 

ações para o Município e bem-estar da população e conservação do meio ambiente. 

Foi percebido que os danos ambientais sofridos no Município por causa da 

falta de saneamento, auxílio técnico aos produtores rurais vinculados à atividades 

tradicionais, poluição etc, são conhecidos tanto pelos gestores públicos quanto pelos 

representantes da sociedade civil e população, ou seja, inúmeros danos que com o 

tempo só pioraram, já tinham sido identificados e contemplados como objetivos de 

melhoria para o desenvolvimento no Plano Diretor de 2007.  

Muitas das demandas foram trazidas pela sociedade, pois são eles que mais 

sofrem com o descaso e falta de orientação. Em razão da omissão da gestão pública 

e falta de diálogo com a população, nenhuma ação até o momento (2017) foi 

realizada para minimizar as agressões ambientais, principalmente nas áreas rurais, 

agravando e tornando a situação socioambiental de São Felipe alarmante, como se 

vê no caso da Barragem da Copioba: 

                                         Inserida na zona rural do Município de São Felipe – BA, a Barragem da 
Copioba está localizada na região Sudeste e distante a 2 km da zona 
urbana do Município e é constituída de mata ciliar. Nas últimas décadas, 
vem sofrendo uma desordenada ocupação humana de maneira ilegal 
ocorrida em terras públicas desde o ano de 1982 até os dias atuais. 
Conforme a Secretaria de Infraestrutura (2011), logo que surgiu a ocupação 
humana, essa região possuía apenas duas unidades habitacionais, fato que 
veio se modificando ao longo dos anos. Atualmente, consta de quarenta e 
cinco unidades habitacionais em precárias condições, sem infraestrutura e 
saneamento básico, além do fornecimento clandestino de energia elétrica 
na grande maioria das residências (OLIVEIRA, 2012, p. 91). 

 

Quadro 5 - Principais demandas da análise das atas registradas em 

audiências públicas realizadas no Município de São Felipe ao longo da elaboração 

do Plano Diretor de 2007, o que foi contemplado e o que foi executado até 2017: 

 

Execução do Plano Diretor Participativo de São Felipe 

Atas das Audiências Públicas (11 Núcleos) Contemplado no 

Plano Diretor 

Executado pelo 

Plano Diretor 

Saneamento básico* Sim  Não 

Retirada do lixão, coleta de lixo Sim  Não 

Reflorestamento na Região (viveiros) Sim  Não 

Programa de reciclagem e compostagem*** Não Não 

Revitalização dos Rios das Pedras, Caraí e Copioba Sim  Não 
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Retirada das pessoas que residem na Barragem com 

construção de casas populares 

Sim  Não 

Organização, regularização da feira livre, implantação de 

duas feiras 

Não Não 

Melhoria das estradas Sim  Não  

Transporte para zona rural/mobilidade Sim  Não 

Água para toda região e eletrificação rural Sim  Não 

Políticas públicas de esporte e lazer** Sim  Sim 

Calçamento e pavimentação** Sim  Sim 

Crescimento desordenado da região Não Não 

Segurança pública/patrulhamento* Sim  Não 

Fiscalização do trânsito Sim  Não 

Regularização fundiária** Sim  Sim 

Cobertura total do sistema de esgotamento sanitário Sim  Não 

Encascalhamento, alargamento e rebaixamento de 

ladeiras das estradas vicinais* 

Sim  Não 

Auxílio para a agricultura e capacitação para agricultores** Sim  Sim 

Regularização das escrituras Não Não 

Utilização da produção local na merenda escolar para toda 

região e desenvolvimento da agricultura familiar (PAA) 

Sim  Não (CAR) 

*Pleito realizado na maioria dos núcleos (grifo nosso); 

**Foram executadas ou estão em execução conforme informações concedidas por gestores 

públicos e/ou representantes da sociedade civil (questão fundiária foi alcançada em 2007, por 

meio do governo do Estado o título de terra para alguns agricultores, totalizando 623 títulos de 

terra e aquisição de terras), mas não foram observadas melhorias em pesquisa de campo realizada 

em 2017; 

***Redes Sociais (Orkut) 

Fonte: Pesquisa direta, São Felipe, 2017. Elaborado pela autora, 2017. 

No quadro acima, foram destacadas as principais demandas apresentadas 

pela população nas audiências públicas do Plano Diretor de 2007, quais foram 

contemplados no Plano Diretor e quais foram executados até 2017.  

A questão em relação ao abastecimento de água domiciliar, encara a 

realidade quando “a comunidade afirmou a ausência do sistema de abastecimento, e 

para suprir as suas necessidades e consumo utilizam das águas do rio Copioba, 

que, conforme os relatos, estão sujas, comprometendo, assim, a saúde de toda a 

população sanfelipense” (OLIVEIRA, 2012, p. 95); bem como a utilização exagerada 

de agrotóxicos nas plantações, além do êxodo rural em razão da falta de segurança 

no Município, principalmente na zona rural, que teve sua única agência bancária 

“fechada” deixados apenas os caixas eletrônicos, submetendo a população a fazer 

qualquer outro tipo de transação bancária em Municípios vizinhos ou  na Capital. 

Os produtores rurais, além da insegurança, têm cada dia mais procurado ir 

para a sede do Município, fugindo das más condições de transporte e locomoção 
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com as estradas extremamente deterioradas, demonstrando a tendência atual de 

que o produtor vai para a roça ao longo do dia, mas volta para cidade a noite.  

Como bem acontecia com a senhora que ofereceu hospedagem ao grupo de 

pesquisa em sua casa, na sede do Município de São Felipe, em frente à Prefeitura, 

quando foi realizada a pesquisa de campo; ela ia para o seu “pedaço de terra” na 

zona rural, próxima à terra da mãe, onde cultivava amendoim, mandioca, maracujá e 

outras culturas ao longo do dia e voltava a noite para casa. Entretanto, esta não era 

a sua única atividade, nas horas vagas, trabalhava como cabeleireira em um 

pequeno prédio com formato de empresarial no centro da sede do Município.   

 Nesta perspectiva, o rural está deixando de ser local de habitação, de vida e 

trabalho em função de um processo de violência decorrente de migrações vindas de 

áreas urbanas. A dinâmica populacional como a perda de indivíduos na zona rural 

ou surgimento de assentamentos humanos de população rural que antes viviam na 

zona rural, mas agora por causa da violência só podem viver na área urbana e 

continua produzindo na área rural, retrata uma questão social de violência. 

Porém, não se desdobra apenas na violência, é também uma questão de 

apropriação da natureza, porque a possibilidade de uso da natureza no espaço 

urbano como habitação é menor do que no espaço rural. Ou seja, aquele produtor 

envolvido em seu ecossistema estaria vivendo e trabalhando de forma mais 

harmoniosa no meio da diversidade; e ao estar fora do espaço rural perde a relação 

com a biodiversidade consubstanciando uma questão socioambiental. 

Aqui se verifica uma tensão rural urbana, pois se da implantação do programa 

de desenvolvimento urbano industrial no Brasil, onde para ser cidadão civilizado e 

sujeito de direitos e deveres na sociedade moderna (SAVIANI, 1994), foi a escola 

que colocou para fora do campo os seus habitantes para também servir de mão de 

obra para as indústrias nas cidades, agora é a violência urbana que coloca seus 

indivíduos para fora do campo, sendo as pessoas conduzidas a saírem do meio 

agrícola em busca de condições melhores de vida. 

Assim como muitas falas de representantes da sociedade civil e de cidadãos 

na zona rural destacaram, fazendas particulares possuem rios atravessando suas 

terras, no entanto, os seus proprietários resistentes a novos métodos de plantio e 

colheita, acabaram degradando estes recursos em virtude de processos tradicionais 

que causam danos ao ambiente, como queimadas para limpar o solo, uso excessivo 
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de agrotóxicos e atualmente sofrem com a falta destes recursos hídricos em suas 

plantações e criações, em que: 

                                         É importante ressaltar que grande parcela de terra que pertence à Serra da 
Copioba e mais precisamente à fazenda da família Barbosa encontra-se em 
pleno estado de conservação da mata ciliar. Conforme relatos da família, 
nenhuma árvore foi derrubada ou mesmo áreas para pastagem ou plantio 
de culturas. A família Barbosa afirmou ainda, o desejo de comprarem as 
áreas que se encontram devastadas para a recuperação da vegetação por 
meio do replantio (OLIVEIRA, 2012, p. 106).  

 

Ao se consultar a gestão pública e a sociedade civil, foi alegado que há 

técnicos disponíveis para dar orientações aos moradores e produtores rurais quanto 

às questões de plantio, manuseio e uso do solo e outras alternativas de se investir 

sem causar ou diminuir os danos ao meio ambiente, mas que os mesmos não são 

procurados pela sociedade. Ressalte-se que existe proposta para ação de 

conscientização aos fazendeiros para replantar suas áreas e para realizar o 

adequado manejo do uso de pesticidas, mas não é praticado.  

Há propostas de incentivo à agricultura familiar por meio da incorporação de 

40% de produtos da terra na dieta para os lanches nas escolas públicas do 

Município, sendo a compra realizada diretamente dos produtores locais. A primeira 

tentativa para que essa proposta fosse possível não obteve êxito, visto que a maioria 

dos produtores rurais não possuem o cadastramento CAR (Cadastro Ambiental 

Rural – SINIMA – art. 29 da Lei 12.727 de 2012) necessário para se criar um 

mercado institucional de produção de alimentos junto ao poder público, o que 

acarretou o adiamento desse tipo de investimento, no qual a gestão pública 

manifestou conceder apoio técnico aos produtores para a realização do cadastro e 

posterior possibilidade de negociação dos seus produtos com o Município. 

Ressalte-se que foi trazido tanto pelos representantes da administração 

pública municipal quanto da sociedade civil, que a maioria dos produtores rurais não 

farão o CAR, por se sentirem inseguros frente a forma como foi regulamentado este 

cadastro federal. A razão desta insegurança dos produtores familiares quanto ao 

CAR pode ser analisada frente as suas contradições.  

O CAR por não englobar toda a propriedade do produtor, quando da 

regularização fundiária, os proprietários ficam sujeitos a perda de terreno que não 

estava cadastrada, causando prejuízos àqueles que dependem da terra para 

sobreviver, pois ainda que ofereça uma quantidade significativa de informações 

sobre vegetação nativa em propriedades rurais no país, a política colide com velhas 
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questões da desordem fundiária brasileira e da disputa de terras (BARROS; 

BARCELOS; GALLO, 2016). 

Dessas questões postas, se visualiza que nenhum tipo de investimento tem 

sido realizado na zona rural do Município, de forma a se prestar algum tipo de 

manutenção para que os seus moradores se mantenham na zona rural com o 

objetivo de desenvolver o local e potencializar as atividades ambientais, melhorar a 

estrutura das cadeias produtivas e desenvolver e/ou apropriar tecnologias 

adequadas para os agricultores familiares permitindo a melhoria da produção, 

natureza e lazer, o que gera tensões rural-urbanas em São Felipe.  

Nos termos acima colocados, foi elaborado o quadro abaixo quanto as 

tensões rurais urbanas que vem sofrendo São Felipe frente ao uso e apropriação da 

natureza: 

Quadro 6 – Apresenta as tensões rural-urbanas em São Felipe: 

Tensões rural-urbanas São Felipe – BA/2017 

Atividades Catalogadas 

Determinação das tensões 

Tensão pela 

apropriação da 

natureza 

Usos 

geradores de 

riscos 

ambientais 

Usos da 

natureza em 

atividades 

culturais 

Consumo de água dos 

rios para atividades 

domésticas e consumo 

humano (cozinhar, lavar 

roupas, beber) 

x x x 

Agricultura vinculada a 

atividades tradicionais 

(queima, agrotóxicos 

etc) 

x x  

Ocupação humana 

principalmente em áreas 

de mananciais e lagoas 

x x x 

Esgoto lançado sem 

tratamento nos rios que 

convergem na barragem 

e número significativo 

de entulho 

x x  

Queima de lixo 

domiciliar e exposição 

de lixo nas margens da 

barragem  

x x  

CAR – Cadastramento 

Ambiental Rural 

(resistência) 

x   
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Poder político como 

entrave para o 

desenvolvimento 

socioambiental do 

Município 

x   

Falta de incentivo e 

investimento para a 

agricultura (e agricultura 

familiar) e meio 

ambiente  

 x x 

Fazendas da Região sem 

água e agricultura e 

pasto avançando sobre 

mata atlântica 

x x x 

Exploração do 

ecoturismo 
x  x 

Aproveitamento da água 

da chuva 
x   

Pesca sustentável x  x 

Vaquejada   x 

Vínculo ao espaço 

geográfico vivido  
x  x 

Festejos juninos x  x 

Extração de cascalho  x   

Trafico de drogas e 

exôdo rural 
x  x 

Utilização da barragem 

para lazer 
x  x 

Fonte: Pesquisa direta, São Felipe, 2017. Elaborado pela autora, 2017. 

 

As atividades catalogadas são encaradas como evidências identificadas em 

pesquisa de campo que puderam compor o quadro com as tensões rurais-urbanas 

em São Felipe e perceber a diversidade de atividades que podem influenciar na 

dinâmica de um Município, principalmente no que tange à população rural que sofre 

pela apropriação equivocada da natureza desde o mau uso do solo, ocupação 

irregular até omissões de infraestrutura que contribuem para que o rio seja poluído, 

gerando inúmeras tensões; e o que pode ser utilizado para potencializar as 

qualidades do Município, como festas tradicionais favorecendo a coexistência rural-

urbana. 

Na pesquisa de campo foi observada a situação precária da barragem do 

Copioba em São Felipe, onde a água encontra-se poluída e inapropriada para o uso 

em razão de sua contaminação por resíduos. Por ser a principal fonte de 

abastecimento de água do Município e possuir diversos fins, como para o consumo 
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da população que mora próximo à barragem (lavar roupa, tomar banho, beber etc), e 

esta mesma água é coletada e distribuída para a sede e o resto do Município, foi 

cogitada a possibilidade de a Embasa trazer água da Pedra do Cavalo para 

consumo em São Felipe, conforme notícias em sites (JC REPORTER, 2017), o que 

não foi bem recebido pela população, uma vez que o Município dispõe dos recursos 

naturais para suprir esta necessidade por meio da revitalização do Rio e Barragem 

Copioba e demais rios que cortam o Município. 

Um morador de São Felipe e um jornalista local que acompanharam na 

pesquisa de campo, em junho de 2017, informaram que seria iniciada a limpeza da 

barragem e, assim, foi realizada a dragagem na barragem para diminuir a 

quantidade de resíduos presentes nas águas do rio, no entanto, inexiste proposta de 

continuidade para a recuperação da área.  

A barragem é o maior problema no momento, pois se encontra em estado de 

descaso total por parte do poder público, principalmente pela falta de saneamento 

básico para a população do seu entorno, em que todos os dejetos são despejados 

na própria água da barragem e os moradores locais utilizam essa água contaminada 

para beber, cozinhar e para a higiene.  

Por conta de tanto descaso com a população, muitos moradores do local 

estão migrando para a sede do Município em busca de melhorias e de uma vida 

saudável (SANTOS, 2010). 

                                  Teoricamente o plano de Felipe/BA, Lei nº 005/2007, estabelece a 
transformação da Serra da Copioba em uma APPs – Área de Preservação 
Permanente, bem como para a desocupação humana no entorno da 
Barragem da Copioba e Serra da Copioba, áreas que se constituem de 
mata ciliar e que nas últimas décadas vêm apresentando sérias perdas da 
vegetação e poluição em suas lagoas, rios e mananciais decorridas da falta 
de qualidade de vida como infraestrutura, saneamento básico e coleta de 
lixo às comunidades concentrada nestas localidades. No entanto, essas 
diretrizes não demarcam seus limites, não propõem a destinação dos seus 
moradores, não criam nem estabelecem parâmetros (OLIVEIRA, 2012, p. 
118). 

 

Nesta empreitada de se recuperar a Mata Atlântica em São Felipe, o primeiro 

passo seria a elaboração de um Plano Municipal de Mata Atlântica, em que os 

Municípios tomam a sua parte na proteção dessa importante floresta por meio dos 

instrumentos de planejamento, como orientado pela Lei nº 11.428/06, a Lei da Mata 

Atlântica.  

Além da mata atlântica ser uma das florestas mais ricas em biodiversidade do 

mundo, ela influencia diversas ações no nosso cotidiano, como a qualidade do ar e 
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da água, regulação do clima e do solo e fonte de recursos econômicos, agrícolas e 

ambientais que só se alcançam se todas as esferas do governo e os cidadãos 

possam colaborar de forma efetiva para conservação e recuperação. 

 Saliente-se que boa parte do que ainda se tem de mata atlântica em São 

Felipe se mostra na sede do Município, mas nenhuma ação é realizada para 

melhoria do bem-estar ambiental nem na zona urbana e muito menos na zona rural, 

quando percebemos que o Município não possui sistema sanitário e coleta de 

resíduo, sendo o seu descarte completamente inadequado (SOS MATA 

ATLÂNTICA, 2016). 

Figura 25 – Barragem do Copioba na zona rural de São Felipe e moradores 

utilizando a água para lavar os seus pertences: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 
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Figura 26 – Água da Barragem do Copioba poluída: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

Percebe-se nas figuras acima que a população ribeirinha utiliza diretamente a 

água da barragem para uso próprio (figura 25), ou seja, com características 

indicativas de poluição20 (figura 26), provavelmente sem tratamento e inapropriada 

para consumo.  

Em pesquisa de campo foi possível dividir o espaço de registro das fotografias 

com jovens mulheres carregando baldes de água e levando para casa, pois não 

possuem outro meio de ter acesso à água. Mesmo a área sendo isolada em 

determinada parte pela empresa EMBASA, com seu maquinário para coleta e 

distribuição de água, alguns moradores afirmam estar desativada e os 

representantes da empresa pouco vistoriam o local, não fiscalizando o que ocorre e 

não concretizando projetos – até 2017 -, em que: 

                                         De acordo com a equipe técnica da Embasa, o Projeto Mata Ciliar ainda 
está em fase inicial. No momento, vêm sendo realizadas ações 
socioambientais, como palestras à comunidade local e visitas à área da 
barragem do rio Copioba localizado na zona rural de São Felipe, além das 
parcerias da Secretaria Municipal de Agricultura, que disponibilizou uma 
área para o viveiro de mudas, juntamente com a Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia com realizações de pesquisas acercada fauna do rio 
Copioba. Para a concretização do Projeto Matas ciliares, o Governo do 
Estado disponibilizou uma verba de R$ 129.837,50 em julho de 2010 para a 
recuperação das matas ciliares da Barragem do rio Copioba. Conforme 

                                                           
20 A poluição ambiental deve-se à presença, ao lançamento ou à liberação nas águas, no ar ou no solo de toda e 

qualquer forma de matéria ou energia, com intensidade, quantidade, concentração ou características em 

desacordo com os padrões de qualidade ambiental estabelecidos por legislação, ocasionando, assim, interferência 

prejudicial aos usos preponderantes das águas, do ar e do solo (DERISIO, 2012, s/p). 
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EMBASA, até o presente momento, essa verba não se encontra disponível 
para execução do projeto mata ciliar (OLIVEIRA, 2012, p. 96). 

 

Para a questão da educação ambiental no Município foram propostas a 

realização de seminários para fortalecimento de associações, em que “os projetos 

da gestão municipal participativa estabelecem medidas educativas para amenizar a 

poluição e degradação ambiental, como a Criação de uma Área de Proteção 

Ambiental, a ser construída com terras públicas e privadas, ás margens dos rios 

Copioba e Caraí e na Serra da Copioba” (OLIVEIRA, 2012, p. 63) e reunião com o 

presidente da EMBASA para tratar sobre a questão da água. Portanto, para a água 

se manter em boas condições, deve-se evitar sua contaminação por resíduos, sejam 

eles agrícolas (de natureza química ou orgânica), esgotos, resíduos industriais, lixo 

ou sedimentos vindos da erosão, pois na Serra da Copioba, por exemplo: 

                                         Os moradores não recebem coleta de lixo, 100% afirmaram queimar os 
resíduos sólidos que não são queimados, são enterrados no solo dos 
quintais das residências. O ato de enterrar os diversos tipos de lixo sem as 
mínimas precauções e seleção provoca no solo uma erosão com fortes 
riscos de reversão. A comunidade afirmou também que nunca ouviram 
palestra sobre a preservação do meio ambiente, desconhecendo qualquer 
lei ambiental e práticas adequadas para o tratamento da produção do lixo 
domiciliar. Todos não souberam responder sobre as formas de preservação 
do meio ambiente (OLIVEIRA, 2012, p. 109). 

 

Foi também indicado em campo, que há no Município número significativo de 

entulho e os métodos de coleta não são suficientes, causando transtornos para a 

população e poluição para a natureza, medida que também está prevista no Plano 

Diretor, mas não foi implementada, juntamente com inúmeros problemas 

relacionados a ocupação desordenada no Município, como destaca a cena 

tendencial do ZEE Estadual causando diversos prejuízos para a natureza e para a 

saúde da sociedade. 
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Figura 27 – Ocupação desordenada e descarte irregular de resíduos em São 

Felipe: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

 

Figura 28 – Descarte irregular de resíduos próximo ao Município de São 

Felipe: 

 

Fonte: Vinnie Ramos, 2017. 

De acordo com as figuras acima, destaca-se a ocupação desordenada de 

imóveis na sede do Município de São Felipe e com isso o descarte inapropriado de 

resíduos destes imóveis construídos. Esta situação causa inúmeros prejuízos para o 

Município e sua população, principalmente no que tange à saúde ambiental.  
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O Plano Diretor de São Felipe não constitui em seu bojo áreas de expansão 

urbana, o que deixa o instrumento de planejamento sem qualquer força de aplicação 

na realidade. O Plano Diretor apenas ilustra o que seria área de expansão, mas não 

delimita locais e direções para onde este crescimento poderia ocorrer no Município.  

Já a segunda figura (figura 28) consolida o descarte irregular realizado em 

São Felipe, este “lixão” fica pouco antes de se entrar no Município São Felipe, que 

permanece até 2017 em funcionamento. Em pesquisa de campo, foi comunicado por 

representantes da administração pública que seria procurado outro local para o 

descarte de resíduos, pois o utilizado não mais desempenha devidamente a sua 

função, mas não foi dito como seria o tratamento destes resíduos para o novo local. 

                                  O Município de São Felipe se defrontou com outro problema ambiental 
causado pelo lixão, localizado na entrada da cidade. Os resíduos sólidos 
urbanos encontravam-se dispostos em local inadequado, ou seja, lançados 
a céu aberto no atual lixão, provocando danos ambientais, como 
contaminação do solo, da água e do ar. Em função desta disposição, não 
existe controle de vetores transmissores de doenças, o que requer a adoção 
de medidas para evitar tal prática inadequada. O poder público para 
controle dos danos causados ao meio ambiente e saúde pública, adotou 
como medida preventiva, a desativação do lixão, fazendo uso do consórcio 
do Aterro Sanitário do Município de Cruz das Almas BA (OLIVEIRA, 2012, 
p. 58). 

 

Nesta senda, todos as diretrizes, princípios e propostas constantes em um 

plano que visa a efetivação do direito à salubridade ambiental como direito social 

vinculado ao direito à vida e à saúde ficam comprometidos em todo o território do 

Município de São Felipe.  

Inúmeros dos problemas hoje agravados no Município já tinham sido 

identificados e nada foi feito 10 anos depois, em que não são observadas as 

orientações para manuseio, tratamento e distribuição e coleta de água, esgoto e 

resíduos sólidos, acarretando diversos prejuízos para a saúde da população e 

gerando ambientes propícios para a proliferação de doenças. 

Fortalecendo que a questão agrária é uma questão ambiental, podemos 

acreditar que para o planejamento é estratégico partir do levantamento das 

capacidades ecológicas, anseios das populações locais e das propostas de 

Desenvolvimento Territorial construídas localmente, evidenciando que o camponês 

em São Felipe e sua atividade tem relevância para toda a sociedade, principalmente 

quanto à conservação e aprimoramento da terra como fator produtivo para toda a 

população, favorecendo o desenvolvimento socioambiental municipal (ZIBETTI, 
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2008), destacando o reconhecimento das dimensões da função da terra, quais 

sejam: 

                                         A dimensão da função econômica da terra – valor da alimentação e bens 
advindos da atividade rural; a dimensão da função social da terra – 
subsistência e empregabilidade como direitos humanos de toda a 
coletividade; e a dimensão da função ecológica da terra – sustentabilidade 
da terra (ZIBETTI, 2008, p. 14).  

 

Ainda que a história da urbanização no país tenha sido uma história de 

degradações ambientais e esta não é uma realidade particular de São Felipe, mas 

de outros Municípios pequenos ou não; foi trazido na fala dos secretários e membros 

de sindicato que o Poder Público Partidário é forte e é o motivo de entrave para o 

desenvolvimento socioambiental do Município, em que esta seria uma das maiores 

razões pelas quais as ações já propostas para o Município de São Felipe não foram 

colocadas em prática e muito menos efetivadas, por conta de resistências e 

interesses político-partidários, ou seja, falta em São Felipe disposição política. 

Ainda assim, apreende-se como o instrumento formal pode ser pouco 

representativo da realidade de um Município, não sendo suficiente para o seu 

desenvolvimento em comunhão com a população e a natureza. Todo planejamento 

deve caminhar em direção ao melhor aproveitamento da natureza para aumentar a 

qualidade de vida para a população rural e urbana, embora tenha-se cumprido 

procedimentos formais para a elaboração de instrumentos de planejamento, eles 

não foram pensados pelos próprios gestores, já que não há como se reflexionar o 

ambiental sem se observar o rural que é interpretado como relação de uso e 

dinâmica direta da natureza e seus processos produtivos incorporados na 

compreensão do desenvolvimento socioambiental. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O Município de São Felipe surgiu no Reinado de D. João III ocupando as 

terras da Capitania do Paraguaçu e Jaguaripe, onde posteriormente foi criada a 

freguesia de São Felipe como Termo de Maragogipe, transformando-se em cidade 

no ano de 1938. O Município de São Felipe está localizado no Recôncavo Baiano, 

com aproximadamente 222,408 km2 de extensão e dista cerca de 178 km da capital, 

Salvador, possuindo grande aptidão para lavouras e sendo composta por mata 

atlântica com destaque para a mata ciliar. 

São Felipe integra o Território de Identidade Recôncavo e limita-se com os 

Municípios de Santo Antônio de Jesus, Cruz das Almas, Muniz Ferreira, São Félix, 

Dom Macêdo Costa, Sapeaçu, Maragogipe, Nazaré e Conceição do Almeida. Além 

disso, São Felipe é composto do distrito Sede chamado Vila Caraípe e cinquenta e 

três povoados em seu território, contando com a maioria da sua população na zona 

rural. 

A economia de São Felipe baseia-se no setor primário com a produção de 

cana-de-açúcar, laranja, mandioca, fumo, feijão, maracujá, rebanho bovino e 

avicultura e demais culturas, com forte representação também no setor de serviços e 

comércio. Sendo um pequeno Município rural, composta por grande número de 

agricultores familiares, que carrega formação histórica e socioeconômica que produz 

e reproduz tensões rural-urbanas típicas de dinâmica socioambiental. 

Neste sentido, o rural aqui é tratado como espaço de vida e trabalho que 

possui dinamismo geográfico e social, onde deve-se procurar compreender a sua 

realidade nas múltiplas dimensões, manifestando que não há uma dicotomia entre 

rural e urbano, mas que as duas possuem particularidades especificas e podem ser 

potencializadas em âmbito social, cultural, econômico e ecológico tendo em vista o 

desenvolvimento socioambiental local. 

São Felipe apresenta cobertura vegetal do bioma mata atlântica com ênfase 

na mata ciliar, onde, atualmente restam apenas 2% da cobertura original da Mata 

Atlântica. Neste sentido, para que ocorra o adequado planejamento de um Município 

é preciso observar a questão ambiental e compreender que o meio ambiente é 

múltiplo em qualidades socioculturais, não devendo ser encarada como obstáculo 

para o desenvolvimento econômico, analisando-se como a questão ambiental está 
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relacionada com as condições materiais e espaciais de produção e reprodução da 

sociedade rural Sanfelipense no que se refere à apropriação de recursos naturais. 

Quanto a isso, os processos de industrialização, urbanização e de 

reestruturação produtiva exigiram que novas dinâmicas e funcionalidades fossem 

empregadas ressignificando o rural e o urbano, ligando a questão ambiental á 

agrária quanto ao tipo de uso que se faz da natureza, potencializando as atividades 

e costumes locais e como elas influenciam no crescimento do Município, 

oportunizando a conservação e recuperação ambiental. 

No Município de São Felipe verifica-se um aumento da desigualdade na 

distribuição de renda do Município, conforme índice de Gini, contribuindo para 

graves problemas com a saúde, ao se destacar que os casos de doenças 

transmissíveis por mosquitos ou outras fontes ligadas ao saneamento básico não 

melhoraram, vez que, não há no Município, esgotamento sanitário adequado e o 

acesso á água pela rede geral e energia elétrica é restrita a zona urbana, revelando 

uma situação de invisibilidade frente a população rural. Comparando o índice de Gini 

Renda com o Gini fundiário – que demonstra concentração de terras em São Felipe 

e uma dinâmica caracterizada pela minifundização - se percebe uma situação de 

pobreza distribuída no Município. 

Nesta senda, para que ocorra o devido desenvolvimento no planejamento 

municipal é importante que se realize, juntamente com a participação dos cidadãos, 

uma caracterização socioambiental do Município a fim de se ter um plano que incida 

na realidade do local, ou seja, um plano diretor, como instrumento de planejamento 

norteador para o desenvolvimento e crescimento municipal, que estabeleça limites 

às atividades desempenhadas pelo particular e pelo Poder Público, buscando a 

eficácia da gestão pública municipal nas esferas ambiental, social, de infraestrutura, 

econômica e cultural, em sinergia com todo o território do Município, envolvendo o 

rural e urbano, retratando também as necessidades e anseios da população visando 

o bem-estar e suas dinâmicas sociais e ambientais. 

Neste aspecto, o planejamento precisa se submeter à realidade local 

representando um processo contínuo do curso histórico, transformações territoriais e 

relações socioambientais por meio da participação popular. Que o Plano Diretor não 

fique apenas no papel sem qualquer forma de aplicação, em que não se deve 

compreender apenas o crescimento econômico como fator de desenvolvimento, que 
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propaga maiores desigualdades econômicas e ambientais, mas aquela noção de 

desenvolvimento socioambiental que é construída por meio da comunhão sociedade 

e natureza. 

O Plano Diretor de São Felipe foi instituído em 21 de Setembro de 2007 pela 

Lei Complementar nº 05/2007 e definido como instrumento básico para o 

desenvolvimento e expansão do Município, haja vista que o Estatuto da Cidade 

amplia formalmente a aplicação do Plano Diretor para todo o território do Município, 

não se restringindo apenas à cidade que alcança apenas a sede do Município, 

sendo, geralmente, a área mais urbanizada. 

Deste modo, o Plano Diretor ao abranger todo o território do Município deverá 

compreender a coexistência entre modos de vida rural e urbano para alinhar ações 

do governo em busca do progresso municipal, principalmente no Município de São 

Felipe por se tratar de um pequeno Município rural que carrega sua produção 

material e identidade social rural, devendo-se estas peculiaridades serem 

observadas e aplicadas por meio do Plano Diretor promovendo a integração e 

complementaridade entre atividades rurais e urbanas. 

O Plano Diretor Participativo de São Felipe foi balizado em cinco eixos 

estratégicos, sendo o primeiro deles o meio ambiente, seguido pela infraestrutura, 

proteção ao patrimônio histórico e cultural, desenvolvimento social e econômico, 

visando assegurar a função social da cidade e a função social da propriedade, que é 

o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado do território do Município e 

bem-estar dos cidadãos. 

No entanto, da análise do Plano Diretor de São Felipe são pontuais os 

momentos em que se revelam a identificação específica de locais no Município e 

aplicação de ações socioambientais, principalmente na zona rural do Município, 

onde, inclusive, dos documentos anexos não foi encontrada a macrozona rural que 

visa o desenvolvimento de atividades que possam contribuir para a dinâmica dos 

espaços rurais multifuncionais e a macrozona de proteção ambiental que se limita 

restringir em determinadas áreas qualquer tipo de intervenção ou uso aos órgãos de 

proteção ambiental do Município. 

Do Plano Diretor, foi sugerida a elaboração do ZEE municipal que traz as 

diretrizes gerais e diretrizes específicas para o crescimento, desenvolvimento e 

melhorias do Município com vistas a proteção da natureza, assim como outros 
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instrumentos, quais sejam: plano de saneamento ambiental, habitação, mobilidade, 

entre outros presentes que deveriam ser elaborados em até dois ou três anos após 

publicação do Plano Diretor em 2007, todavia, até o momento não foram elaborados. 

Revela-se, inclusive, ser o ZEE relevante instrumento de planejamento para a 

caracterização do Município e base para a elaboração de outros instrumentos 

normativos. 

Destas análises verifica-se que a não elaboração de determinados 

instrumentos de planejamento, implica em que outros não podem ser criados e 

aplicados sem que não haja algum interesse fora da realidade daquela sociedade, 

haja vista que um plano de habitação não será adequadamente elaborado e 

aplicado se não houver um ZEE para conduzi-lo, o que trará maiores prejuízos 

naquelas áreas que estão coexistindo de forma virtuosa e o aumento de 

desigualdades, fugindo completamente da finalidade do Plano Diretor de São Felipe 

que propôs a eliminação de desigualdades em seu território, mas apresentou a pior 

situação nos indicadores dimensionais conforme ZEE estadual. 

Frente as inúmeras ausências constatadas no Plano Diretor de São Felipe, 

uma vez que as demandas da população foram contempladas no Plano Diretor, mas 

não aplicadas, percebe-se o agravamento da questão socioambiental no Município. 

Ou seja, muitas das demandas apresentadas pelos cidadãos, gestores públicos e 

representantes da sociedade civil são conhecidas, mas até o momento (2017) não 

foram executadas. 

O Estatuto da Cidade como norma que advém de conquistas sociais de 

movimentos em torno da política urbana brasileira, regulamentado o disposto na 

Constituição Federal 1988, orienta a obrigatoriedade de elaboração do Plano Diretor 

para os Municípios de todo país que se encaixem nas suas disposições.  

Para isso, são enumerados diversos instrumentos que irão colaborar com a 

execução do Plano Diretor para ordenar o Município, ou seja, o Plano Diretor, por si 

só, pelo ponto de vista que trazemos nesta pesquisa, que é o do desenvolvimento 

socioambiental, considerando sua multiplicidade, identidade e território, não é capaz 

de ser proposto conforme as necessidades do Município de São Felipe, tendo em 

vista que se trata de contexto predominantemente rural com problemáticas 

ambientais, não contemplados nas lutas sociais de direito à cidade. 
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Para que isso ocorra é necessário que outros instrumentos sejam elaborados 

pensando no Município, mas não só para o que observamos ser importante na 

operacionalização da norma no Município, mas para aquilo que o Município e sua 

população anseiam, ou seja, dar voz àqueles que vivem, produzem e reproduzem 

naquele local.  

Se um Plano Diretor não traz as peculiaridades do Município, ele resulta em 

uma proposta descontextualizada e sua execução fica comprometida. Neste passo, 

trazendo São Felipe como área de pesquisa, um plano que visa ordenar suas ações 

futuras e melhorias de vida para a população do lugar, sem considerar suas 

dinâmicas rurais de vida em coexistência com o urbano com foco nas relações entre 

sociedade e natureza, não tem como ser efetivo. 

O Plano Diretor não é auto executável, ele depende de outros instrumentos 

para que possa efetivar o que foi proposto com o auxílio da população e da 

articulação entre os entes federativos. Tomando o Plano Diretor como instrumento 

de planejamento em um Município rural, manifesta, a priori, a incompetência legal de 

se atuar em questões agrárias, uma vez que são de exclusiva competência da 

União. No entanto, é também legitimado pela CF de 1988 que são os Municípios 

responsáveis pelas decisões pertinentes ao local, uma vez que são os cidadãos e 

seus gestores que conhecem suas dificuldades e potencialidades. 

O Plano Diretor, neste caminho, é instrumento essencialmente participativo, 

desde que sejam oferecidos à população a oportunidade de compor estes 

momentos. Uma vez que a participação popular pode ser considerada formalmente 

para cumprir normas, mas não ser efetiva, pois falta transporte para que possam 

colaborar nas audiências públicas, falta a devida publicização dos eventos, bem 

como a dificuldade na linguagem técnica, inviabiliza a participação real do cidadão, 

principalmente os da zona rural que costumam não serem observados nos 

instrumentos normativos; são invisibilizados por aqueles que deveriam enxergar o 

todo. 

O Plano Diretor deve observar e ser elaborado a partir daqueles que vivem no 

Município e que poderão sinalizar as potencialidades locais pela sua forma de se 

relacionar com a sociedade e natureza, ou seja, compreender o lugar de onde o 

Município fala e espaço para que cada comunidade possa apontar o que for de 

maior ênfase com base na sua identidade, resultando em uma coexistência rural 
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urbana virtuosa com diferentes matizes para um mesmo Estatuto da Cidade, 

refletindo em um planejamento municipal mais apropriado para pequenos Municípios 

rurais, como São Felipe.  

Existe uma dificuldade ou falta de disposição para se visualizar as dinâmicas 

locais, e o resultado disso converge em se impor o pensamento alheio à realidade 

rural de São Felipe para ser apropriado pelo povo que conhece a sua terra, seus 

modos de vida e trabalho. É o caso do Estatuto da Cidade, que ao ser criado para as 

metrópoles, direciona o planejamento, por meio do Plano Diretor, para a 

urbanização, não considerando as demais realidades.  

Percebe-se que, de forma geral, o Estatuto da Cidade possibilita que os 

Planos Diretores deem conta das realidades as quais eles se referem, no caso de 

instrumentalizar e acolher as expectativas e os aspectos e qualidade da vida urbana. 

Ou seja, isto não é o caso de se criar uma nova legislação – pois, talvez, seria da 

união entre Estatuto da Cidade e o Plano Nacional de Reforma Agrária que deveria 

vir o Estatuto de Coexistência rural urbana - para contemplar todas as diversidades 

que possam abarcar outras realidades, mas o de se perceber a possibilidade de se 

adotar outras visões para o planejamento municipal não limitado às cidades, como 

em São Felipe e outros pequenos Municípios, em que a ordem federal e os seus 

operadores reconheçam e utilizem o planejamento em uma coexistência virtuosa 

entre o rural e urbano.  

Em razão da obrigatoriedade da elaboração do Plano Diretor para os 

Municípios, isso limita, de certa forma, a capacidade da administração pública 

explorar outros meios de potencializar as qualidades locais e identificar os seus 

problemas. Sabendo-se que o Plano Diretor sozinho não dá conta do 

desenvolvimento local, quando o Município e sua sociedade não são movidos pela 

identidade urbana, como se observa em São Felipe; o Plano Nacional de Mata 

Atlântica e o ZEE municipal - haja vista que no ZEE estadual São Felipe consta em 

duas zonas diferentes, aumentando a dificuldade de articular as políticas para o 

Município – poderão melhor retratar a realidade do Município tanto no que tange ao 

meio ambiente quanto aos outros critérios do Plano Diretor, como habitação e 

saneamento. 

O objetivo é alcançar um equilíbrio entre sociedade e meio ambiente em um 

contexto do Município com ênfase municipal enquanto descentralização, 
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características socio-históricas e identidade local, que são de onde aqui é proposto 

que se olhe o Plano Diretor para que este seja efetivo.  

Os demais instrumentos de planejamento ao estarem sob a responsabilidade 

do executivo municipal, sem a obrigatoriedade de elaboração como exige o Plano 

Diretor, ficam preteridos, e, muitas vezes, sem qualquer elaboração ou execução por 

não serem obrigatórios, mesmo sendo determinados prazos no Plano Diretor para 

seu cumprimento. Vislumbra-se aqui o dilema da gestão pública municipal, em que 

se não for obrigatório, não faz.  

Neste sentido, mister alertar que não se trata aqui de se cumprir apenas 

diretrizes formais de planos normativos, mas de assegurar e, mais além, executar 

direitos. Se o Estatuto da Cidade possui uma ênfase urbana, este é um caminho a 

ser percorrido, o que não deveria inviabilizar que outros diálogos e caminhos fossem 

tomados para que se tenha noção da realidade do Município no Plano Diretor.  

O que observamos é que a apropriação do Estatuto da Cidade pelos Planos 

Diretores por aqueles que conduzem a sua elaboração fica reduzido ao urbano e 

não se permite buscar afora do direito urbanístico; como no direito agrário, o direito 

ambiental, os direitos humanos para compreender determinada identidade municipal 

dada pela sua multiplicidade conforme o desenvolvimento socioambiental.  

A noção de desenvolvimento socioambiental constituído pela questão 

ambiental aqui é adotado para tratar sobre a identidade municipal que considera 

múltiplas dimensões, identidades sociais, territórios construídos etc., mas não são 

comumente trazidos nas propostas dos Planos Diretores, pois o contexto em que 

são construídos não são do lugar de onde se fala, daqueles que vivem o Município, 

que possuem relação com o rio e seus inúmeros sentidos - como fornecer água, 

alimento, vínculo espiritual, de memória afetiva, de ancestralidade – em que muitos 

moradores de São Felipe tem quando questionados sobre a barragem da Copioba. 

Mesmo deixando-se claro que o Município tem plena competência para tratar 

sobre assuntos locais em todo o seu território, devendo-se ser superada o conflito de 

competência da União para tratar sobre assuntos agrários, o Município de São 

Felipe deixou o território desamparado frente a efetivação de ações essenciais para 

além do desenvolvimento municipal, a saúde e o bem-estar de sua população, isso é 

visto da não elaboração do plano de saneamento, não distribuição de água e coleta 

adequadas de resíduos, sendo despejados sem qualquer análise no Rio Copioba. 
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Além disso, percebe-se o esvaziamento de propostas no instrumento 

regulatório, já que não basta propor sem executar, ou seja, não adianta dizer que 

potencializará a produção e dinâmica local, se os modos de vida e trabalho locais 

não são observados, que é o caso de São Felipe, ao se caracterizar como pequeno 

Município rural, não se considera a sua zona rural para o desenvolvimento 

socioambiental municipal.  

Neste caminho, o presente trabalho também propõe a formulação de uma 

matriz circunstanciada para subsidiar o desenvolvimento socioambiental no 

planejamento municipal a partir do marco legal como produto, baseado nos 

parâmetros colocados nos quadros analíticos apresentados ao longo desta 

pesquisa, como se vê abaixo aplicado ao Município de São Felipe: 

 

DISPOSIÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SOCIOAMBIENTAL 

Matriz circunstanciada para subsidiar desenvolvimento socioambiental no 

planejamento municipal a partir do marco legal: 
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Para a construção da matriz circunstanciada foram sistematizados os 

instrumentos de planejamento municipal, adotados parâmetros presentes nos 

quadros analíticos trazidos ao longo do trabalho e as atividades catalogadas em 

campo identificadas como evidências de tensões adaptada da abordagem 

metodológica do IQRM. Destaque-se que para a matriz não se opta pela zona 

administrativa, pois o Município tem uma dinâmica que representa a ruralidade tanto 

na sede quanto no restante do Município, ou seja, trata-se de uma divisão sutil que 

evidencia a confluência entre a sede – área urbana – e zona rural. 

A matriz circunstanciada para subsidiar desenvolvimento socioambiental no 

planejamento municipal de São Felipe a partir do marco legal nos permite 

compreender, em linhas gerais, que boa parte dos instrumentos executam o marco 

legal, mas são insuficientes ou inexistentes no Município, mesmo não possuindo 

muitos conflitos legais; também não consideram as especificidades municipais em 

torno das demandas socioambientais, bem como, a participação popular fica 

significativamente inviabilizada, comprometendo a legitimidade em que estes 

instrumentos são elaborados, uma vez que a participação popular não pode se 

limitar apenas à uma formalidade para cumprir a norma, ela precisa ser efetiva para 

que possa contribuir na realidade da população rural e urbana e conservação da 

natureza. 

Por meio da matriz é possível identificar que para o zoneamento ambiental, 

por exemplo, existe o marco legal, como o Estatuto da Cidade que contempla a 

execução do zoneamento ambiental na esfera federal, todavia a sua inexistência na 

esfera municipal que o descentraliza implica em um instrumento de planejamento 

que desconsidera as especificidades municipais, enquanto poderia auxiliar no 

desenvolvimento socioambiental do Município; assim como ocorre com alguns 

outros instrumentos; o código ambiental municipal existe e é executado de forma 

ampliada pelo marco legal, mas é insuficiente e desconsidera as especificidades 

municipais por se tratar de um instrumento com comandos genéricos, não 

identificando locais próprios e faz referências a ilhas fluviais costeiras e oceânicas 

quando da conceituação para áreas de preservação permanente. 

Percebe-se também, por meio da matriz, que diretrizes orçamentárias, planos 

programas e projetos setoriais – que são, inclusive, contrários à perspectiva 

territorial e em razão disso o desenvolvimento territorial pretende superar a 
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setorialização e integrar setores, então todo planejamento territorial deve ser 

intersetorial -, planos de desenvolvimento econômico e social deveriam estar unidos 

e o Plano Plurianual acolher todos eles, haja vista que o PPA é alocação do 

orçamento tanto quanto para previsão de receita e despesa em que possa 

devidamente custear as demandas que foram apontadas em determinado outro 

plano, no entanto, eles são elaborados em separado.  

Sendo o Plano Plurianual aquele que estabelece as diretrizes, objetivos e 

metas a serem seguidos pelos Municípios em um período de 4 anos, é necessário 

que as demandas estejam bem definidas e sejam devidamente apresentadas pela 

participação popular para que sejam efetivadas e não tenham como justificativa a 

falta de verba para investimento; como o caso de São Felipe, em que o Plano Diretor 

não foi colocado em audiências públicas do Plano Plurianual municipal, 

demonstrando que a sua elaboração fica comprometida e suas propostas 

inviabilizadas. A disposição municipal para o desenvolvimento socioambiental existe 

apenas formalmente, sendo que as proposições formais quando vão ser 

implementadas são insuficientes e desconsideram as peculiaridades do Município. 

Nestes termos, o Município não só torna o rural invisível, como mantém uma 

relação tensionada entre rural e urbano, quando se trata de usos da natureza, tanto 

quanto na violência trazida da dinâmica urbana e incorporada na rural, que ao 

expulsar o agricultor de sua terra, ele perde o contato com a biodiversidade e seu 

envolvimento com a natureza, que seria uma forma de potencializar o 

desenvolvimento socioambiental do Município, bem como quando descarta todos os 

seus resíduos no Rio Copioba, que é de onde sai toda a distribuição de água e 

utilização direta das comunidades ribeirinhas, causando diversos problemas, dentre 

eles, o de saúde.  

Sendo assim, não faz sentido propor um Plano Diretor de Desenvolvimento 

Municipal onde apenas o direito urbano esteja contemplado e que apenas as 

expressões dos movimentos sociais urbanos estejam sendo atingidas. O que se 

quer com o presente estudo é o desenvolvimento socioambiental do Município de 

São Felipe.  

O Plano Diretor que, supostamente envolveria todo o Município, foi olhado 

para além das metas cumpridas e não cumpridas para o Município. O Plano Diretor 

é um instrumento que teria a pretensão de dar conta do que constitui um Município, 
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mas, muitas vezes, não dá. Ou seja, identificado que o Plano Diretor é um entrave, a 

luta seria para que ele não fosse obrigatório, mas para que outros olhares para a 

sociedade e natureza fossem abordados.  

Retratar um Plano Diretor, e, que a questão ambiental agrarizada ou o agrário 

ecologizado sejam contemplados tanto quanto a questão urbana, devendo ser mais 

enfática aquela norma que for mais representativa da identidade local e que este 

caminho seja tomado para serem definidas as diretrizes do desenvolvimento para o 

Município. 

Em razão disso, o Plano Diretor de São Felipe se mostra inefetivo para o 

desenvolvimento socioambiental municipal, já que inúmeros dos problemas hoje 

agravados no Município já tinham sido identificados e nada foi feito até o momento 

(2017), 10 anos depois sob a justificativa de que o poder político local e a falta de 

recursos é o que impede que as propostas sejam executadas, mas diversas outras 

formas e alternativas econômicas para que se possa beneficiar a economia, a 

sociedade e a natureza, podem ser empregadas desde que bem articulados o Poder 

Público local, com auxílio da população e sociedade civil com entes públicos e 

privados visando o desenvolvimento socioambiental local. 
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ANEXO A - ROTEIRO DE ENTREVISTAS SEMI-ESTRUTURADA 

 

ANÁLISE DO POTENCIAL DE EFETIVIDADE DO PLANO DIRETOR PARA 

O DESENVOLVIMENTO SOCIOAMBIENTAL NO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

EM SÃO FELIPE/BA 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA COM 

REPRESENTANTE DE ÓRGÃO PÚBLICO E SOCIEDADE CIVIL 

1. Morador de São Felipe? 

2. Nasceu na sede do Município ou na zona rural? 

3. O que sabe sobre o Plano Diretor de São Felipe? 

4. Sabe se há proposta para revisão do Plano Diretor de São Felipe? 

5. O plano diretor de 2007 foi bem divulgado e teve participação da 

população na sua elaboração (como se deu esta participação)? 

6. Quais mudanças podem ser percebidas no Município do plano diretor 

de 2007 até o momento? Quais propostas foram implementadas? 

7. Está previsto no plano plurianual adoção de prioridades para o plano 

diretor de 2017? 

8. Quais as dificuldades enfrentadas pela gestão pública (meio ambiente, 

moradia, saneamento, educação etc.)? 

9. Há projetos de valorização das potencialidades locais? 

10. Sabe o que o Plano de Governo do atual prefeito trata sobre o meio 

ambiente; saneamento? 

11. Quais considerações sobre a questão da água e barragem do 

Copioba? 

12. Há investimentos e incentivos, além de auxílio técnico para os 

agricultores do Município (merenda escolar) /desenvolvimento da agricultura 

familiar? 

13. Há projetos para conscientização dos fazendeiros para replantar e 

uso/manejo de defensivos químicos (muito utilizado no Município)? 

14. Sabe identificar quais são as áreas mais degradadas atualmente no 

Município? 
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15. Há orientação para as pessoas que habitam de forma indevida áreas 

de proteção ambiental de como lidar com o espaço a fim de evitar a degradação e 

poluição do local? 

16. Há projetos para implantação de programas de reflorestamento e de 

recuperação das matas ciliares e nascentes (rios Copioba e Caraí)? 

17. O que há de se tratar sobra questão fundiária no Município de São 

Felipe? 

18. Projetos para a retirada de famílias ocupantes de áreas 

ambientalmente inadequada e não passíveis de regularização fundiária? 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

1. Existe Código de Meio Ambiente; estudos ambientais; ZEE; 

zoneamento ambiental; área de preservação permanente; unidade de conservação; 

conselho da cidade; delimitação de áreas de proteção ambiental; plano municipal de 

habitação; plano de saneamento; Codema; Lei Orgânica do Município; Estudos 

técnicos e anexos do plano diretor; plano de urbanização e recuperação ambiental, 

zona especial de interesse social? 
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ANEXO B - MATRIZ CIRCUNSTANCIADA PARA SUBSIDIAR 

DESENVOLVIMENTO SOCIOAMBIENTAL DE MUNICÍPIO A PARTIR DO MARCO 

LEGAL 
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ANEXO C - PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 
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ANEXO D - CÓDIGO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E SISTEMA MUNICIPAL 

DE MEIO AMBIENTE – SISMUMA 
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ANEXO E - PLANO DE GOVERNO SÃO FELIPE/BA – 2017 A 2020
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ANEXO F - ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO – ZONA 25: 

TABULEIROS INTERIORANOS DO RECÔNCAVO
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ANEXO G - ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO - ZONA 26: PLANALTO 

PRÉ-LITORÂNEO BAIXO SUL 
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ANEXO H - INVENTÁRIO PRELIMINAR 
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ANEXO I - PLANO DIRETOR DE SÃO FELIPE – EQUIPE TÉCNICA LOCAL 

(TEMAS PRIORITÁRIOS) 
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